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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
Gabinete do Secretário de Estado

das Comunidades Portuguesas
Despacho n.o 4985/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto

no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e com a autorização exigida nos artigos 78.o, n.o 1, alínea c), e 79.o
do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, com a redacção cons-
tante do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, dada pelo despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, no uso da competência delegada pelo des-
pacho n.o 21 496-P/99, de 10 de Novembro, do Primeiro-Ministro,
nomeio, para prestar colaboração no meu Gabinete na área da sua
especialidade, a aposentada Maria de Lourdes Lucas Nunes Mateus.

A presente nomeação tem a duração de um ano e produz efeitos
desde 18 de Dezembro de 2000.

No exercício da sua actividade, Maria de Lourdes Lucas Nunes
Mateus será para todos os efeitos equiparada à categoria de operadora
de reprografia.

28 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, João Rui Gaspar de Almeida.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 218/2001. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeada como representante do Ministério da Saúde na Comissão
Interministerial para os Assuntos Comunitários a licenciada Raquel
Maria Mota Lucas, assessora para as relações internacionais do Gabi-
nete da Ministra da Saúde, e, para a substituir nas suas ausências
e impedimentos, a licenciada Maria da Graça de Oliveira Abreu Costa
Guimarães Martins, directora do Gabinete de Assuntos Europeus
da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 4982/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
dos n.os 4 e 5 do artigo 30.o-A, aditado ao Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22
de Março, e do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 248-A/2000,
de 3 de Outubro, conjugados com o disposto no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, e no n.o 2 do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 260/76, de 8 de Abril, determino o seguinte:

1 — É nomeado vogal do conselho directivo do Instituto de Gestão
do Fundo Social Europeu o licenciado Alípio Marques Magalhães
Fernandes, requisitado à Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
ao abrigo do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de
9 de Dezembro, sendo, nesta data, exonerado de vogal do conselho
directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, cargo
que vinha exercendo desde 7 de Junho de 1996.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Fevereiro
de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Alípio Marques Magalhães Fernandes é licenciado em Economia
pelo Instituto Superior de Economia e Gestão. Desempenhou funções
em várias empresas nas áreas económica e financeira (Fidelidade,
Petrogal, TLP). Foi director financeiro da Imprensa Nacional-Casa
da Moeda, E. P., desde Janeiro de 1989 e vogal do conselho directivo
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social desde 7 de
Julho de 1996.

Instituto da Comunicação Social

Aviso n.o 3939/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, designadamente
para efeitos do disposto no artigo 96.o, faz-se público que foi afixada,
para consulta, a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de
pessoal do Instituto da Comunicação Social referente a 31 de Dezem-
bro de 2000.

22 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente, o Vice-Presidente,
Manuel Paisana.

Despacho (extracto) n.o 4983/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto da Comunicação Social de 30 de
Janeiro de 2001 e do despacho do director-geral do Departamento
para os Assuntos do Fundo Social Europeu do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade de 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Ana Cristina da Cunha e Silva de Oliveira de Calheiros
Velozo, técnica superior de 1.a classe da carreira de jurista do quadro
de pessoal do Departamento para os Assuntos do Fundo Social
Europeu do Ministério do Trabalho e da Solidariedade — trans-
ferida para o quadro de pessoal do Instituto da Comunicação Social
na mesma categoria, da carreira técnica superior, com efeitos a
1 de Fevereiro de 2001, ficando exonerada do lugar de origem
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente, o Vice-Presidente,
Manuel Paisana.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 4984/2001 (2.a série). — Considerando a impor-
tância que as festividades do Carnaval têm na Região e a forte par-
ticipação por parte da população na organização de diversos eventos,
determino que, ao abrigo do despacho de delegação de poderes do
Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997, seja concedida tole-
rância de ponto em 50 % aos funcionários e agentes do Estado, dos

institutos públicos e dos serviços desconcentrados da administração
central sediados na Região Autónoma dos Açores nos dias 26 e 28
de Fevereiro.

23 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da Nóvoa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4986/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto das Estradas de Portugal de 15 de Dezembro de 2000, que
aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas
necessárias à construção da obra da A8 — Caldas da Rainha-Leiria,
área de serviço da Nazaré, com início previsto no prazo de seis meses,
declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante
do despacho n.o 18 249/2000, de 22 de Agosto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000, ao abrigo
do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela
Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, atendendo ao interesse público
subjacente à célere e eficaz execução da obra projectada, a utilidade
pública, com carácter de urgência, da expropriação das parcelas de
terreno necessárias à execução da obra da A8 — Caldas da Rainha-
-Leiria, área de serviço da Nazaré, identificadas no mapa e na planta
em anexo, com os elementos constantes da descrição predial e da
inscrição matricial e dos direitos e ónus que sobre elas incidem e
os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto das Estradas de Portugal.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento
Social, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas.
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Mapa de expropriações

Concelho: Nazaré.
A8 — Caldas da Rainha-Leiria. Área de serviço da Nazaré.

Identificação do prédio

Matriz
rústica

Descrição
predial ConfrontaçõesFreguesia

Natureza
das

parecelas

Área da
parcela (em

metros
quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

273.4 António Rodrigues Moita,
Largo da Fonte, 1, Fanhais,
2450-051.

78 Sec P Nazaré . . . 4 702 N: Herdeiros de Manuel Car-
reira Júnior.

Outros fins 1 522

S: Daniel Pescada Bento.
E: Joaquim de Sousa Vinagre e

outro.
O: José Eusébio Mafra e outro.

274.3 Maria da Conceição Ferreira,
Rua do Brigadeiro Mariano,
21, Fanhais, 2450-051.

79 Sec P Nazaré . . . Omisso N: Joaquim de Sousa Vinagre. Outros fins 5 253

Maria do Carmo F. Carreira Pes-
cada, Rua do Brigadeiro
M a r i a n o , 2 1 , F a n h a i s ,
2450-051.

S: António Rodrigues Moita.
E: António Conceição Machado.
O: Jose Eusébio Mafra e outro.

274.4 Maria da Conceição Ferreira,
Rua do Brigadeiro Mariano,
21, Fanhais, 2450-051.

79 Sec P Nazaré . . . Omisso N: Joaquim de Sousa Vinagre. Outros fins 1 321

Maria do Carmo F. Carreira Pes-
cada, Rua do Brigadeiro
M a r i a n o , 2 1 , F a n h a i s ,
2450-051.

S: António Rodrigues Moita.
E: António Conceição Machado.
O: Jose Eusébio Mafra e outro.

274A Esmeralda Pescada dos Santos,
França.

69 Sec P Nazaré . . . Omisso N: Maria Isabel Carreira Grácio. Outros fins 1 976
S: António Rodrigues Moita e

outro.
E: Maria da Conceição Ferreira

e outro.
O: caminho.

274B Fernanda Carreira Grácio do
Souto, a/c de Martinho
Moreira Grácio, Rua da Car-
rasqueira, 9, Póvoa, Cós, 2460.

68 Sec P Nazaré . . . 1 831 N: Joaquim de Sousa Vinagre. Outros fins 2 004
S: Herdeiros de António Reis.
E: Manuel Carreira Júnior.
O: Silvino Bento Sousa Álvaro

e outro.

274C Joaquim de Sousa Vinagre, Rua
do Brigadeiro Mariano, 30,
Fanhais, 2450-051.

56 Sec P Nazaré . . . 22 768 N: caminho. Outros fins 1 840
S: Maria Isabel Carreira Grácio.
E: Joaquim de Sousa Vinagre.
O: caminho.

274D Joaquim de Sousa Vinagre, Rua
do Brigadeiro Mariano, 30,
Fanhais, 2450-051.

44 Sec P Nazaré . . . 1 161 N: Joaquim Carreira Bento e
outros.

Outros fins 8 035

S: António Carreira Bento.
E: Joaquim Careira Bento e

outros.
O : J o s é M a r i a F e r r e i r a

Machado.

275.3 Joaquim de Sousa Vinagre, Rua
do Brigadeiro Mariano, 30,
Fanhais, 2450-051.

80 Sec P Nazaré . . . 1 161 N: Joaquim Carreira Bento e
outros.

Outros fins 3 718

S: António Carreira Bento.
E: Joaquim Carreira Bento e

outros.
O : J o s é M a r i a F e r r e i r a

Machado.

276.4 Helena da Conceição Roque
Machado, Travessa do Lagar,
1, Fanhais, 2450-051.

81 Sec P Nazaré . . . 4 576 N: Moisés Grácio. Outros fins 12 067
S: Joaquim Pescada Carreira.
E: Leonel da Silva Dores.
O: Herdeiros de Silvino Vinagre

e outro.
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Identificação do prédio
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Natureza
das
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Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

276A Joaquim de Sousa Vinagre, Rua
do Brigadeiro Mariano, 30,
Fanhais, 2450-051.

77 Sec P Nazaré . . . 22 765 N: Joaquim Carreira Bento. Outros fins 2 666
S: José Maria Ferreira Machado.
E: António Carreira Mariano

Júnior.
O: Alberto Bento e outro.

276B José Pescada Henriques Grácio,
Rua da Lagoa, 1, 2450.

87 Sec P Nazaré . . . Omisso N: Emídio da Silva. Outros fins 664
S: caminho.
E: caminho.
O: Joaquim de Sousa Vinagre e

outro.

276C Emídio da Silva, Casal da Areia,
Cós, 2460.

86 Sec P Nazaré . . . Omisso N: Helena Roque Machado
Forte.

Outros fins 1 840

S: José Pescada Grácio.
E: caminho.
O: Helena Roque Machado

Forte.

276D Silvino Carreira Marques, Rua
da Lagoa, 22, Fanhais, 2450.

84 Sec P Nazaré . . . Omisso N: Nélson Pires Grácio. Outros fins 8 035
S: Emídio da Silva.
E: Fernando de Sousa Grácio.
O: Helena Roque Machado

Forte.

276E Nélson Domingos Pires Grácio,
Rua do Caminho do Conce-
lho, 9, Lugar da Póvoa, Cós,
2460.

Rui Jorge Pires Grácio, Rua do
Concelho, 11, Póvoa, 2460.

Moisés Grácio, Rua Principal,
Ribeira do Pereiro, 2460.

83 Sec P Nazaré . . . 3 632 N: Francisco Lopes Pereira
Sobrinho.

Outros fins 7 234

S: José Henriques Grácio e
outro.

E: António Xavier Tomás.
O: Joaquim Carreira Bento.

276F Fernando de Sousa Grácio,
Estrada da Nazaré, Fanhais,
2450-051.

85 Sec P Nazaré . . . Omisso N: Moisés Grácio de Almeida. Outros fins 21
S: Albino Pescada de Sousa.
E: Francisco Lopes.
O: António Carreira Januário.

277.2 Maria da Silva Ribeiro Couti-
nho, Rua da Vitória, 5,
Pataias, 2450.

Joaquim Ribeiro de Sousa Cou-
tinho, Estrada da Nazaré, 14,
4.o, esquerdo, D, 2430.

António Ribeiro de Sousa Cou-
tinho, Avenida da Rainha
Santa Isabel, 62, Pataias, 2445.

82 Sec P Nazaré . . . 1 892/ N: caminho e Euclides Santos
Salgueiro.

Outros fins 9 475
200591

S: Moisés Grácio e caminho.
E: António Pescada Henriques

Grácio.
O: Paulo Jorge Moniz Frazão e

outros.

278.2 Paulo Jorge Moniz Frazão, Rua
da Escola, 1, 2460-283.

42 Sec P Nazaré . . . 4 584/ N: Herdeiros de Emílio Carreira
Januário.

Outros fins 15 383
/990903

S: Herdeiros d\e António Con-
ceição Machado e outro.

E: Moisés Grácio e outros.
O: Herdeiros de Daniel Sousa

Álvaro e outros.

278A.1 Emílio de Sousa Carreira, Res-
taurante O Duque, Fanhais,
2450.

19 Sec P Nazaré . . . 4 140 N: José Monteiro Ferreira. Outros fins 94
S: Paulo Jorge Moniz Frazão.
E: Maria Emília Mourato Rodri-

gues.
O: Américo de Sousa Álvaro.

278B Lia da Ascenção Pires Álvaro,
Rua do Brigadeiro Mariano,
22, Fanhais, 2450.

Daniel da Ascenção Álvaro, Rua
do Dr. José Venâncio Paulo
Rodrigues, 10, 2500-273.

Virgínia Maria da Ascenção
Álvaro Rosado, Rua de
Ceuta, 27, rés-do-chão, D,
2795-058.

18 Sec P Nazaré . . . Omisso N: caminho. Outros fins 5 592
S: Paulo Jorge Moniz Frazão.
E: Paulo Jorge Moniz Frazão.
O: Emílio Carreira Januário.
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278C Raimundo de Sousa Carreira,
Urbanização Urbisol, lote
4-B, 2.o, esquerdo, 2450.

46 Sec P Nazaré . . . 4 144 N: Abílio Bento Ascenso. Outros fins 3 086
S: Paulo Jorge Moniz Frazão.
E: Américo de Sousa Álvaro.
O: António Pescada Pereira.

278D António Pescada Pereira, Rua
do Brigadeiro Mariano, 17,
Fanhais, 2450.

45 Sec P Nazaré . . . Omisso N: Emílio Carreira Januário. Outros fins 2 451
S: José Eusébio Mafra.
E: Emílio Carreira Januário.
O: Joaquim de Sousa Vinagre.

278E Esmeralda Pescada dos Santos,
França.

43 Sec P Nazaré . . . Omisso N: António Pescada Pereira e
outro.

Outros fins 4 538

S: Joaquim de Sousa Vinagre e
outro.

E: Helena Machado Forte.
O: Joaquim de Sousa Vinagre.

279.2 Euclides dos Santos Salgueiro,
Praça de Joaquim Matias, 19,
2445.

39 Sec P Nazaré . . . 4 587 N: António Rodrigo Moita e
outros.

Outros fins 8 970

S: Herdeiros de António Sousa
Coutinho.

E: António Pescada Henriques
Grácio.

O: Paulo Jorge Moniz Frazão.

280.3 Rogério Nuno Moreira Grácio,
Rua Principal, 10, Ribeira do
Pereiro, 2460.

Moisés Grácio, Rua Principal,
Ribeira do Pereira, 2460.

40 Sec P Nazaré . . . 4 513 N: Herdeiros de Joaquim Inácio. Outros fins 3 172
S: Francisco Lopes Pereira

Sobrinho.
E: Joaquim Magalhães Jordão e

outro.
O: Augusto Frazão e outro.
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Despacho n.o 4987/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de

18 de Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Instituto das Estradas de Portugal de 15 de Dezembro de 2000, que aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações das
parcelas necessárias à construção da obra da A 8 – Loures – Caldas da Rainha, área de serviço de Torres Vedras, com início previsto no prazo de seis meses, declaro, por delegação do Ministro do
Equipamento Social, constante do despacho n.o 18 249/2000, de 22 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, atendendo ao interesse público subjacente à célere e eficaz execução da obra projectada, a utilidade pública com carácter
de urgência, da expropriação das parcelas de terreno necessárias à execução da obra da A 8 – Loures – Caldas da Rainha, área de serviço de Torres Vedras, identificadas no mapa e na planta em
anexo, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial e dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo Instituto das Estradas de Portugal.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas.

Mapa de expropriações

A 8 - Área de serviço de Torres Vedras

Identificação do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Matriz
rústica Localização Descrição

predial Confrontações

Área
a

expropriar (em
metros quadrados)

Caracterização

01 e 01.1 João Brito de Avelar, Estrada Nacional n.o 8, Ramalhal,
2665-646 Ramalhal.

14 K Ramalhal . . . . . . 00278 Norte: NOCERAL, L.da

Sul: Cerâmica Avelar, S. A.
Nascente: Cerâmica Avelar, S. A.
Poente: caminho.

35 354 Eucaliptal.

02 e 02.1 NOCERAL, Novas Cerâmicas do Ramalhal, L.da,
Estrada Nacional n.o 8, Ramalhal, 2565-646 Ramalhal.

1 J Ramalhal . . . . . . 00427 Norte: Quinta do Pisão.
Sul: João Brito de Avelar.
Nascente: Cerâmica Avelar, S. A.
Poente: João Brito de Avelar.

42 152 Eucaliptal.

03 Cerâmica Avelar, S. A., Estrada Nacional n.o 8, Rama-
lhal, 2565-646 Ramalhal.

6 J Ramalhal . . . . . . 01073 Norte: próprio.
Sul: Luís Jerónimo.
Nascente: caminho.
Poente: João Brito de Avelar.

17 541 Eucaliptal e pinhal.

04 Cerâmica Avelar, S. A., Estrada Nacional n.o 8, Rama-
lhal, 2565-646 Ramalhal.

5 J Ramalhal . . . . . . 01117 Norte: João Brito de Avelar.
Sul: próprio.
Nascente: caminho.
Poente: NOCERAL, L.da

11 851 Eucaliptal.

05 João Brito de Avelar, Estrada Nacional n.o 8, Ramalhal,
2565-646 Ramalhal.

4 J Ramalhal . . . . . . Norte: António Luís Jerónimo.
Sul: Cerâmica Avelar, S. A.
Nascente: caminho.
Poente: Auto-estrada.

6 580 Eucaliptal.

06 José Luís Jerónimo (herdeiros), Rua da Conceição
Sameiro Antunes, 12, 3.o, D, Cova da Piedade
2800-379 Almada.

3 J Ramalhal . . . . . . 68178 Norte: Auto-estrada.
Sul: João Brito de Avelar.
Nascente: João Brito de Avelar.
Poente: Auto-estrada.

781 Pomar.
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07 Luís Jerónimo, Rua de Mouzinho de Albuquerque, n.o 3,
Ramalhal, 2565-673 Ramalhal.

7 J Ramalhal . . . . . . Norte: João Avelar & Filhos, L.da

Sul: António Silvestre Ferreira.
Nascente: caminho.
Poente: João Avelar & Filhos, L.da

1 655 Eucaliptal.

08 António Luís Jerónimo, Ramalhal, 2560 Torres Vedras. 8 J Ramalhal . . . . . . Norte: Luís Jerónimo.
Sul: Firmino Gomes.
Nascente: caminho.
Poente: Firmino Gomes.

1 842 Eucaliptal.

09 José Firmino Gomes, Largo Francisco José Mouco, 11-A,
Ramalhal, 2565-651 Ramalhal.

9 J Ramalhal . . . . . . Omisso Norte: António Silvestre Ferreira.
Sul: Domingos Gomes.
Nascente: caminho.
Poente: Luís Jerónimo.

1 818 Eucaliptal e pinhal.

10 Francisco Correia Gomes e outros, Travessa do Alto
Moinho, 4, Ramalhal, 2565-653 Ramalhal.

10 J Ramalhal . . . . . . Omisso Norte: Firmino Gomes.
Sul: João Avelar & Filhos, L.da

Nascente: caminho.
Poente: João Avelar & Filhos, L.da

3 002 Eucaliptal.

11 Cerâmica Avelar, S. A., Estrada Nacional n.o 8, Rama-
lhal, 2565-646 Ramalhal.

11 J Ramalhal . . . . . . 01553 Norte: Francisco Matias.
Sul: Joaquim Avelar, herdeiros.
Nascente: António Oliveira Avelar.
Poente: António Luís.

1 561 Eucaliptal.

12 Cerâmica Avelar, S. A., Estrada Nacional n.o 8, Rama-
lhal, 2565-646 Ramalhal.

12 J Ramalhal . . . . . . 01489 Norte: António Oliveira Avelar.
Sul: João Pinto Avelar.
Nascente: Manuel Silvestre Ferreira.
Poente: caminho de carro.

1 983 Eucaliptal.

13 João Brito de Avelar, Estrada Nacional n.o 8, Ramalhal,
2565-646 Ramalhal.

13 J Ramalhal . . . . . . 10792 Norte: Cerâmica Avelar, S. A.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: próprio.

927 Eucaliptal.

15 Soc. Agrícola Quinta da Freiria, S. A., Roliça, 2540-579
Roliça.

42 J Ramalhal . . . . . . 67861 Norte: Stora Celbil.
Sul: caminho.
Nascente: Stora Celbil.
Poente: Sabino Paulo da Silva.

94 Eucaliptal.

16 João Brito de Avelar, Estrada Nacional n.o 8, Ramalhal,
2565-646 Ramalhal.

13 K Ramalhal . . . . . . 0172 Norte: Quinta do Pisão.
Sul: Auto-estrada A 8.
Nascente: caminho.
Poente: Vítor Alberto Santos Correia.

506 Eucaliptal.
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17 Humberto Correia Avelar, Estrada Nacional n.o 8,
Ramalhal, 2565-646 Ramalhal.

12 K Ramalhal . . . . . . 00231 Norte: Quinta do Pisão.
Sul: Auto-estrada A 8.
Nascente: João de Brito Avelar.
Poente: Manuel Rodrigo da Cunha.

580 Eucaliptal.

18 Manuel Rodrigo da Cunha, Avenida da Cidade de Luanda,
lote 479, 3.o, direito, 1800-099 Lisboa.

11 K Ramalhal . . . . . . Norte: Vítor Alberto Santos Correia.
Sul: caminho.
Nascente: Auto-estrada.
Poente: Arnaldo Correia.

220 Eucaliptal.

19 Lourenço Correia, Lar de Idosos do Ramalhal, Rua da
Estação, 5, 2560 Torres Vedras.

17 K Ramalhal . . . . . . Norte: Auto-estrada A 8.
Sul: caminho público.
Nascente: caminho público.
Poente: Ernesto Pereira.

371 Eucaliptal.

20 Stora Celbi, Quinta do Furadouro, 2510-582 Olho
Marinho.

Ramalhal . . . . . . Norte: próprio.
Sul: Auto-estrada.
Nascente: próprio.
Poente: Sabino Paulo da Silva.

135 Eucaliptal.

21 Stora Celbi, Quinta do Furadouro, 2510-582 Olho
Marinho.

Ramalhal . . . . . . Norte: próprio.
Sul: Auto-estrada.
Nascente: próprio.
Poente: próprio.

85 Eucaliptal.

22 Stora Celbi, Quinta do Furadouro, 2510-582 Olho
Marinho.

Ramalhal . . . . . . Norte: Auto-estrada.
Sul: próprio.
Nascente: próprio.
Poente: Sociedade Agrícola Quinta da Freiria, L.da

165 Eucaliptal.
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Despacho n.o 4988/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 13.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 202-B/86, de 22 de Julho, diploma
que aprovou os respectivos Estatutos, o Instituto Nacional de Habi-
tação (INH) dispõe de um conselho consultivo, órgão destinado a
analisar e emitir parecer sobre a actividade do Instituto, nomeada-
mente sobre propostas de planos e programas, medidas de política
no domínio da habitação social e relatórios de actividade.

Trata-se de um órgão integrado pelo presidente do conselho direc-
tivo do INH, que preside, e por representantes do Ministério das
Finanças, do Ministério do Equipamento Social, dos municípios, das
cooperativas de habitação e construção e do sector da construção
civil.

2 — De acordo com o disposto no n.o 2 do citado artigo 13.o, con-
jugado com o estabelecido nas alíneas c), d), e) e f) do n.o 1, compete
ao Ministro do Equipamento Social designar os representantes dos
municípios, das cooperativas de habitação e do sector da construção
civil naquele órgão, ouvidos os ministros que tutelam as actividades
que aqueles representam.

3 — Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 2, conjugado
com as alíneas c), d), e) e f) do n.o 1, do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 202-B/86, de 22 de Julho, efectuadas as audições legalmente pre-
vistas, designo:

Miguel José de Freitas Vieira da Luz, como representante do
Ministério do Equipamento Social;

Dr. Isaltino Afonso Morais, como representante dos municípios
portugueses;

Guilherme do Nascimento de Macedo Vilaverde, como repre-
sentante das cooperativas de habitação;

Engenheiro Rui Manuel Nogueira Simões, como representante
do sector da construção civil.

4 — Em representação do Ministério das Finanças foi designada
pelo Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças a Dr.a Paula
Alexandra Pombo de Noronha Rabaço.

13 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Equipamento
Social, Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 3940/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 572-E/80, de 26 de Fevereiro, faz-se público que, por meu despacho
de 23 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, com vista ao preenchimento de um lugar
vago de secretário do conselho do quadro de pessoal do Conselho
Superior de Obras Públicas e Transportes.

2 — De salientar que é dado cumprimento à alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, pois a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento, em comissão de serviço, da vaga indicada, sendo o prazo
de validade fixado em seis meses contados da data de publicitação
da lista da classificação final.

4 — Ao secretário do conselho compete, nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 37 015, de 16 de Agosto de 1948, secretariar todas
a secções e lavrar as respectivas actas e dirigir a secretaria do conselho,
entendidas estas acções, de acordo com a actual estrutura do orga-
nismo, como apoio técnico-administrativo aos conselheiros e coor-
denação das actividades da Repartição dos Serviços Administrativos.

5 — O local de trabalho é no Conselho Superior de Obras Públicas
e Transportes, em Lisboa, e a remuneração é, conforme determina
o n.o 4.o do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 572-E/80, de 26 de Dezembro,
a correspondente à de director de serviços, atribuída de acordo com
as regras estabelecidas pela legislação em vigor. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

6 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 572-E/80,
de 26 de Dezembro, podem ser opositores ao concurso os chefes
de divisão e assessores dos quadros de pessoal do Ministério do Equi-
pamento Social habilitados com licenciatura em Engenharia Civil,
reconhecida pela Ordem dos Engenheiros, bem como dos quadros
de pessoal dos Ministérios do Planeamento, da Educação, da Saúde
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e do Ambiente e do Ordenamento do Território, nos termos das
competências atribuídas pelo artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro.

7 — No concurso serão utilizados cumulativamente os seguintes
métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

7.3 — A ponderação da avaliação curricular e da entrevista pro-
fissional de selecção estabelecidas nos n.os 1 e 2 do artigo 22.o e
nos n.os 1 e 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

7.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer dos
métodos de selecção.

7.5 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores na avaliação curricular ou na entre-
vista profissional de selecção.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, em papel branco ou de cor pálida
de formato A4 ou papel contínuo de computador, dirigido ao pre-
sidente do Conselho Superior de Obras Públicas e Tansportes, Rua
da Prata, 8, 1149-057 Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, dentro do prazo
de candidatura, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade e nacionalidade, número e data do
bilhete e identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata, e menção expressa
da categoria e serviço a que pertence;

d) Situação face à função pública (categoria detida, carreira,
serviço a que pertence e natureza do vínculo);

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem passíveis de influir na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal,
os quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo
júri se devidamente comprovados;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Curriculum vitae devidamente detalhado e assinado;
c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se acha

vinculado, devidamente assinada e autenticada, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a categoria que detém e res-
pectiva carreira e a antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Documento comprovativo da sua inscrição na Ordem dos
Engenheiros;

e) Documentos que o candidato considere relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factos por si referidos
que possam relevar para a apreciação dos seu mérito, em conformidade
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei penal.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Conselheiro engenheiro José António Borja Santos
dos Reis Borges.

Vogais efectivos:

Conselheiro engenheiro José Inácio dos Santos Sousa
Guerreiro.

Dr. José Baptista Ferreira.

Vogais suplentes:

Conselheiro engenheiro José Manuel Proença Boavida.
Conselheiro engenheiro João Neves dos Santos Jorge.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 4989/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado dos Transportes de 9 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Luís Fernando Arriaga da Cunha, investigador-coorde-
nador do quadro do Laboratório Nacional de Engenharia Civil
(LNEC) — dada por finda, a seu pedido, nos termos da alínea c)
do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a comissão
de serviço para que havia sido nomeado, por despacho do Secretário
de Estado dos Transportes de 31 de Julho de 1998, para exercer
o cargo de director de serviços de Informática do quadro de pessoal
dirigente desta Direcção-Geral.

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 4990/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 21 de Fevereiro de
2001:

Licenciados António Sérgio Vaz Rei Manso Pinheiro, técnico pro-
fissional de 1.a classe do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Loures, e Maria de Lurdes Moura Pinto Nunes, assistente admi-
nistrativa principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomea-
dos definitivamente, precedendo concurso e respectivo estágio, na
categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, sendo exonerados das anteriores categorias com efeitos a
partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 4991/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 21 de Fevereiro de
2001:

Ilídio Emanuel Lopes Vitória, operador de registo de dados do quadro
permanente dos civis do Exército — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso e respectivo estágio, na categoria de programa-
dor-adjunto de 2.a classe da carreira de programador do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, sendo exo-
nerado da anterior categoria com efeitos a partir da data da acei-
tação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 3941/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por deci-
são do vogal do conselho directivo de 16 de Fevereiro de 2001 pro-
ferido no uso da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
21 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data em que o presente aviso por publicado na 2.a série
do Diário da República, concurso interno de ingresso tendo em vista
o preenchimento de um lugar vago de auxiliar administrativo da car-
reira de auxiliar administrativo do quadro de pessoal da Direcção
de Gestão Habitacional do Sul deste instituto público, constante do
anexo V ao Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado pelas
Portarias n.os 625/89, de 7 de Agosto, 829/92, de 25 de Agosto, e
532/96, de 2 de Outubro.
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Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a primeira alteração introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, 248/85, de 15 de Julho, e 175/98, de 2
de Julho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — São requisitos gerais os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Ter 18 anos completos;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho) ou agente
que, a qualquer título, exerça funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano nos serviços e orga-
nismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

2.2 — São requisitos especiais possuir o 9.o ano de escolaridade
ou equivalente — alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira alteração introduzida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — ou estar o candidato integrado
na carreira de auxiliar administrativo.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do lugar vago.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DGHS
do IGAPHE sita na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393, em
Évora.

6 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar administrativo da
carreira de auxiliar administrativo executar funções de natureza exe-
cutiva simples, totalmente determinadas, assegurar o contacto entre
os serviços através da recepção e entrega de expediente e encomendas
oficiais, efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços relacionadas, designadamente, com o trans-
porte de material e equipamento, bem como prestar auxílio no desem-
penho de tarefas de apoio instrumental relativas ao funcionamento
do depósito de impressos e do arquivo.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050
Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos, da qual constem a existência e a
natureza do vínculo à administração central e ou local e o
conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupam;

c) Fotocópias das acções de formação frequentadas;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) do n.o 8.1 e a não inclusão da declaração no requerimento a
que alude a alínea d) do n.o 7 do presente aviso de abertura, deter-
minam a exclusão do concurso nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos que
pudessem ter sido entregues no prazo de entrega de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
par além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Maria José Falé Dias Correia Palma, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Maria Rosa Sargaço Modas Rodrigues, assistente adminis-
trativa principal, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Maria Luísa Guia Banha Contente, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Maria Catarina Correia Neves Fernandes, assistente admi-
nistrativa principal.

Alexandrina Maria Rebimba Maximino, assistente admi-
nistrativa.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão, conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) As provas de conhecimentos gerais e específicos — alínea a)
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho — , aprovadas pelo despacho de 4 de Julho de 1999
e pelo despacho conjunto de 18 de Fevereiro de 2000, res-
pectivamente do director-geral da Administração Pública e
da Secretária de Estado da Habitação, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 162, de 14 de Julho de 1999,
e 41, de 18 de Fevereiro de 2000, sendo cada uma delas
eliminatória de per si se o candidato não obtiver classificação
igual ou superior a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

b) A avaliação curricular — alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais e específicos:
10.1.1 — A prova de conhecimentos gerais [despacho n.o 13 381/99

(2.a série) — Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999] visa avaliar, de uma forma global, a complexidade de tarefas
cometidas a um auxiliar administrativo, tendo em atenção o conteúdo
funcional da carreira. Esta prova terá a duração máxima de uma
hora.

10.1.1.1 — Programa de prova de conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
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Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública;

Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

10.1.2 — A prova de conhecimentos específicos [despacho conjunto
n.o 175/2000 — (2.a série) Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
18 de Fevereiro de 2000] visa avaliar os conhecimentos adquiridos
pelo candidato no desempenho de funções na administração central
ou local. Esta prova terá a duração máxima de duas horas.

10.1.2.1 — Programa da prova de conhecimentos específicos:

Noções gerais sobre atendimento do público;
Noções gerais de segurança;
Conhecimentos sobre normas de funcionamento interno dos

serviços.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato para o exercício de funções de
apoio administrativo, sendo considerados e ponderados os factores:
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho), de acordo com as exigências da função.

10.3 — Classificações — os resultados obtidos na aplicação dos
métodos de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores
(n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

10.4 — Legislação e bibliografia — a legislação e a bibliografia a
consultar para a realização das provas de conhecimentos gerais e
específicos constam do anexo ao presente aviso.

11 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricu-
lar — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas
[alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho].

12 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados no concurso os candidatos que não obtiverem uma
valoração igual ou superior a 9,5 valores.

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada na Direcção de
Gestão Habitacional do Sul do IGAPHE, sita na Avenida do Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro, 393, em Évora, e remetida, por ofício registado,
aos candidatos externos ao IGAPHE.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação na Direcção de Gestão Habitacional do Sul do IGAPHE,
sita na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393, em Évora, e reme-
tida, por ofício registado, aos candidatos externos ao IGAPHE, sendo
os candidatos excluídos do concurso notificados, no âmbito do direito
de participação dos interessados, para no prazo de 10 dias úteis dize-
rem por escrito o que se lhes oferecer (artigos 100.o a 105.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Dezembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro).

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

ANEXO

Legislação

1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa.

2 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado:

Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro — Lei Orgânica;
Portaria n.o 678/87, de 5 de Agosto — competências das divisões

e secções previstas na Lei Orgânica do IGAPHE.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — define o regime
de constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário
de trabalho na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — estabelece medidas
de modernização administrativa, designadamente sobre aco-
lhimento e atendimento dos cidadãos em geral e dos agentes
económicos em particular;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — primeira alteração ao Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — alteração ao
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 219/2001. — A data limite de 15 de Julho
de 2000 prevista na ficha técnica anexa ao despacho conjunto
n.o 508/2000 (2.a série), de 12 de Abril, relativa à subscrição das obri-
gações representativas do empréstimo obrigacionista, no montante
de EUR 250 000 000, a emitir pela CP — Caminhos de Ferro Por-
tugueses, E. P., passa para 30 de Junho de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 575/2001 (2.a série). — Atento o louvor n.o 171/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 21 de Fevereiro
de 2001, manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)
do artigo 25.o, do artigo 30.o e do n.o 1 do artigo 62.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o licenciado Alberto António Rodrigues Coelho.

23 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 4992/2001 (2.a série). — 1 — Delego no direc-
tor-geral de Política de Defesa Nacional, major-general José Luís
Pinto Ramalho, a competência para, no âmbito da execução da política
de cooperação técnico-militar com os países africanos de língua oficial
portuguesa:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de serviços e bens até ao limite de 100 000 contos;

b) Autorizar deslocações àqueles países de militares das Forças
Armadas em missão oficial, bem como o processamento dos
respectivos abonos;

c) Nomear, no âmbito do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de
Dezembro, os militares indigitados para acções de cooperação
técnico-militar, à excepção dos coordenadores, dos directores
técnicos de projecto e dos militares na situação de reforma;

d) Prorrogar a comissão dos militares nomeados para acções
de cooperação técnico-militar ao abrigo da alínea anterior,
devendo da intenção de prorrogação ser-me dado conheci-
mento com a antecedência mínima de 15 dias.

2 — Delego ainda no director-geral de Política de Defesa Nacional
as competências para, no âmbito da respectiva Direcção-Geral:

a) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano e de licenças sem vencimento de longa duração e regresso
à actividade, nos termos definidos na lei;

c) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e, bem assim,
o processamento dos correspondentes abonos;
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d) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

e) Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agentes
arguidos em processos disciplinares;

f) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, acções de formação e outras
missões específicas no estrangeiro e que impliquem deslo-
cações por não mais de sete dias, desde que integrados em
actividades da Direcção-Geral ou inseridos em planos apro-
vados;

g) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação me esteja legalmente cometida;

h) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir
viaturas do Estado que estejam afectas à Direcção-Geral de
Política de Defesa Nacional;

j) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização, em serviço, de veículos próprios
de funcionários ou agentes.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Fevereiro de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo director-geral de Política de Defesa Nacional que se
incluam no âmbito desta delegação de competências.

23 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 4993/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de
Fevereiro, e do artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 41/91, de
16 de Agosto, por proposta do director do Instituto de Defesa Nacional
e ouvido o Chefe do Estado-Maior do Exército, nomeio para o cargo
de assessor do Instituto de Defesa Nacional o coronel INF, na situação
de reserva em efectividade de funções, Manuel José Marques Ribeiro
de Faria, em acumulação com as actuais funções no Museu Militar,
continuando a auferir as remunerações, incluindo a alimentação, pelo
ramo a que pertence.

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, Júlio Francisco Miranda Calha.

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 4994/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 23 de
Fevereiro de 2001:

Ana Cristina Mansura da Silva Saramago Santos, técnica de 1.a classe
(química), e Ana Sofia de Castro Santos Arantes e Oliveira Maia,
técnica profissional principal (artes gráficas), do quadro do pessoal
civil do Instituto Hidrográfico — nomeadas, precedendo concurso,
técnicas superiores de 2.a classe (apoio à decisão) do referido qua-
dro, considerando-se exoneradas do actual lugar a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Isentos da fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio,
Herlander Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 220/2001. — Tendo em atenção que o
Gabinete dos Membros do Governo e o Conselho Nacional de Pla-
neamento Civil de Emergência reúnam as condições adequadas com
vista à transição para o novo regime de administração financeira do

Estado e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se que:

1 — O Gabinete dos Membros do Governo e o Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência transitam para o novo regime
de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Novembro de 2000.

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Defesa Nacional, José
Manuel Silva Mourato, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Defesa Nacional. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento.

Despacho conjunto n.o 221/2001. — Tendo em atenção que a
Secretaria-Geral, a Direcção-Geral de Pessoal, a Direcção-Geral de
Infra-Estruturas, a Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional,
a Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa e a Ins-
pecção-Geral das Forças Armadas reúnem as condições adequadas
com vista à transição para o novo regime de administração financeira
do Estado e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se que:

1 — A Secretaria-Geral, a Direcção-Geral de Pessoal, a Direcção-
-Geral de Infra-Estruturas, a Direcção-Geral de Política de Defesa
Nacional, a Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa
e a Inspecção-Geral das Forças Armadas transitam para o novo regime
de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Outubro de 2000.

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Defesa Nacional, José
Manuel Silva Mourato, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Defesa Nacional. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 4995/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 30 de Janeiro de 2001:

Autorizada a nomeação definitiva como tesoureira de Maria Cândida
Pombal da Luz Oliveira, em consequência de reclassificação pro-
fissional efectuada nos termos do n.o 2 do artigo 6.o e do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 4996/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 30 de Janeiro de 2001:

Precedendo concurso, autorizada a nomeação em regime de contrato
administrativo de provimento de Cláudia Isabel Moreira Lopes da
Costa Faro, como técnica superior de 2.a classe estagiária da carreira
de jurista. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 4997/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação e do director-geral do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras de 23 e 30 de Janeiro de 2001, respectivamente:

Autorizada a requisição da técnica superior de 2.a classe Dr.a Ana
Paula Leal da Costa, para exercer idênticas funções nesta Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 4998/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Outubro de 2000 e 25 de Janeiro de 2001 respectivamente do direc-
tor-geral de Viação e da directora regional-adjunta da Direcção Regio-
nal de Educação do Centro:

Autorizada a requisição para esta Direcção-Geral da assistente admi-
nistrativa Célia Maria Rosa Fernandes Martins Correia, a qual fica
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colocada em Castelo Branco. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 4999/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 3 de Outubro de 2000 e de 25 de Janeiro
de 2001 da directora regional-adjunta da Direcção Regional de Edu-
cação do Centro:

Autorizada a requisição para esta Direcção-Geral da auxiliar de acção
educativa Maria de Fátima Carreto Matanço Março, a qual fica
colocada em Castelo Branco. (Isentos de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 5000/2001 (2.a série). — Em virtude do despacho
n.o 2092/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27,
de 1 de Fevereiro de 2001, respeitante à nomeação da assistente admi-
nistrativa abaixo indicada, ter sido publicado com inexactidão, rec-
tifica-se que onde se lê «Maria Regina Gomes Neves Martins» deve
ler-se «Maria Regina Gomes Neves Mateus».

15 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 5001/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 12 de Fevereiro de
2001:

Anulado o concurso para director de Serviços do Gabinete Jurídico
e de Contencioso. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 5002/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de
Fevereiro de 2001, o aviso respeitante à abertura do concurso para
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior, para preen-
chimento de dois lugares do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Viação, rectifica-se que onde se lê:

«Vogais efectivos:

Dr.a Luísa Maia da Glória Pinto.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Dr.a Luísa Maria da Glória Pinto.»

16 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando de Polícia de Coimbra

Despacho n.o 5003/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego no subintendente Manuel
Santana Ribeiro a competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 2436/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001, para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas
até ao limite de 1000 contos, com consulta prévia a, pelo menos,
duas entidades, sempre que o valor o justifique.

19 de Fevereiro de 2001. — O Comandante, Dario Alberto de Aze-
vedo Sobral, superintendente.

Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 3942/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de Feve-
reiro de 2001 do governador civil do distrito de Braga:

Maria Isabel de Azevedo Carvalho — nomeada em comissão de ser-
viço, precedendo concurso, na categoria de assistente administra-
tivo. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Oliveira da Silva.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 5004/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
9 de Fevereiro de 2001:

Lista n.o 15/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Waydia de Oliveira França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-9-65
Aline Rosa Kist . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-9-78
Maria de Fátima Moreira Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-1-66
Célio Pereira dos Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-5-64
Gleibey Venancio de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-11-74
Milton Terto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-12-63
José Geraldo Caldas dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-6-57
Sérgio Weber . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-9-70
Karina Losacco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-8-74
Valéria Azzolini Losacco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-7-48
Elaine Moutinho Monforte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-1-73

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 3943/2001 (2.a série). — Por despachos do Secretário
Regional da Economia e do subdirector-geral dos Impostos de 15
e de 20 de Fevereiro de 2001, respectivamente:

Isabel Maria Cruz Lemos Silva, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Turismo — auto-
rizada a requisição pelo período de um ano, a fim de exercer funções
nesta Direcção-Geral, com afectação à 2.a DF de Lisboa.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 3944/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Março de 2001, já multiplicada pelo factor
0,96, é de 3,195 04 %.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

Aviso n.o 3945/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Março de 2001 é de 3,328 17 %, a qual, multiplicada
pelo factor 1,10, é de 3,660 99 %.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 222/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, e 3-B/2000, de 4 de Abril, reconhece-se
que os donativos concedidos à Liga de Amigos de Conímbriga, no
âmbito do contrato plurianual estabelecido com a entidade
PATRAM — Património e Ambiente Multimédia, L.da, para reali-
zação dos Encontros de Teatro de Tema Clássico de Conímbriga,
Aeminium e Sellium 1999-2000 e Festival de Teatro Escolar de Tema
Clássico 1999-2000, que foram considerados de interesse cultural,



4568 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 61 — 13 de Março de 2001

podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos, nomeadamente
da majoração de 130 %, no biénio de 1999-2000.

27 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 223/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
e na redacção dada pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000
à Associação Histórias Desenhadas para o projecto «CLIC — Clube
de Literatura, Ilustração e Companhia — 2000», que foi considerado
de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali
previstos.

22 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 224/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos em 2000 à APOIARTE — Associação de Apoio aos Artistas
para o projecto «Actividades culturais 1999-2001», que foi considerado
de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali
previstos.

22 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 225/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
e na redacção dada pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos em
1999 à Aula do Risco — Escola de Formação Artística Avançada,
L.da, para o projecto «III Edição da Bienal da Maia 1999», que foi
considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos
fiscais ali previstos.

22 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 226/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
e na redacção dada pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos em
1999 à entidade Luís Castro (Luís Miguel Morgado da Costa e Castro)
para o projecto «Moç+Amor — Triologia teatral», que foi conside-
rado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais
ali previstos.

22 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 227/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
e na redacção dada pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000
à Associação Regresso das Caravelas para o projecto «Cabral — Tea-
tro», que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos
incentivos fiscais ali previstos.

22 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 228/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos em 2000 ao Círculo Musical Português — Orquestra Sinfónica
Juvenil para o projecto «Concertos sinfónicos 2000», que foi con-
siderado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais
ali previstos.

22 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 229/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
e na redacção dada pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000
à Associação Internacional dos Críticos Literários para o projecto
«Prémio da crítica 2000», que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

23 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 230/2001. — Considerando que a agente
Maria José Moreno Cosme Cândido, oriunda do Instituto de Acção
Social de Macau, da administração do território de Macau, ingressou
na Administração Pública Portuguesa pelo despacho conjunto
n.o 772/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, com a carreira/categoria
de técnica profissional de 2.a classe;

Considerando o interesse da Direcção-Geral dos Impostos na inte-
gração da agente em questão, em lugar do quadro de pessoal daquela
Direcção-Geral, que se considera automaticamente criado, a extinguir
quando vagar, na categoria de técnico profissional de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se a integração de Maria José Moreno
Cosme Cândido na categoria de técnico profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, na seguinte situa-
ção jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Maria José Moreno Cosme Cândido . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . Técnico prof iss ional de
2.a classe.

1/190

26 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral dos Impostos, o Subdirector-Geral, João R. E. Durão. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Deliberação n.o 414/2001. — Por deliberação de 23 de Janeiro
de 2001 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro e com a anuência do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social:

Maria Manuela Crisóstomo Rodrigues Félix, assistente administrativa
principal do quadro do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social — transferida com igual categoria para o quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Centro, nos termos
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
do visto do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Bragança

Aviso n.o 3946/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 20
de Novembro de 2000, acta n.o 353, foi celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, no âmbito do Rendimento Mínimo Garan-
tido, para exercer funções inerentes à categoria de técnico superior
de 2.a classe (área de sociologia), com Camila da Conceição Rodrigues
Bento Vaz Moreira (início do contrato a 22 de Dezembro de 2000),
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 27-A/2000, conjugado com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o,
com o n.o 1 do artigo 15.o e com o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, pelo período de um ano, tácita e sucessivamente
renovável até ao limite de cinco anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 5005/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

Licenciado Victor Manuel Bastos Baptista, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade — nomeado definitivamente, na sequência de concurso, téc-
nico superior principal do mesmo quadro e Ministério. A vaga
que vai ocupar é resultante do lugar criado pela Portaria
n.o 354/2000, de 15 de Junho, e nunca provida. Exonerado do lugar
de origem à data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Despacho n.o 5006/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

Mestre Paulo Jorge Martins Fernandes, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade — nomeado definitivamente, na sequência de concurso, téc-
nico superior de 1.a classe do mesmo quadro e Ministério. A vaga
que vai ocupar é resultante do lugar criado pela Portaria
n.o 354/2000, de 15 de Junho, e nunca provida. Exonerado do lugar
de origem à data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas).

23 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Despacho n.o 5007/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

Mestra Antonieta do Rosário Pinto Sebastião Rodrigues Ministro,
técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Departamento
de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade — nomeada definitivamente, na sequência de
concurso, técnica superior de 1.a classe do mesmo quadro e Minis-
tério. A vaga que vai ocupar é resultante do lugar criado pela
Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho, e nunca provida. Exonerada
do lugar de origem à data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas).

23 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Despacho n.o 5008/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Fevereiro de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

José Manuel Gonçalves Madeira, assessor informático do quadro de
pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade — nomeado defi-
nitivamente, na sequência de concurso, assessor informático prin-
cipal do mesmo quadro e Ministério. A vaga que vai ocupar é
resultante do lugar criado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de
Junho, e nunca provida. Exonerado do lugar de origem à data
do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Despacho n.o 5009/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Fevereiro de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

Hélder Manuel de Matos, programador-adjunto de 1.a classe do qua-
dro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva e Pla-
neamento do Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade — nomeado definitivamente, na sequência de concurso, pro-
gramador do mesmo quadro e Ministério. A vaga que vai ocupar
é resultante do lugar criado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de
Junho, e nunca provida. Exonerado do lugar de origem à data
do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Aviso n.o 3947/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade (consulta
e reclamação). — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que as listas de antiguidade
referentes ao pessoal do quadro da Direcção-Geral das Condições
de Trabalho reportadas a 31 de Dezembro de 2000 se encontram
afixadas no 7.o andar do edifício da Praça de Londres, em Lisboa.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

21 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria da Pie-
dade Pedro.

Direcção-Geral da Solidariedade
e Segurança Social

Aviso n.o 3948/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Feve-
reiro de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança
Social, proferido no uso da competências delegada pelo despacho
n.o 22 464/2000 (2.a série), de 13 de Outubro, do director-geral da
Solidariedade e Segurança Social, foi a bacharel Maria José Coreia
Pires Santos Cruz, técnica profissional principal reclassificada como
técnica de 2.a classe, em lugar vago do quadro de pessoal da ex-Di-
recção-Geral da Acção Social, ao abrigo da alínea d) do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Manuela Quintanilha.



4570 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 61 — 13 de Março de 2001

Rectificação n.o 642/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2926/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001, a p. 3401, rectifica-se
que onde se lê «Maria do Céu Pereira Nina d’Oliveira» deve ler-se
«Maria Céu Pereira Nina d’Oliveira».

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Manuela Quintanilha.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 415/2001. — Por deliberação de 22 de Fevereiro
do conselho directivo:

Deolinda Rosa Narciso Gonçalves, do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social — nomeada assistente
administrativa principal do mesmo quadro, ficando posicionada no
escalão 1, índice 215; Maria Olinda Lurdes Fernandes, do mesmo
quadro de pessoal — nomeada assistente administrativa principal,
ficando posicionada no escalão 5, índice 260; Cármen de Lurdes
Martins Louro Alves, do quadro de pessoal do Hospital de São
José — nomeada assistente administrativa principal do quadro deste
Instituto, ficando posicionada no escalão 1, índice 215, conside-
rando-se exoneradas dos lugares anteriores a partir da aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo,
Rui Corrêa de Mello.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho (extracto) n.o 5010/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 do administrador-delegado regional do
Centro:

Cristina Maria Paiva Lopes da Mota — reclassificada na carreira téc-
nica na categoria de estagiária em comissão de serviço, pelo período
de um ano, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Nuno
Augusto Dias Filipe.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 5011/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Adérito Manuel Teixeira Morgado, escriturário da 8.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 23 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Anabela Pinto de Carvalho Constantino, escriturária da 8.a Conser-
vatória do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 24 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Anabela Silva Sales, escriturária da Conservatória do Registo Civil
do Funchal — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Ana Paula Leal Trindade, escriturária da 8.a Conservatória do Registo
Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Armanda da Conceição Rodrigues Vilarinho Marques, escriturária
da Conservatória do Registo Civil de Gondomar — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 16 de Março de 2001, a nomeação
provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Armandina Ângela Correia Fernandes, escriturária da 8.a Conser-
vatória do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 29 de Março de 2001, a nomeação provisória,

nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Áurea Paula Sousa Oliveira, escriturária da Conservatória do Registo
Civil do Funchal — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 17 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Cristina Maria Rodrigues Freitas Cardoso, escriturária da 8.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 29 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Ludovina Fernandes Branquinho Ruivo, escriturária da 8.a Conser-
vatória do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Dulce Ferreira Sobral, escriturária da Conservatória do Registo
Civil de Silves — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Manuela Nabais Garção, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Elvas — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 15 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Rosa Maria Silveira Coreta Alves Lopes, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Vila Franca de Xira — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 9 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Sónia Margarida de Freitas Paixão, escriturária da 8.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 21 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5012/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Adelina Maria Monteiro Nunes, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Ílhavo — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 20 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Ana Cristina de Oliveira Soares Santa da Loura Martins, escriturária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vagos — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001,
a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Ana Cristina Fonseca dos Santos, escriturária da 3.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 21 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Ana Isabel Nunes Ferreira, escriturária da 1.a Conservatória do
Registo Civil de Vila Nova de Gaia — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 16 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

António da Conceição Tavares, escriturário da 3.a Conservatória do
Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 28 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Filomena de Jesus Lino Gaspar, escriturária da 3.a Conservatória do
Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 29 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Irene Maria Coelho da Silva Rebelo, escriturária da 1.a Conservatória
do Registo Civil de Vila Nova de Gaia — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 16 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria da Luz Ribeiro Carvalho, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Ílhavo — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)
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Maria de Lurdes Sousa Vinagre Morgado, escriturária da Conser-
vatória do Registo Civil da Baixa da Banheira — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001, a nomeação
provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Paula Domingues Pepe, escriturária da 3.a Conservatória do
Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 21 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Marta Augusta Teixeira da Silva, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Ermesinde — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 15 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Sara Isabel Dias Pangaio Ferreira, escriturária da 3.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 31 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5013/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Ana Paula Martins da Silva Marques de Jesus, escriturária de nomea-
ção em comissão de serviço do quadro de pessoal da Conservatória
dos Registos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 8 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Elsa Maria de Brito Faria Santos, escriturária de nomeação em comis-
são de serviço do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Ponta do Sol — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria da Conceição Sousa Gomes, escriturária de nomeação em
comissão de serviço do quadro de pessoal da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Santa Cruz (Madeira) — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 14 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Maria de Fátima Figueira Coimbra Pinheiro, escriturária de nomeação
em comissão de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial
de Carregal do Sal — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Mário João Fernandes Batista, escriturário de nomeação em comissão
de serviço do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Porto de Mós — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 9 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5014/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Isabel Maria Viegas Ferraz Melo Bernardo, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial e Cartório Notarial de Belmonte — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

José Carlos Pimenta Cerqueira, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de Vila do
Conde — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Lídia Maria Martins Ribeiro Gaspar, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Idanha-a-
-Nova — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Maria da Conceição Soares Leite Portulez, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial e Cartório Notarial de Lajes do Pico — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, ao abrigo

do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Edite Ferreira de Almeida, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Vagos — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 21 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Isabel de Jesus Bento, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Idanha-a-
-Nova — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Maria José Pereira de Matos Dora, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Cabeceiras
de Basto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Maria José dos Santos Alves da Silva, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial da Murtosa — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 4 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Julieta dos Santos Torres Valoura, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Cha-
ves — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Leonor de Almeida Veríssimo Calapez, escriturária de nomea-
ção provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de
Setúbal — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Maria da Luz Pereira Terras, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial da Guarda — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Marina da Luz Silva Carrilho, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial das Caldas da Rai-
nha — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Mário Alexandre Sousa Oliveira Carvalho Ventura, escriturário de
nomeação provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial
da Figueira da Foz — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Marisa Fialho de Campos Vieira da Costa Reis, escriturária de nomea-
ção provisória do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de
Torres Vedras — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
9 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Paula Cristina Vaz Barreira, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal do Cartório Notarial de Vila Flor — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Pedro Nuno Soares Teixeira, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de Vila do Conde — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 8 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Rosa Maria Margarido da Silva Jorge, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de Setú-
bal — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Rosália Maria Quintã Gonçalves, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Vagos — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Sandra Maria Couto Correia, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Chaves — convertida
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em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Sandra Maria de Jesus Fernando, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
da Murtosa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
16 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Zoraida Maria Ferreira Cordeiro, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Nordeste — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 22 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5015/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Américo Manuel Cardoso Correia, escriturário de nomeação provi-
sória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de Penamacor — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 14 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Ana Cristina de Resende Valente Mendes, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de
Arouca — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 9 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Ana Josefina da Silva Pires, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal do Cartório Notarial da Vidigueira — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Ana Luísa dos Santos Cabrita Pereira, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Sines — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Ana Susana Pinto da Fonseca, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Oliveira de Aze-
méis — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Anabela Rosa Henriques Paiva Sarmento, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial e Cartório Notarial de Fronteira — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 16 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

António José de Oliveira Carvalho, escriturário de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Santa Cruz (Madeira) — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 27 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Bela Amorosa Ferreira Dinis, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Mortágua — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 29 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Carla Maria Pires da Silva Marcos, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Miranda do
Douro — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Carla Sofia Baptista Nabais, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial e
Comercial e Cartório Notarial de Monforte — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Celina de Jesus Lopes, escriturária de nomeação provisória do quadro
de pessoal do Cartório Notarial de Coruche — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 4 de Abril de 2001, ao abrigo do

disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Estela da Silva Ferreira, escriturária de nomeação provisória do qua-
dro de pessoal do Cartório Notarial de Seia — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Fátima Maria Ribeiro dos Santos Rodrigues, escriturário de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Oliveira
de Azeméis — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
17 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Fernanda Manuela de Magalhães Teixeira, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial de Alter do
Chão — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Helena Maria Moreira Gomes Machado, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de Santo
Tirso — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Iolanda Maria Cerqueira Pereira, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de Vila do
Conde — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Iva Cristina Castro Martins Ferreira Bonifácio, escriturária de nomea-
ção provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial do Car-
taxo — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

José Vítor Leal da Silva, escriturário de nomeação provisória do qua-
dro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de Torres Vedras — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria de Fátima Pires Monteirinho Leitão, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial de Penamacor — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria José Heleno Dourado, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Monforte — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 16 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Margarida do Nascimento Couto, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial do Cada-
val — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 9 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Teresa Silvestre Gomes Guerreiro, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de
Loulé — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Mariana de Jesus Caranhola Plácido Barata, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial e Cartório Notarial de Arronches — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 16 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Nélia da Silva Varela Ribeiro, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Ponta do Sol — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 17 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Ricardina Maria Lopes de Simas Martinho, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Cons-
tância — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de
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Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Sérgio Mateus Figueiredo Marques, escriturário de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Azam-
buja — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Sónia Alexandra Alves Simão Figueiredo, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial de Avis — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Sónia de Jesus dos Santos Barreiros, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Sesim-
bra — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Teresa Maria Vieira Carvalho Xavier, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil,
Predial e Comercial de Alcanena — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 13 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5016/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Elsa Maria Lopes Batalha, escriturária do Cartório Notarial de
Mafra — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de
Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Teresa de Castro Mendes, escriturária do 2.o Cartório Notarial
do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de
Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Vitória Jesus da Silva, escriturária do 8.o Cartório Notarial
do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de
Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5017/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Ana Margarida Alves Romba, escriturária do Cartório Notarial de
Algés — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3 de Abril
de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Paula Almeida Sarmento Barbosa, escriturária do 1.o Cartório
Notarial do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 14 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Paula Fernandes dos Santos, escriturária do 25.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 13
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Paula de Oliveira Teodoro, escriturária do Cartório Notarial
de Mafra — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Anabela Fátima Freitas Alves da Cunha, escriturária do 20.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 24 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

António Pedro Domingues da Silva Passos, escriturário do 8.o Cartório
Notarial do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 14 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Austrelina Maria Rosa Gomes, escriturária do Cartório Notarial de
Algés — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carla Alexandra Magarinhos da Costa, escriturária do 8.o Cartório
Notarial do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir

de 20 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Catarina Isabel de Oliveira Moura Rosa, escriturária do 9.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 17 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Deolinda de Jesus Rodrigues Carvalho, escriturária do 6.o Cartório
Notarial do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 14 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Elisabete Mariano Dias, escriturária do Cartório Notarial da
Golegã — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Gracinda Maria Rodrigues Costa, escriturária do Cartório Notarial
da Golegã — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

João Henrique de Magalhães e Almeida Saraiva Coelho, escriturário
do 2.o Cartório Notarial do Porto — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 16 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

João Manuel Marinho Castanheira, escriturário do 1.o Cartório Nota-
rial do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
14 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

José Manuel Gonçalves Costa, escriturário do 6.o Cartório Notarial
do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 10
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Lídia Maria Tormenta Pires, escriturária do 20.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 24
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Marco Romero da Fonseca Coelho, escriturário do 20.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria da Conceição Duarte Moreira, escriturária do 25.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 23 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Fátima Ferreira Simões, escriturária do 5.o Cartório Notarial
do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Isabel Barbosa Pires, escriturária do Cartório Notarial de
Algés — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria João Almeida de Magalhães Couto Carneiro, escriturária do
4.o Cartório Notarial do Porto — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 16 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Mário Paulo dos Santos Sequeira, escriturário do 25.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paulo Jorge dos Santos Lima, escriturário do 8.o Cartório Notarial
do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ruben Miguel Fonseca Ferreira, escriturário do 5.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sandra Maria Jorge Pataca, escriturária do Cartório Notarial de
Algés — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 22 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sandra Paula Duarte Tavares, escriturária do 20.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Teresa Maria Penha Astúcia, escriturária do Cartório Notarial de
Algés — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3 de Abril
de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Centro de Formação de Oficiais de Justiça

Aviso n.o 3949/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e de
acordo com o n.o 2 do artigo 35.o do Regulamento das Acções de

Recrutamento, Selecção e Formação para Ingresso e Acesso nas Car-
reiras do Grupo de Pessoal Oficial de Justiça, aprovado pela Portaria
n.o 961/89, de 31 de Outubro, publica-se a lista final dos candidatos
aprovados e excluídos no curso de habilitação para o ingresso no
quadro de oficiais de justiça das secretarias judiciais, aberto pelo aviso
n.o 13 869/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 223, de 26 de Setembro de 2000:

1.o curso de habilitação

Candidatos aprovados

Graduação Nome Classificação Data de nascimento

1.o Hélder Augusto Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,70 2-11-72
2.o Nuno Miguel Esteves Patrício da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,70 13-3-77
3.o Hélder Duarte Gregório de Melo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,65 2-10-71
4.o Maria Teresa Pereira Oliveira Damião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,60 21-2-61
5.o Isabel Maria Ribeiro Gonçalves Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,55 5-11-70
6.o Paulo Sérgio Ramos da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,55 28-7-72
7.o Elisa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,50 7-7-72
8.o Lucinda Elisabete Fortuna Carvalho Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,45 10-5-72
9.o Carla Inês Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,35 10-11-74
10.o Jorge Manuel Martins Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,35 31-10-75
11.o Sandra Maria Esteves Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,30 12-8-74
12.o Carla Maria Camacho Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,25 11-5-74
13.o Teresa Maria Almeida da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,20 29-1-64
14.o Gabriela do Carmo Guerreiro da Silva Epifânio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,20 6-8-74
15.o Maria da Graça Azevedo Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,15 16-6-68
16.o Lucília Gabriela Martins de Vasconcelos Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,15 4-3-73
17.o Eunice Maria Figueiredo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,15 2-1-74
18.o Maria José Bizarro Gomes Niza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,10 6-11-64
19.o Maria Isabel Vieira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,10 17-7-65
20.o Helena Cristina Filipe Carvalho Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,05 6-8-69
21.o João Manuel Costa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,05 19-9-69
22.o Dorinda Coelho Gonçalves Carvalho Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,00 20-4-71
23.o Luís Miguel Maia Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,95 30-10-68
24.o Paula Norberta Moreira Magalhães Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,95 9-2-69
25.o Maria Cristina Ferreira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,90 5-7-70
26.o Odete Cláudia Santos de Moura Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,90 28-4-73
27.o Mónica Batista Monteiro Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,90 18-4-75
28.o Ana Maria Guerreiro Silvestre Palhinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,85 25-7-66
29.o Ana da Assunção Lopes Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,85 2-11-66
30.o Isabel Maria Sabino Marcelo Cardoso Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,80 29-3-63
31.o Rosa Margarida Ferros Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,80 25-8-74
32.o Maria Isabel Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75 1-5-63
33.o Maria Francisca Dias do Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75 27-8-72
34.o Nélson David Madaleno Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75 9-2-76
35.o António da Ressurreição Galhardo Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,70 2-4-61
36.o Maria da Natividade Pereira Leppert . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,70 28-4-64
37.o Anabela Andrade Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,70 3-5-74
38.o Catarina Daniela de Sousa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,70 24-7-76
39.o Cármen Maria Nascimento da Silva e Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,65 2-3-71
40.o Olga Pereira Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,65 20-8-75
41.o Ana Francisca Pontes Bento Assumpção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60 22-9-60
42.o Nuno Alexandre Jesus Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60 8-6-70
43.o Maria de Fátima Sanches Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60 21-2-71
44.o Carla Alexandra Correia Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60 15-11-71
45.o Elisa de Amorim Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60 4-4-75
46.o Isabel Maria Gomes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60 25-8-75
47.o Rui Pedro Miranda Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,55 15-6-68
48.o Ana Margarida de Sousa Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,55 11-2-69
49.o Júlio Miguel Fonseca Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,55 2-7-72
50.o Isabel Maria Ribeiro Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,55 10-10-72
51.o Maria Cristina Félix Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,55 7-12-74
52.o Márcia Maria Castanheira Pimenta Garcias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50 9-9-66
53.o Maria Graciete Costa Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50 27-1-71
54.o Fernando Manuel da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50 1-4-72
55.o Maria de Lurdes Oliveira Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,45 18-4-67
56.o Olinda da Assunção Coelho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,45 14-8-71
57.o Maria de Fátima Pires Figueiredo do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,40 21-5-63
58.o Vítor Manuel Santos Oliveira Daniel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,40 1-8-68
59.o Isabel Maria Inteiro Guindeira Freixinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,40 31-3-76
60.o Nuno Filipe Duarte Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,40 28-5-76
61.o Teresa Rodrigues Peso Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,35 12-1-70
62.o Carla Elisabete da Silva Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,35 22-9-72
63.o Carlos Alberto Azevedo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,35 20-3-75
64.o Sandra Cristina Miguel Salgueiro Ambrósio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,35 4-8-75
65.o Sandra dos Santos Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,35 28-2-76
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66.o Amélia Cristina Elias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,30 14-7-70
67.o António Manuel Vaz das Neves Miranda Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,30 19-9-74
68.o Teresa Margarida Lopes d’Avó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25 14-11-70
69.o Nuno Pedro de Mascarenhas Jaques Cotta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25 3-12-71
70.o Vítor Manuel Fernandes Carrola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25 24-7-76
71.o Glória Maria Duarte Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,20 30-4-73
72.o Adriana Isabel Benedito Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,20 22-7-76
73.o Iva Mariza Neves Almeida de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,15 19-1-68
74.o Maria Manuela Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,15 15-2-70
75.o António José Domingues Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,15 3-9-73
76.o Carlos Jorge Sousa Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,10 12-8-70
77.o Helena Raquel Gonçalves Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05 9-6-64
78.o Dina Isabel Morais Ribeiro de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05 27-5-74
79.o Maria Luísa da Silva Gonçalinho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00 16-8-64
80.o Rui Manuel da Costa Umbelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00 3-3-66
81.o Alexandra Angelina Viana Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00 17-2-76
82.o António João Duarte Prudêncio Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00 22-7-76
83.o David António Rocha da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,95 4-9-66
84.o Elsa Maria Salvado Nunes Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,95 30-12-67
85.o Julieta Martins Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,95 23-4-69
86.o Alexandra Margarida Barro Lopes Besteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,95 16-11-69
87.o Marta Sofia Alves da Silva Costa Pissarreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,95 17-11-76
88.o João Luís Vieira dos Santos Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,90 11-7-68
89.o Elsa Maria Leal da Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,90 1-7-69
90.o Marco João Gonçalves Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,90 18-1-75
91.o Pedro Nuno Antunes da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85 19-8-68
92.o Maria Madalena Dias Carragoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85 15-1-72
93.o Joaquina de Jesus Miranda Barreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85 24-7-73
94.o Maria Amélia Garcia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85 25-8-73
95.o Cátia Susana da Silva Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85 24-3-74
96.o Anabela Pedro Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80 13-3-68
97.o Maria Gracinda Martins Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80 8-4-68
98.o Ana Isabel Simões de Brito Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80 25-5-75
99.o Susana Marques Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80 28-6-77

100.o Fernanda da Conceição Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75 26-2-67
101.o Carla Sandra Bandarra Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75 1-8-72
102.o João Carlos Camões Roma Balsante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75 4-4-73
103.o Carla Cristina Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,70 2-9-74
104.o Maria Laura Caridade Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,65 6-8-65
105.o Hugo Filipe Gomes Marantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,65 24-12-73
106.o António Pedro Soares Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60 30-12-56
107.o João Manuel Lopes de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60 24-9-69
108.o Paula Cristina Félix Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60 23-12-70
109.o Cármen Sofia Ruivo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60 4-8-72
110.o Cláudia Cristina Oliveira Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60 17-2-74
111.o Rui Pedro dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60 12-8-75
112.o Mónica Susana Marques Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60 22-10-75
113.o Ana Maria Sequeira da Cunha Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,55 17-9-67
114.o Álvaro Manuel Ferreira Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,55 19-4-69
115.o Teresa Cristina de Oliveira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,55 19-10-71
116.o Rita da Conceição Paulino da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50 25-4-54
117.o Carmelita da Conceição Fonseca Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50 25-9-66
118.o Maria de Fátima Ferreira Gomes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50 31-1-72
119.o Carla Margarida Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50 29-3-74
120.o Ana Paula Ferreira dos Reis Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,45 7-4-67
121.o Susana Isabel Ferreira Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,45 29-7-74
122.o José Paulo Fernandes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,45 16-4-75
123.o Sandra Cristina Brito Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40 20-2-71
124.o Daniela Cristina da Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35 24-6-68
125.o Luís Miguel da Cunha Reis Calhaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35 17-4-73
126.o Dina Maria Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35 8-2-75
127.o Maria do Carmo Azevedo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30 27-6-63
128.o Ana Maria de Azevedo de Sousa José Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30 7-8-67
129.o Iolanda Sofia Varela de Azevedo Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30 20-7-73
130.o Alice Maria Prazeres Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25 11-3-65
131.o Glória Amélia Maia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25 14-9-68
132.o Regina Maria Samorinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25 6-1-74
133.o Maria de Lurdes Costa Lamarão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20 26-9-66
134.o Fernando Manuel Correia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20 12-2-68
135.o Natália da Ascensão Dias Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20 23-5-68
136.o Paula Alexandra Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20 21-7-70
137.o Raquel Glória Monteiro Fernandes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20 25-4-71
138.o Paulo Jorge Henriques Anacleto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20 19-10-74
139.o António Rui Ferros Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20 19-10-75
140.o Lucília Maria Martins Simões — Q. T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15 25-2-62
141.o António Fernando Bastos Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10 2-8-67
142.o Sofia Isabel Lopes Andrade de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10 11-8-72
143.o Carla Isabel Crespo Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10 22-12-72
144.o Margarida Maria Caria Pires de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10 20-11-73
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145.o Cláudio Jorge Maltez Fernandes Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10 27-12-75
146.o Providência de Jesus da Silva Machado Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05 9-1-57
147.o José Joaquim Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05 28-2-68
148.o Maria do Carmo Filipe Iria Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05 11-9-70
149.o Ricardo Miguel Duarte Martins da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05 9-7-72
150.o Paula Arminda Martins Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00 24-3-68
151.o Cristina Maria Vilão Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00 29-9-71
152.o Isabel Saldanha Valente da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95 26-4-65
153.o Luís Miguel Cardoso de Abreu Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95 16-3-72
154.o Manuel Fernando dos Reis Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90 9-8-67
155.o Helena Isabel Nené de Campos Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90 2-6-74
156.o Helena Isabel Moreira Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90 28-3-76
157.o Ana Maria Rodrigues Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85 4-6-73
158.o Maria da Purificação Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80 9-2-67
159.o João Paulo Vieira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80 19-8-70
160.o Maria Isabel Gregório Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75 13-12-61
161.o Ana Rodrigues Rainho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75 13-11-71
162.o Celsa Fernanda Nunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70 23-11-62
163.o Elisabete Maria Ramos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70 13-12-67
164.o Carlos Alberto Santos Completo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70 23-9-71
165.o Gil dos Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70 29-8-72
166.o Florbela Lopes de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70 23-12-72
167.o Maria de Lurdes Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65 6-11-68
168.o Olga Cristina Alves Passos Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65 1-3-70
169.o Paulo Alexandre Santos Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65 30-7-71
170.o Tiago Loureiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65 28-7-76
171.o Antónia Maria Soares da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60 20-6-65
172.o Natália Rosa Damião Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60 5-5-66
173.o Maria José Coelho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60 22-1-67
174.o Ricardo Jorge Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60 3-2-72
175.o Otelo Tavares Relveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60 9-3-75
176.o Noémia Maria Filipe de Oliveira Onofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55 3-2-73
177.o Maria de Lurdes Cunha Carvalho Rocha Meirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50 2-3-57
178.o João António Pinheiro Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50 12-4-65
179.o Silvério Claro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50 21-4-70
180.o Sandra Aida Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50 5-2-73
181.o Justino António Pereira Peças Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50 29-4-73
182.o Yolanda Maria Fernandes da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45 28-8-55
183.o Francisco Manuel Pereira Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45 3-6-70
184.o Nuno Miguel Tavares Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45 3-9-72
185.o Ana Marina Nunes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45 21-10-74
186.o Rogério Paulo Galinha Tenreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45 6-4-76
187.o Carla Sofia Marçal Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45 16-2-77
188.o Isabel Maria de Sousa Rebelo da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40 3-12-63
189.o Patrícia Paula Alvelos Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40 2-11-73
190.o Sandra Maria Ferreira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40 22-5-76
191.o Helga Margarida Ovelheiro da Silva Ferreira Cosme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35 16-12-71
192.o Carla Cristina Vieira Faria de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35 23-1-75
193.o Paulo Miguel de Amorim Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35 1-3-76
194.o Maria Dulce Henriques Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30 1-7-59
195.o Dulce Duarte Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30 24-9-68
196.o Alda Cristina Nogueira Fernandes Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30 14-5-71
197.o António Manuel Abreu dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30 2-7-71
198.o Alexandra Isabel Pinheiro Rodrigues Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30 27-5-72
199.o Dina Maria Rodrigues Dionísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30 15-3-75
200.o Filipe Nuno de Ferreirinha Antunes e Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25 26-9-70
201.o Sandra Cristina Lopes Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25 22-6-74
202.o Paulo Jorge Abrantes Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20 2-5-72
203.o Alfredo Manuel Duarte Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20 2-2-73
204.o Carlos João Moreira Ribeiro Goulão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20 30-7-73
205.o Luciano Miguel dos Santos Carapinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20 20-12-73
206.o Rui Pedro Moreira dos Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20 29-11-74
207.o Anabela de Fátima Esteves Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20 17-6-76
208.o Dulce Maria Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15 23-10-59
209.o Sílvia Maria Rego Mendes Bouto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15 31-3-71
210.o Tiago José Moreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15 6-6-77
211.o António Alberto Madeira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10 11-1-66
212.o Ana Maria Lisboa Valente Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10 7-9-67
213.o Lília Moreira Mendes Marouvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10 6-7-71
214.o Luís Filipe Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10 22-12-76
215.o Maria João Soares Magalhães Soeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05 27-3-62
216.o Maria Vitória da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05 2-6-62
217.o António Carlos Neves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05 10-5-68
218.o Paula Cristina Moreira de Azevedo Ramalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05 14-3-69
219.o Maria Luísa Correia Marcos Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05 10-3-70
220.o Madalena Marques Neves Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05 7-7-70
221.o Maria José Botas Marques Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05 25-2-74
222.o Isabel Maria Marcos Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05 5-9-74
223.o Carlos Alberto Sousa Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05 9-12-75
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224.o Rui Manuel Barão Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05 1-9-76
225.o Victor Manuel Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00 22-2-56
226.o Maria de Fátima Martins Passos Grandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00 7-3-69
227.o Joaquim José da Silva Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00 8-8-74
228.o Andreia Cristina Tabosa Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00 7-11-74
229.o Luísa Maria Custódio Carrasqueira Mitreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95 15-6-73
230.o Isabel Josefina de Araújo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95 29-11-73
231.o Célia Liliana Ribeiro Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95 24-7-74
232.o Maria João Carrilho Belo Subtil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95 16-11-74
233.o Sandra Isabel Veiga Falcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90 13-7-71
234.o Sónia Carla Marques Moreira Ribeiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90 30-6-75
235.o Anabela Jesus Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85 26-2-60
236.o Anabela Adelaide Andrade Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85 27-8-70
237.o Ana Isabel da Cruz Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85 9-7-71
238.o Carla Cristina Dias Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85 18-7-71
239.o Carla Maria Cipriano de Jesus Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85 10-10-72
240.o Albertino Videira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85 23-10-72
241.o António Jorge dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85 12-8-73
242.o Sérgio Jorge Fernandes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85 7-4-74
243.o Maria Fernanda Antunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80 14-8-59
244.o Emília Maria de Jesus Alves Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80 6-9-61
245.o Paula Maria Correia Morgado Mendes Velez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80 24-1-63
246.o Maria José Simões Pinto de Carvalho e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80 27-8-64
247.o Natália de Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80 2-2-69
248.o Ana Cristina Loureiro Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80 3-9-69
249.o Alice Amélia Duarte Preto Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80 19-2-71
250.o Romeu Miguel Coroado Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80 20-11-74
251.o Ernesto Rodrigues Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80 27-1-76
252.o João Fernando Nunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75 1-12-55
253.o Maria Paula Camacho Porta Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75 2-3-62
254.o Ana Cristina Branco Neves Soares Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75 3-11-62
255.o Ana Sofia Dias Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75 15-2-77
256.o Maria Manuela Vaz Pires Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70 28-2-72
257.o Susana Maria Magalhães Rodrigues Bizarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70 17-4-74
258.o Luís Miguel Godinho Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70 11-10-74
259.o Audrey Anette Sanches Mascarenhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65 8-7-60
260.o Ana Maria Victor Alves Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65 30-1-70
261.o Sónia Maria Menezes Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65 19-5-75
262.o Victor Manuel Linhares Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60 13-9-65
263.o Helena Maria dos Santos Tomás Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60 9-1-70
264.o Rui Manuel Madeira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60 18-2-71
265.o Maria de Lurdes Carvalho França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60 7-10-72
266.o Graça Maria Ferreira da Silva Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55 19-8-63
267.o Maria João Quinto Freitas Sereno dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55 21-2-72
268.o Maria Catarina Baginha Rovisco de Almeida Canatário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50 14-6-63
269.o João Gabriel Feijó Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50 30-1-66
270.o Maria Isabel Anjos Leigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50 16-9-66
271.o Maria Alexandra Figueira de Almeida Duarte da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50 25-9-74
272.o Nuno Manuel Nunes Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50 17-8-76
273.o Rui Nuno Cristóvão João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40 16-9-73
274.o Paula Maria Martins Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35 27-7-69
275.o Isabel Maria Salvado Monteiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35 27-4-73
276.o Teresa Machado Marques Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35 19-9-73
277.o Patrícia da Silva Cardoso Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35 14-3-74
278.o Carla Sofia Sousa da Costa Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35 29-7-75
279.o João António Marques de Oliveira Amante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30 14-1-63
280.o Luís João Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30 25-1-68
281.o Sara Maria Frade Varanda de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30 7-2-70
282.o Ana Carla Batista Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30 25-8-71
283.o António de Jesus Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30 8-9-71
284.o Paulo Jorge Mascarenhas Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25 5-9-71
285.o Olinda Maria Costa Rodrigues Caria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20 1-9-71
286.o Assunção Maria Marreiros Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20 18-12-74
287.o Juliana de Lurdes Andrade Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20 19-12-74
288.o Cristina Maria Lopes Escaleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20 1-7-76
289.o Carlos Manuel Matos Fazendeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15 9-3-70
290.o Rui Alexandre Barata Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15 11-8-71
291.o Rui Manuel Prata dos Santos da Silva Neves Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15 17-8-72
292.o Maria Madalena Quartel Almeida Correia Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10 31-1-60
293.o Isaura Antónia d’Horta Pereira Sanita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10 21-8-61
294.o Fernando Jorge Mendes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10 14-11-68
295.o Daniel João Silva Salgado Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05 13-3-74
296.o Joaquim António Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05 29-8-74
297.o Maria da Conceição da Silva Dinis Lopes Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 10-4-60
298.o Teresa Carvalho Costa André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 20-7-61
299.o Paula Cristina Ferreira Pinto Lopes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 12-3-72
300.o Marta Maria de Carvalho Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 1-3-76
301.o Marco Paulo da Silva Mendes Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 8-10-76
302.o Carlos Daniel Amaral de Antas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95 7-10-62
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303.o Maria Esmeralda Coelho Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95 7-2-67
304.o Vítor Manuel de Sousa Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95 28-12-68
305.o Paulo José Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95 12-5-70
306.o João Paulo da Rocha Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95 13-10-71
307.o Maria Luísa Nunes Sengo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90 11-3-65
308.o Fernando Jorge da Cruz Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90 13-2-73
309.o José Luís Monteiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85 15-10-68
310.o Gisela Bernardo de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85 18-7-70
311.o Maria Celeste Morais Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85 29-5-72
312.o Nuno Sérgio Moreira Ribeiro e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85 11-11-74
313.o Paula Cristina Dias Ferreira Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75 29-12-68
314.o Duarte Nuno Correia de Mascarenhas Macieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75 19-5-71
315.o Vítor Paulo Nunes Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75 12-4-75
316.o Alfredo António Taru Samoqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70 26-12-64
317.o António Ascensão Freitas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70 20-5-71
318.o Fernando Pinto Vieira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65 23-9-60
319.o Maria de Fátima Dias Custódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65 20-5-65
320.o Sérgio Filipe da Graça Nunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65 4-9-73
321.o Paulo Teixeira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65 27-11-73
322.o Leonor do Carmo Ganhão Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60 15-6-70
323.o Susana Rodrigues Oliveira Ramos Machado dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60 20-10-75
324.o Ana Maria Morais Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55 13-12-68
325.o José António Brandão Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55 8-1-70
326.o Regina Maria Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55 29-5-72
327.o Clara Maria Salvado Ramos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55 28-7-72
328.o Dina Maria Luz da Glória José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50 26-7-66
329.o Isabel da Encarnação Costa — Q. T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50 26-9-70
330.o Alexandre José Botelho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50 26-3-75
331.o Mário Manuel Rodrigues da Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45 25-9-68
332.o Paula Maria da Costa Esteves Soares — Q. T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45 2-11-72
333.o Mário Fernando Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40 31-12-70
334.o Maria da Piedade de Almeida Antunes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30 1-11-65
335.o Nuno José Martins Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30 30-5-67
336.o Manuel Francisco Amador Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30 20-1-68
337.o Nuno Manuel Mendonça Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30 22-5-74
338.o Maria Fernanda Guerreiro Fernandes Ruas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25 22-9-63
339.o Ana Cristina Neves Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25 31-5-71
340.o Elisa de Abreu Faria Machado Rodrigues — Q. T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20 23-12-54
341.o Rui Manuel Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20 31-1-68
342.o Licínio Manuel dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20 1-11-72
343.o Mónica Marisa Duque Coelho Guilheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20 7-1-75
344.o Pedro Miguel Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15 8-8-72
345.o Alberta Maria Pinto Rodrigues Alago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10 13-1-60
346.o Maria Manuela Mendes Carvalho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10 19-6-68
347.o Bárbara Isabel Aniceto Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10 28-5-76
348.o Diamantino André Cesalta Martins de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10 21-5-77
349.o Cristina Maria Duarte Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05 4-2-73
350.o Maria Gabriela Vieira Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00 30-1-59
351.o Rita de Jesus Araújo Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00 11-7-62
352.o Higino Leonel da Encarnação Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00 19-3-68
353.o Sandra Cristina dos Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00 22-9-70
354.o Nuno Miguel Dias Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00 5-11-74
355.o Maria Elvira Limão de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95 4-4-60
356.o Ana Paula Matias Bernardes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95 24-3-63
357.o António Miguel Gonçalves Araújo Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95 5-7-74
358.o Ana Sofia Ferreira Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90 16-11-76
359.o António José Baiôa Rogado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85 28-8-58
360.o Maria Esmeralda de Oliveira Dias Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85 1-6-63
361.o Maria do Céu da Silva Anjo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85 5-2-68
362.o Maria Teresa Azevedo Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85 13-6-76
363.o Paulo Sérgio Azevedo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85 28-6-76
364.o Cesaltina Maria Pinheiro Magalhães Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80 23-6-67
365.o Maria Helena Oliveira Fazenda São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80 26-3-72
366.o José António Reis Pardal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80 15-3-75
367.o Fernando José Pereira Heleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70 30-4-72
368.o Elsa Maria Fonseca Carrapatoso Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65 3-7-65
369.o Susana Alexandra Andrade dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65 20-10-75
370.o Maria Carla Sousa Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60 20-7-75
371.o Sandra Maria Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55 2-8-60
372.o Afonso Manuel Pires Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55 26-9-67
373.o José Filipe Martins Guerra — Q. T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50 27-9-63
374.o Mário de Jesus da Cruz Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50 8-1-64
375.o Elsa Rosário Teixeira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45 12-6-58
376.o Alexandrina Maria Mendonça Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45 20-7-65
377.o Joaquim Manuel Aparício da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40 14-12-66
378.o Maria João Martins da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40 1-10-72
379.o Lília Maria da Costa Frias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35 14-10-73
380.o Manuel Castro Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35 5-10-74
381.o Maria Isabel Pinto Cabral da Costa Ramos — Q. T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30 15-9-60
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382.o João Luís Vitorino Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30 24-11-68
383.o José Manuel Lopes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30 9-9-71
384.o Ana Paula Moura Neto Nora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25 26-6-69
385.o Maria do Carmo Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20 16-5-66
386.o Paulo Jorge Silva Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20 3-6-72
387.o Paula Cristina Ribeiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15 25-12-70
388.o Isabel Maria Alves Gomes Durão Ramalhete — Q. T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00 1-3-63
389.o Fátima Cristina da Silva Godinho Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00 7-5-71
390.o Ana Cristina Velosa Drumond Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00 22-6-74
391.o João Manuel Nunes Ruela Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90 16-12-68
392.o Leonel Freire Carrasqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90 14-4-72
393.o Maria do Rosário Elói Janeiro Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85 31-7-70
394.o Maria da Conceição Henriques Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85 12-9-72
395.o Paula Cristina Malheiros Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80 17-4-69
396.o Carlos Alberto Mateus Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65 15-8-61
397.o Paula Cristina Agostinho Pereira Pedro — Q. T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65 16-3-66
398.o Susana Maria dos Santos Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65 31-3-72
399.o Anabela Antunes Aleixo Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,60 25-5-63
400.o João Filipe Gonçalves Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,60 26-5-70
401.o Helena de Jesus Alves Martins Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55 7-1-50
402.o Carlos Manuel Caetano Raimundo Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55 16-3-71
403.o Cláudio José Bastos Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45 9-4-73
404.o José Luís Pinto de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45 3-7-73
405.o Pedro Jorge Lopes Fadigas Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40 14-6-69
406.o Servando Baldonado Quintela Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40 3-5-71
407.o Maria Goreti Meireles Guedes Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40 14-10-73
408.o Helena Maria Duarte Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25 6-4-71
409.o Nuno Filipe Almeida Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25 12-11-71
410.o Ana Cristina Monteiro Duarte Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25 29-12-74
411.o Carlos Alberto Duarte Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20 1-12-62
412.o Maria Laura Salvador Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15 26-2-58
413.o Vítor Manuel Monteiro Geraldo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15 4-12-69
414.o José Jorge Cerqueira Ramada Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,10 15-12-67
415.o Joaquim Manuel Correia da Costa Rolão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05 29-7-60
416.o Carla Alexandra Valverde Sesinando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05 12-7-75
417.o Sara Branco de Oliveira e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05 12-2-76
418.o Maria Sara Alves Carvalhosa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00 30-3-54
419.o Sónia Maria Alves Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,95 27-12-75
420.o Paulo Alexandre dos Santos Ribeiro Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90 24-12-71
421.o Dolores Bernardo Costa Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75 22-2-70
422.o Teresa Marina Carvalho Pina — Q. T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75 4-10-72
423.o Maria Susete Lopes Oleiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70 11-2-56
424.o Maria Helena Gonçalves Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65 8-1-68
425.o Ângela Maria dos Santos Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,60 20-7-68
426.o Romeu Luciano da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50 20-5-72
427.o Isabel Clara Simões Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40 25-1-66
428.o Rui Manuel Fernandes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40 30-3-67
429.o Maria de Lurdes Batista Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40 24-12-69
430.o José Carlos de Sousa Pinto Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,35 16-11-68
431.o Isabel Maria Azurara Reis Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,35 31-5-70
432.o Manuel José Trocado Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25 27-5-72
433.o Ana Paula Andrez Santos Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25 6-1-77
434.o Pedro Manuel Calçada Rocha Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,20 29-6-70
435.o Nuno Miguel Graça Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,15 5-9-77
436.o Esperança da Conceição Boavista Pinheiro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,05 29-3-66
437.o Hugo de Serpa Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00 27-4-69
438.o Olga Maria Matos Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,95 12-12-57
439.o Manuel António Simão Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80 23-8-69
440.o Jorge Domingos Machado Tinoco Vieira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80 7-5-74
441.o Ana Maria Lopes António de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75 5-1-56
442.o Augusto Araújo Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70 20-8-60
443.o Ana Isabel Simões Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70 7-12-61
444.o Marçal de Amorim de Sousa — Q. T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70 20-2-66
445.o Dina Paula Bilro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70 12-2-71
446.o Maria Leonor Paiva Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,55 9-12-69
447.o Aldina Margarida Pais Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,40 13-9-63
448.o António José Pereira Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25 20-4-61
449.o Amélia João Morais Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25 20-9-66
450.o Edmundo José Ferro Entradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,15 10-12-54
451.o Francisco José Trigueiro Tavares Ledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,15 27-12-73
452.o Carlos Alberto Oliveira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10 24-9-71
453.o Lina Maria Filipe Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,05 24-10-65
454.o Sandra Daniela da Cunha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,95 1-7-64
455.o Luís Miguel Fernandes Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,95 18-9-71
456.o Dina Angelina Oliveira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,85 26-9-58
457.o Leonel José da Costa Figueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,80 1-3-70
458.o Maria de Lurdes Januário Coroa Dias Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75 10-12-55
459.o José Carlos da Cruz Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,70 19-9-63
460.o Maria José Araújo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60 9-3-70
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461.o Armando Jorge Cascarejo Correia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60 16-7-71
462.o João Baptista Alves Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,55 4-7-7-2
463.o Maria Lucrécia Cevadinha Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50 2-4-70

Candidatos excluídos

a) Por terem obtido classificação inferior a 9,50 valores na prova
final:

Cremilde Isabel Bruçó Pinheiro Miranda de Magalhães.
António José Lopes de Figueiredo Abreu.
Vítor Manuel Soares Pereira.
Elisabete Morgado Tavares Marcelino Salvaterra.
Ana Margarida Marques Lopes.
José Raul Oliveira Carvalho.
Rui Manuel Lourenço Rosa.
Liseta Aurora Poinhos Vicente Correia.
Sandra Maria Spinola da Costa Moura.
Carlos Manuel Camacho Narciso.
Luís Filipe da Fonseca Ramalhete — Q. T.
João Paulo Alves da Cunha.
Maria João Barradas de Noronha Penaguião.
Marta Rosa Correia Teixeira.
Ilda Maria Chaves Teixeira Maia — Q. T.
Rogério da Silva Ribeiro Epifânio.
Isabel Marina Gomes dos Santos Loio — Q. T.
Álvaro Azevedo Correia Júnior.
Jorge Manuel dos Santos Madeira de Fontes e Sousa.

b) Por terem faltado à prova final:

Ana Filomena Costa Janota — Q. T.
Ana Paula Henriques Santos Carreira.
Carla Maria Fernandes Crespo Couceiro — Q. T.
Dora Maria Capela Taveira da Silva — Q. T.
Esmeralda da Conceição Morais Araújo Lopes — Q. T.
José Lourenço Vieira da Silva — Q. T.
Luísa Maria de Matos A. Gomes Sacramento Monteiro — Q. T.
Veneranda Maria Correia Alpalhão — Q. T.

c) Nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 29.o do Estatuto
dos Funcionários de Justiça:

Jaime Diamantino Camões Pais Flórido.

1 de Março de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 3950/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
dos Serviços Prisionais de 26 de Fevereiro de 2001, foi, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, delegada na adminis-
tradora prisional do 4.o grau licenciada Eduarda Maria Ribeiro de
Matos Godinho, designada para o exercício de funções de direcção
no estabelecimento prisional instalado no edifício da Polícia Judiciária
de Lisboa, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar a realização de despesas, mediante recurso ao pro-
cedimento adequado, a suportar pelo Orçamento do Estado, nas clas-
sificações económicas 02.02.06 — Consumos de secretaria (act. 99)
e 02.02.08 — Outros bens não duradouros (act. 04 — Produtos de
higiene e limpeza), até aos montantes de 420 contos e 650 contos,
respectivamente;

2 — Autorizar a realização de despesas no âmbito do PIDDAC
com enquadramento nas rubricas de classificação económica
02.02.08 — Outros bens duradouros, 02.03.02 — Conservação de bens,
e 02.03.10 — Outros serviços, até ao montante de 500 contos e dentro
do limite das verbas atribuídas pela Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais a cada serviço.

O referido despacho produz efeitos a partir de 23 de Fevereiro
de 2001, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pela delegada.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 3951/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
dos Serviços Prisionais de 26 de Fevereiro de 2001, foi, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do n.o 1
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delegada
na administradora prisional do 3.o grau licenciada Mónica de Moura
Romero Fernandes, designada para o exercício de funções de direcção
no Estabelecimento Prisional de Sintra, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — Aplicação de pena disciplinar de multa prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando os casos
em que essa pena resulte de ilícitos disciplinares por evasão de
reclusos;

2 — Representação na outorga de contratos em regime de avença.
O referido despacho produz efeitos a partir de 23 de Fevereiro

de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 5018/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado António Marcos Sampainho de Matos Marinheiro, técnico
superior de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção
social do quadro deste Instituto — nomeado, após concurso, em
comissão de serviço, por um período de três anos, renovável por
iguais períodos, no cargo de subdirector do Centro Educativo Padre
António de Oliveira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — Pela Vice-Presidente, o Director do
Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 5019/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 26 de Fevereiro de 2001:

Catarina Maria Martins de Azinheira Pral, Isabel Pinto Neves, Rita
Susana Rosa Freitas, Matilde Mariana da Conceição Saldanha Fer-
nandes, Dília Maria Madaleno Bom, Maria Helena Gonçalves
Fazenda da Silva, Marta Elisa Pedro Silva, Ana Maria Mendes
Moreira, Isabel Maria Martins Mendes e Susana Isabel da Silva
Cascais — na sequência de concurso, autorizada a celebração de
contratos administrativos de provimento para estágio como técnicas
superiores de 2.a classe de reinserção social (índice 1, escalão 310).
(Referência L1 — aviso n.o 18 943/98, in Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro de 1998.)

Luísa Maria Romudas Orelhas e Maria Cristina Ferreira do Amaral
Ribeiro Laia — na sequência de concurso, autorizada a celebração
de contratos administrativos de provimento para estágio como téc-
nicas superiores de 2.a classe de reinserção social (índice 1, esca-
lão 310). (Referência L3 — aviso n.o 18 943/98, in Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro de 1998.)

Mónica Alexandra Lage Gomes Constantino da Silva, Carla Sofia
Gonçalves Pereira, Glória do Céu da Rocha Pereira, Maria João
Monteiro Carvalho Bento, Fernanda Maria Bingalinha dos Santos,
Sandra Maria Quintino Marcos da Fonseca, Sérgio Manuel Sousa
Silva Bento e Elsa Cristina Sol Branquinho — na sequência de con-
curso, autorizada a celebração de contratos administrativos de pro-
vimento para estágio como técnicos superiores de 2.a classe de
reinserção social (índice 1, escalão 310). (Referência L4 — aviso
n.o 18 943/98, in Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 4 de
Dezembro de 1998.)

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2001. — O Presidente, João Figueiredo.
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MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 231/2001. — Considerando que o agente
Luís Manuel Monteiro Simões, oriundo da Direcção dos Serviços
de Administração e Função Pública, do território de Macau, ingressou
na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto 625/98,
de 19 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207,
de 8 de Setembro de 1998, com a categoria de técnico profissional
de 1.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 24 de
Fevereiro de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, que teve início em 9 de Março de 1999, com vista
à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços de Informática, Ministério da Justiça, que se considera
automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de
programador-adjunto de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, o
agente revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Luís Manuel Monteiro Simões para a cate-
goria de programador-adjunto de 2.a classe do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços de Informática, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Luís Manuel Monteiro Simões . . . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . Programador-adjunto de 2.a classe . . . . . . 1 290

2 — A reclassificação produz efeitos a 9 de Março de 1999.

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral dos Serviços de
Informática, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Adminis-
tração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 5020/2001 (2.a série). — Considerando que a chefe
da Repartição Administrativa e Financeira do quadro de pessoal desta
Direcção Regional se encontra, desde 1 de Julho de 2000, a exercer
funções, em regime de requisição, na Direcção-Geral da Indústria,
torna-se necessário substituir o meu despacho n.o 266/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 2001,
a p. 330.

Assim, nos termos e ao abrigo das normas constantes do n.o 2
do artigo 27.o e dos artigos 28.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001,
na chefe da Repartição Administrativa e Financeira, em regime de
substituição, Teresa de Jesus Antunes dos Santos Borralho, as seguin-
tes competências próprias e delegadas:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

na Repartição Administrativa e Financeira, com ressalva
daqueles que contenham matéria confidencial ou reservada,
bem como a restituição de documentos aos interessados;

c) Praticar todos os actos subsequentes tendentes ao cumpri-
mento de despachos superiormente exarados;

d) Assinar correspondência e o expediente de gestão corrente
à instrução e desenvolvimentos dos processos que correm pela
Repartição Administrativa e Financeira;

e) Autorizar a realização de despesas efectuadas por conta do
fundo de maneio até ao limite de 100 000$;

f) Autorizar a inscrição de funcionários nos Serviços Sociais,
ADSE e outros órgãos de solidariedade social;

g) Velar pela existência de boas condições de higiene e segurança
no trabalho e pela manutenção e conservação das instalações;

h) Assinar as requisições de material e equipamento previamente
autorizadas.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 3952/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação

da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, para uma vaga de chefe de secção da carreira
administrativa do quadro dos gabinetes de apoio técnico da área de
actuação da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, criado pela Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — orientar, coordenar e supervisionar a
actividade da área administrativa, em conformidade com as respectivas
atribuições, cometidas aos gabinetes de apoio técnico e à Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas no Gabinete de Apoio Técnico das Caldas da Rainha da
área de actuação da CCRLVT, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e
agentes da administração central. A remuneração é fixada nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os estabelecidos no artigo

29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;
6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário do quadro da CCRLVT ou dos gabinetes
de apoio técnico da área de actuação da CCRLVT ou de
qualquer serviço ou organismo da Administração Pública;

b) Ser assistente administrativo especialista ou tesoureiro, em
ambos os casos, com classificação de serviço não inferior a
Bom.

6.3 — Podem ainda candidatar-se ao concurso os funcionários da
administração local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos
do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular com carácter eliminatório.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção acima indi-
cado, considerando-se não aprovados no concurso os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e enviado pelo correio, com aviso de recep-
ção, ou entregue directamente na Comissão de Coordenação da
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Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua da Artilharia Um, 33,
1269-145 Lisboa, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

9.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documentos;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

de onde conste a natureza do vínculo, a especificação dete-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro da CCRLVT e dos
gabinetes de apoio técnico da área de actuação da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo ficam dispensados da
apresentação dos documentos solicitados, desde que os mesmos cons-
tem dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente mencionado no requerimento de admissão ao concurso.

9.4 — A não entrega dos documentos exigidos dentro do prazo
referido no n.o 9.1 implica a exclusão do concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre as situações que descreveram, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Rosa Taborda Fradinho, administradora.
Vogais efectivos:

1.o Maria Elvira Seabra Zuzarte Reis Rações, chefe de
repartição.

2.o Maria Manuela T. de Carvalho Seabra Moura, chefe
de secção, em substituição.

Vogais suplentes:

1.o Rosa Maria Viegas Candeias Martins Fernandes, chefe
de secção.

2.o Maria Alzira Gonçalves da Silva Vilhena Andrade, chefe
de secção.

12 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 3953/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Controlo da

Qualidade Alimentar de 26 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto, nos
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, para o provimento de sete lugares de assistente admi-
nistrativo principal da carreira administrativa do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimen-
tar, constante no mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio,
sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da
DGFCQA — seis lugares;

b) Para os funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal
da DGFCQA — um lugar.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — exercer as funções
administrativas nas áreas de administração de pessoal, contabilidade,
património, aprovisionamento, apoio geral, expediente e arquivo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e as da alínea a) do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde Valbom, 98, sendo
a remuneração fixada pelo mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
7.1 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmnonia

com a classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores.
7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema e fórmulas de classificação dos candidatos,
constam da acta n.o 1, do júri do concurso, a qual será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde Valbom, 98, 1050 Lis-
boa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;



N.o 61 — 13 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4583

c) Comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração.

8.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8.6 — A relação dos candidato será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e a lista de classificação
final será publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Santos Gonçalves, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Fátima Rocha Soares, chefe de secção.
2.o Paula Maria Caria Pinto Andorinha, assistente adminis-

trativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Marques dos Santos, assistente adminis-
trativa especialista.

2.o Maria Helena Moutinho Santos Gomes, assistente admi-
nistrativa principal.

9.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António J. Nunes
Ramos.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . ./ . . ./ . . ., pelo Arquivo
de Identificação de . . ., . . . (data da validade), contribuinte fiscal
n.o . . ., residente . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., habilita-
ções literárias . . ., tipo de vínculo . . ., do quadro de pessoal . . . (orga-
nismo a que pertence) . . ., antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública, vem solicitar a V. Ex.a, se digne admiti-lo(a) ao
concurso (tipo de concurso) . . ., para o preenchimento de . . . vagas,
na categoria . . ., da carreira . . ., conforme aviso n.o . . ./2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./2001.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 5021/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação, são promovidos, mediante concurso, a técnicos especialistas
da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro da Direcção-
-Geral das Florestas os técnicos principais a seguir mencionados,
ficando exonerados dos anteriores lugares após a aceitação da nomea-
ção na nova categoria:

José Joaquim de Oliveira Goulão Gardete.
Manuel Jorge Chaveiro Tavares.
Paulo Mariano de Almeida Nogueira Dores.
Carlos Alberto Marques Pereira Gomes.
António Manuel Soares Martins Ravasco.
António Dargent de Campos Andrada.

Armando José Mamede Marques.
António Afonso Aires Grilo.
Esmeralda Morais Bernardino Martins Rodrigues.
Ivon Artur Cardoso Castro.
José João Bento Ferreira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director de Serviços, o Chefe
de Divisão, Luís Sá Guimarães.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 5022/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector regional de Agricultura do Alentejo de 21 de Fevereiro
de 2001, no uso de competências delegadas:

Ana Cristina Barnabé Pinto, assistente administrativa da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo — promovida, mediante concurso,
a assistente administrativa principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do mesmo quadro, considerando-se exonerada das ante-
riores funções à data da nomeação na nova categoria. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector Regional, Francisco
António Ferro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 3954/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director regional de Agricultura do Algarve
de 19 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o provimento
de um lugar na categoria de operador de sistema de 1.a classe da
carreira de operador de sistema do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do referido lugar e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 177/95, de
26 de Julho, 12/2000, de 11 de Fevereiro, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — consiste no desempenho de funções na
área de sistemas de informação geográfica, digitalização, vectorização,
correcção geométrica, levantamento e processamento com GPS e
ainda as previstas no n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril, no quadro das atribuições e competências da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve.

5 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração a correspondente
ao escalão e índice resultantes da aplicação do novo sistema retributivo
da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de
Junho, 177/95, de 26 e Julho, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, e as
condições de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central, designadamente do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser operador de sistema de 2.a classe com, pelo menos, dois
anos de serviço na categoria classificados de Muito bom ou
três anos classificados de Bom e com a formação comple-
mentar em informática a que se refere a alínea c) do n.o 17.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre no n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente re-
conhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, designadamente na área de sistemas de infor-
mação geográfica, digitalização, vectorização, correcção geo-
métrica, levantamento e processamento com GPS, bem como
outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza
e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos dos n.os 4 dos artigos 22.o e 53.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, designadamente a
experiência na área de sistema de informação geográfica, digi-
talização, vectorização, correcção geométrica e levantamento
e processamento com GPS, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias, caso o mesmo não conste do respectivo
processo individual;

c) Documentos, autênticos ou autenticados comprovativos da
formação profissional e da formação complementar em
informática;

d) Declaração emitida pela Divisão de Formação e Gestão de
Recursos humanos da DRAALG, da qual constem a natureza
do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 6 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo serviço onde exerce fun-
ções, especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades
cometidas, bem como o período a que as mesmas se reportam,
para avaliar a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Pata-
cão (Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicação das listas de candidatos e de classificação — a rela-
ção dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Sabino de Sousa Silvestre, assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o Paulo Fernando Rodrigues, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

2.o Jorge Manuel Pereira Lima, programador-adjunto de
1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Maria Adelaide Pereira Henriques, assessora de infor-
mática.

2.o Maria Helena Esperança Soares Gonçalves, técnica
superior de informática principal.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 3955/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
na categoria de técnico de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contados da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no desempenho de funções na área de sistemas
de informação geográfica, digitalização, vectorização, correcção geo-
métrica, levantamento e processamento com GPS e ainda o constante
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para
o grupo do pessoal técnico, no quadro das atribuições e competências
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, a que se refere
o Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Di-
recção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração
correspondente ao escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, designadamente na área de sistemas de infor-
mação geográfica, digitalização, vectorização, correcção geo-
métrica, levantamento e processamento com GPS, bem como
outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza
e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, designadamente a
experiência na área de sistemas de informação geográfica,
digitalização, vectorização, correcção geométrica e levanta-
mento e processamento com GPS, os quais serão tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias, caso o mesmo não conste do respectivo
processo individual;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo dirigente do serviço onde exerce fun-
ções, especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades
cometidas, bem como o período a que as mesmas se reportam,
para avaliar a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, se o mesmo constar do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composiçao do júri:

Presidente — Sabino de Sousa Silvestre, assessor principal (enge-
nheiro).

Vogais efectivos:

1.o Adérito do Nascimento Silva, técnico de 1.a classe (enge-
nheiro técnico).

2.o Maria Dulce Rodrigues Reis, técnica de 1.a classe (enge-
nheira técnica agrária).

Vogais suplentes:

1.o Florentino Guerreiro Valente, técnico principal (enge-
nheiro técnico agrário).

2.o Celso Emanuel Travanca Mendes, técnico de 1.a classe
(engenheiro técnico agrário).

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 3956/2001 (2.a série). — POSEIMA — Regime de abas-
tecimento específico dos Açores e Madeira — Comunicação de acordo
com o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento (CEE) n.o 1696, da Comissão,
de 30 de Junho de 1992:

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de

abastecimento (*)
(quilogramas)

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 Dezembro de 2000

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Janeiro de 2001

Região Autónoma da Madeira

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 4 300 000 3 950 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 18 500 000 16 000 000
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 2 428 000 2 428 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 23 309 390 23 284 390
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 180 000 1 000 000

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 2 821 029 2 702 029
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 4 272 429 3 774 074
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Sectores
—

Produtos

Estimativa
de

abastecimento (*)
(quilogramas)

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 Dezembro de 2000

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Janeiro de 2001

Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 449 367,1 357 367,1
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 (a) 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000 (a) 150 000 150 000

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carne de aves de capoeira e ovos:

Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 40 000 (b) 40 000 (b) 40 000

Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700 000 886 235,8 832 171
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300 000 1 839 202,3 1 794 932,1
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 200 (b) 113 (b) 113

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 150 (b) 96 (b) 96
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15 (b) 11 (b) 11

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 50 (b) 50 (b) 50
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 5 (b) 5 (b) 5

Carne de suíno:

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 104 681,2 909 681,2
Animais vivos — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 800 (b) 645 (b) 647
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 100 (b) 87 (b) 88

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 6 000 155,7 5 013 142,5
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 498 400,8 449 680,8
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 417 004 385 004
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 652 856,4 638 673
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 639 084,2 540 572,8

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 780 000 415 511,8 422 557,8
Pêras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } } }
Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 8 000 8 000
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } } }

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Início da campanha em 1 de Novembro de 2000.
(b) Quantidade expressa em unidades.

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de

abastecimento (*)
(quilogramas)

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 Dezembro de 2000

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Janeiro de 2001

Região Autónoma dos Açores

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 107 000 107 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 22 491 680 22 491 680
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 000 14 036 670 14 036 670
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 000 46 877 291 43 847 127
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 751 400 701 400

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 621 782 1 508 356
Açúcar branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 14 000 28 499
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 (a) 3 (a) 3
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20 000 (a) 15 391 (a) 15 391

Carne de bovino:

Animais vivos — reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 150 (a) 1 150 (a) 1 150
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Sectores
—

Produtos

Estimativa
de

abastecimento (*)
(quilogramas)

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 Dezembro de 2000

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Janeiro de 2001

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2 500 (a) 2 110 (a) 2 110
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 40 (a) 40

Carne de suíno — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 400 – –
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 66 (a) 66

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente de Almeida.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 232/2001. — Considerando que, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de
Janeiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e com o n.o 1 do artigo 11.o e o n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, e em aplicação dos
n.os 1 e 6 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e pelo despacho conjunto n.o 916/2000, de 17 de Agosto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000,
foi afecto à Direcção-Geral da Administração Pública o funcionário
António José Machado;

Considerando que a Direcção Regional de Agricultura do Algarve
requereu a integração de António José Machado;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro;

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-

cultura do Algarve o engenheiro técnico agrário de 1.a classe António
José Machado em lugar automaticamente criado para o efeito e a
extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

António José Machado . . . . Técnica/engenheiro
técnico agrário de
1.a classe.

3o/375

19 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional de Agricultura
do Algarve, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Adminis-
tração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5023/2001 (2.a série). — 1 — Designo coordena-
dor-adjunto do Centro da Área Educativa da Península de Setúbal,
da Direcção Regional de Educação de Lisboa, nos termos da Portaria
n.o 79-B/94, de 2 de Abril, equiparada para efeitos remuneratórios,
a chefe de divisão, o licenciado Victor Manuel Petronilho de Miranda,
professor do quadro de nomeação definitiva da Escola Básica 2, 3
de Bocage.

2 — O disposto no número anterior produz efeitos a partir do dia
1 de Fevereiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 3957/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da pro-
fissionalização em serviço através da Universidade Aberta e dispen-
saram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do
decreto-lei acima referido, com nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
ValoresTrabalhos Manuais:

Hélder Pires Aranha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Ensino secundário

4.o grupo B:

Érica Moreira Rossi Reis Costa Fonseca e Castro . . . . . . . . 14

9.o grupo:

Paula Fernanda Pinto Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Ad-
junta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 3958/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1997-1998, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores10.o Grupo A:

Ana Luísa do Carmo Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Ad-
junta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 3959/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário, os quais concluiram com aproveitamento,
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no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino preparatório

Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo:

Elsa Margarida Ramalho Serra Bugalho Lei . . . . . . . . . . . 13,5

Educação Musical:

Fernanda Maria Ferreira dos Santos Costa . . . . . . . . . . . . 14,5
José Carlos Oliveira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Ensino secundário

4.o grupo A:

Paulo Jorge Balsa Gião Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino preparatório

4.o grupo:

Bebiana Maria Fernandes Monteiro Sequeira . . . . . . . . . . 13,5

Ensino secundário

8.o grupo A:

Maria Madalena da Costa Belo Pisco . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Vanda Pimentel Escária Gamboa Marques Barreto . . . . . 12,1

10.o grupo A:

Maria Joaquina Serranita Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho

Ensino preparatório

3.o grupo:

Maria Elizabeth Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Ensino secundário

5.o grupo:

Luís Filipe Martins Batista Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3
Miguel Luís Martins Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Teresa Maria Paula Santos de Amorim Beça . . . . . . . . . . . 12,5

Escola Superior de Educação de Bragança

Ensino secundário

4.o grupo A:

António Alcino Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Évora

Ensino preparatório

Educação Musical:

Ana Paula Pereira Travasso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório

4.o grupo:

Maria Filomena Matos Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Ensino secundário

1.o grupo:

Luís Filipe dos Santos Lopes Mota Pinto . . . . . . . . . . . . . . 15

8.o grupo A:

Teresa Isabel Fagundo Breda Ladeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

11.o grupo A:

Maria da Conceição Bernardino Vasques . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino preparatório

Trabalhos Manuais:

Alcides Manuel Monteiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino preparatório

3.o grupo:

Rui Manuel Navega de Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . 13

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

Ensino secundário

11.o grupo A:

Paula Alexandra Penedo de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

Ensino secundário

8.o grupo A:

Célia Julieta Filipe Carreira Bernandes . . . . . . . . . . . . . . . 13

8.o grupo B:

Vera Wilson . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário

11.o grupo B:

Ana Cristina Quadrado Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório

1.o grupo:

Fernando Henrique Pojal dos Santos Gonçalves . . . . . . . . 13

Ensino secundário

4.o grupo A:

Maria Idalina Pereira de Sousa Grangeon Cavaleiro . . . . 13

10.o grupo A:

Maria Emília Montenegro Duarte Mariani . . . . . . . . . . . . 14
Paula Cristina Gândara Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino preparatório

3.o grupo:

Elisabete Maria Casteleira Fernandes Martins . . . . . . . . . 12,5

5.o grupo:

Maria Manuel Lopes Montes André Nascimento . . . . . . . 14,5
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Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

9.o grupo:

Ana Maria Passos Alves da Costa Nunes . . . . . . . . . . . . . . 13,5

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Ad-
junta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 643/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro
de 2000, aviso n.o 17 960/2000, a classificação profissional do professor
do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
ValoresEducação Músical:

Arnaldo Manuel Seiça Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
ValoresEducação Musical:

Arnaldo Manuel Seiça Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9»

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 644/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro
de 2000, aviso n.o 17 960/2000, o grupo do professor do ensino secun-
dário a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano
lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serivço e
dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro,
rectifica-se que onde se lê:

«Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo A:

Carlos Alberto Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:

«Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Carlos Alberto Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 645/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 2001, aviso n.o 1274/2001, o grupo da professora do ensino pre-
paratório a seguir indicada, o qual concluiu com aproveitamento, no
ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro,
rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Ermelinda Maria Leitão Velez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo-A:

Ermelinda Maria Leitão Velez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 646/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, aviso n.o 2236/2001, a classificação profissional do professor
do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Física:

António Carlos da Rocha Veleirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 12»

deve ler-se:

«Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Física:

António Carlos da Rocha Veleirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9»

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Ad-
junta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 647/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro
de 2001, o aviso n.o 1410/2001, a classificação profissional do professor
do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Júlio Fernando Azevedo Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»
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deve ler-se:

«Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Júlio Fernando Azevedo Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 648/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 2001, aviso n.o 270/2001, a classificação profissional da professora
do ensino preparatório a seguir indicada, a qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Maria Fernanda da Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Maria Fernanda da Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 649/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro
de 2000, aviso n.o 17 852/2000, anula-se a publicação da classificação
profissional do professor do 1.o grupo do ensino secundário António
Manuel Coentro Marques Pereira.

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director do Departamento, a
Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira
Antunes.

Rectificação n.o 650/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, aviso n.o 15 876/2000, anula-se a publicação da classificação
profissional da professora do 11.o grupo-B, Maria Luiza Oliveira
Gomes de Magalhães.

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director do Departamento, a
Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira
Antunes.

Rectificação n.o 651/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cada duas vezes, anula-se a publicação feita no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, da classificação profissional
da professora do 3.o grupo do ensino preparatório Lídia Alice Alves
Morais.

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director do Departamento, a
Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira
Antunes.

Rectificação n.o 652/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cada duas vezes, anula-se a publicação feita no Diário da República,
2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 2000, aviso n.o 17 962/2000,
da classificação profissional do professor do 5.o grupo do ensino secun-
dário José Rui Coelho da Silva.

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 653/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cada duas vezes, anula-se a publicação feita no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, aviso n.o 1414/2001, da
classificação profissional da professora do 3.o grupo do ensino pre-
paratório Elisabete Maria da Silva Pinto da Cruz.

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Ad-
junta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2, 3 e Secundária Dr. João Lúcio

Aviso n.o 3960/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas, para consulta, as listas de antiguidade
de pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000. Os funcionários dispõem de 30
dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação ao dirigente máximo do serviço nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Manuel Pires Manita.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Lagos

Aviso n.o 3961/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

7 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Graça Cabrita.

Escola E. B. 1 n.o 1 de Loulé/Jardim-de-Infância n.o 2

Aviso (extracto) n.o 3962/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 93.o e do n.o 3.o do artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Sérgio Martins Guerreiro.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 Dr. Correia Alexandre

Aviso n.o 3963/2001 (2.a série). — Avisa-se o pessoal não docente
do agrupamento vertical de Caranguejeira, com sede na Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Correia Alexandre, Caranguejeira, Direcção
Regional de Educação do Centro, que se encontra afixada no átrio
da Escola a lista de antiguidade com referência a 31 de Agosto de
2000, após aprovação pelo órgão de gestão.

As respectivas reclamações poderão ser apresentadas nos 30 dias
seguintes a esta publicação.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Gabriel das Neves.

Escola E. B. 2, 3 Dr. João de Barros

Aviso n.o 3964/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi afixada
no local habitual desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

1 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas do 1.o CEB e Jardins-de-Infância
de Esmoriz e Cortegaça

Aviso n.o 3965/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na secretaria deste Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referente ao tempo de serviço contado até 31 de Dezembro
de 2000.

De acordo com o artigo 96.o do citado decreto-lei, o prazo de
reclamação para o dirigente máximo do serviço é de 30 dias a contar
da data de publicação do presente aviso.

22 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Conceição Garrido Silva Osório Vasconcelos.

Agrupamento Vertical de Escolas «Finisterra»

Aviso n.o 3966/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio desta escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente pertencente ao Agrupamento Vertical de Esco-
las supracitado.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário Alberto Alves Rasteiro.

Agrupamento de Escolas do 1.o Ciclo
e Jardins-de-Infância de Nelas

Aviso n.o 3967/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 515/99, de 24 de Novembro, declaro
que, por despacho de 12 de Dezembro de 2000, designei para exercer
o cargo de chefe dos Serviços de Administração Escolar deste Agru-
pamento, em regime de substituição, Paula Susana Lopes Craveiro.

21 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Infância Alves Pamplona Francisco.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Silvares

Aviso n.o 3968/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel Faia São Martinho Gomes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Acordo n.o 35/2001:

I — Introdução

Por imperativo constitucional, cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e as propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento

associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permitam
— independentemente do seu uso comunitário — uma efectiva e gene-
ralizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e a coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Básica 2, 3 do Alto do Moinho não dispõe de infra-
-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar
o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Loures o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres;

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Revez;

2) A Câmara Municipal de Loures, adiante designada por
Câmara ou segundo outorgante, devidamente representada
pelo seu presidente, Adão Barata;

é celebrado um acordo de colaboração, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m×25 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores da Escola
Básica 2, 3 do Alto do Moinho.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto tipo a definir pelo primeiro outorgante, bem como
a disciplina do regime de comparticipação do Estado, o acompanha-
mento da execução do plano aqui previsto e o destino das infra-
-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
150 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este
valor será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante
da realização do respectivo concurso. O segundo outorgante suportará
45 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, sendo
o restante valor da responsabilidade do primeiro outorgante.

2 — O segundo outorgante assegurará o projecto de execução
desenvolvido a partir do projecto tipo fornecido pelo primeiro
outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.
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4 — A Câmara Municipal de Loures assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
10 % do valor por si suportado no ano 2001 (IVA incluído),
40 % em 2002, 25 % em 2003 e os restantes 25 % em 2004.

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada na Escola, em condições a esta-
belecer através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos, que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

15 de Dezembro de 2000. — O Director Regional de Educação,
José Revez. — O Presidente da Câmara Municipal de Loures, Adão
Barata.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Acordo n.o 36/2001. — I — Introdução. — Por imperativo cons-
titucional, cabe ao Estado a definição e a prossecução de uma política
globalizante de desenvolvimento desportivo que contemple e integre,
de forma consequente, a acção e as propostas das diversas pessoas
colectivas de direito público e privado com atribuições no âmbito
do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso desenvolvimento
da condição física, intelectual e moral da sociedade através de uma
prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permi-
tam — independentemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e a coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação. — A Escola Básica 2, 3 da Bobadela não dispõe
de infra-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes de asse-
gurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular e
extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado. — Considerando as competências das direcções
regionais de educação no âmbito da coordenação da actividade escolar,
incluindo a vertente desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar,
técnica e financeiramente, e sem prejuízo das competências cometidas
por lei a outras entidades, um programa integrado de construção
e recuperação do equipamento e das infra-estruturas desportivas,
designadamente em estabelecimentos de ensino público, em colabo-
ração com as autarquias locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Loures o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Revez; e

2) A Câmara Municipal de Loures, adiante designada por
Câmara Municipal ou segundo outorgante, devidamente
representada pelo seu presidente, Adão Barata;

é estabelecido um acordo de colaboração, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m × 25 m com um ginásio de
16 m × 14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores da Escola
Básica 2, 3 da Bobadela.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto tipo a definir pelo primeiro outorgante, bem como
a disciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompa-
nhamento da execução do plano aqui previsto e do destino das
infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
150 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este
valor será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante
da realização do respectivo concurso. O segundo outorgante suportará
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45 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, sendo
o restante valor da responsabilidade do primeiro outorgante.

2 — O segundo outorgante assegurará o projecto de execução
desenvolvido a partir do projecto tipo fornecido pelo primeiro
outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Loures assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
10 % do valor por si suportado no ano 2001 (IVA incluído),
40 % em 2002, 25 % em 2003 e os restantes 25 % em 2004.

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos, que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

Loures, 15 de Dezembro de 2000. — O Director Regional de Edu-
cação, José Revez. — O Presidente da Câmara Municipal de Lou-
res, Adão Barata.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Acordo n.o 37/2001. — I — Introdução. — Por imperativo cons-
titucional, cabe ao Estado a definição e a prossecução de uma política
globalizante de desenvolvimento desportivo que contemple e integre,
de forma consequente, a acção e as propostas das diversas pessoas
colectivas de direito público e privado com atribuições no âmbito
do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso desenvolvimento
da condição física, intelectual e moral da sociedade através de uma
prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permi-
tam — independentemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e a coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação. — A Escola Básica 2, 3 Bartolomeu Dias não dis-
põe de infra-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes
de assegurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular
e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado. — Considerando as competências das direcções
regionais de educação no âmbito da coordenação da actividade escolar,
incluindo a vertente desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar,
técnica e financeiramente, e sem prejuízo das competências cometidas
por lei a outras entidades, um programa integrado de construção
e recuperação do equipamento e das infra-estruturas desportivas,
designadamente em estabelecimentos de ensino público, em colabo-
ração com as autarquias locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Loures o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Revez; e

2) A Câmara Municipal de Loures, adiante designada por
Câmara Municipal ou segundo outorgante, devidamente
representada pelo seu presidente, Adão Barata;

é estabelecido um acordo de colaboração, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m × 25 m com um ginásio de
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16 m × 14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores da Escola
Básica 2, 3 Bartolomeu Dias.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto tipo a definir pelo primeiro outorgante, bem como
a disciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompa-
nhamento da execução do plano aqui previsto e do destino das
infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
150 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este
valor será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante
da realização do respectivo concurso. O segundo outorgante suportará
45 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, sendo
o restante valor da responsabilidade do primeiro outorgante.

2 — O segundo outorgante assegurará o projecto de execução
desenvolvido a partir do projecto tipo fornecido pelo primeiro
outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Loures assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
10 % do valor por si suportado no ano 2001 (IVA incluído),
40 % em 2002, 25 % em 2003 e os restantes 25 % em 2004.

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos, que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

Loures, 15 de Dezembro de 2000. — O Director Regional de Edu-
cação, José Revez. — O Presidente da Câmara Municipal de Lou-
res, Adão Barata.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Acordo n.o 38/2001. — I — Introdução. — Por imperativo cons-
titucional, cabe ao Estado a definição e a prossecução de uma política
globalizante de desenvolvimento desportivo que contemple e integre,
de forma consequente, a acção e as propostas das diversas pessoas
colectivas de direito público e privado com atribuições no âmbito
do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso desenvolvimento
da condição física, intelectual e moral da sociedade através de uma
prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permitam
— independentemente do seu uso comunitário — uma efectiva e gene-
ralizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola. A
escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de opor-
tunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e a coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação. — A Escola Básica 2, 3 de Santa Iria de Azoia
não dispõe de infra-estruturas desportivas cobertas minimamente
capazes de assegurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito
curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado. — Considerando as competências das direcções
regionais de educação no âmbito da coordenação da actividade escolar,
incluindo a vertente desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar,
técnica e financeiramente, e sem prejuízo das competências cometidas
por lei a outras entidades, um programa integrado de construção
e recuperação do equipamento e das infra-estruturas desportivas,
designadamente em estabelecimentos de ensino público, em colabo-
ração com as autarquias locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Loures o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Revez; e

2) A Câmara Municipal de Loures, adiante designada por
Câmara Municipal ou segundo outorgante, devidamente
representada pelo seu presidente, Adão Barata;
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é estabelecido um acordo de colaboração, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m × 25 m com um ginásio de
16 m × 14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores da Escola
Básica 2, 3 de Santa Iria de Azoia.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto tipo a definir pelo primeiro outorgante, bem como
a disciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompa-
nhamento da execução do plano aqui previsto e do destino das
infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
150 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este
valor será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante
da realização do respectivo concurso. O segundo outorgante suportará
45 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, sendo
o restante valor da responsabilidade do primeiro outorgante.

2 — O segundo outorgante assegurará o projecto de execução
desenvolvido a partir do projecto tipo fornecido pelo primeiro
outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Loures assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo
definido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
10 % do valor por si suportado no ano 2001 (IVA incluído),
40 % em 2002, 25 % em 2003 e os restantes 25 % em 2004.

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será utilizado pela Escola durante o seu
período de funcionamento, reservando-se a utilização pela comuni-
dade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições de definir pelo
dono da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a exe-
cução de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada na Escola em condições a esta-
belecer através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extra-curriculares, ainda que fora dos horários lectivos, que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

Loures, 15 de Dezembro de 2000. — O Director Regional de Edu-
cação, José Revez. — O Presidente da Câmara Municipal de Loures,
Adão Barata.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, n.o 2 do artigo 7.o

do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Agrupamento de Escolas de Campelos

Aviso n.o 3969/2001 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que se encontra afixada na escola sede a
lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data deste aviso
no Diário da República para reclamarem.

31 de Dezembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 3970/2001 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que se encontra afixada na escola sede a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data deste aviso
no Diário da República para reclamarem.

21 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Briteiros

Aviso n.o 3971/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, e em
cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada,
para consulta, no expositor dos Serviços de Administração Escolar
desta Escola a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de
vinculação do distrito de Braga afectos a esta Escola com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização das listas cabe reclamação à presidente do conselho
executivo, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Anabela Marques de Carvalho Pereira.
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Agrupamento de Escolas de Cavês

Aviso n.o 3972/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos do
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
Agrupamento de Escolas reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Albino Barroso da Silva.

Escola Secundária do Dr. Manuel Gomes de Almeida

Aviso n.o 3973/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do corredor da entrada
do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade dos fun-
cionários deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do aviso no Diário da República
ao dirigente máximo do serviço.

16 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Estela — Navais — Aguçadoura

Aviso n.o 3974/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem do prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data de publicação deste aviso para reclamação junto do presidente
da comissão executiva.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alcina Maria Gomes Pereira Dinis.

Escola E. B. 2, 3 Fajões

Aviso n.o 3975/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada principal desta
Escola a lista de antiguidade de todo o pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do citado diploma, o pessoal não docente
dispõe de 30 dias a contar da data da publicação do aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Lebução

Aviso n.o 3976/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido pelo n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, informam-se todos os funcionários que se encontra afixada
nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente que exerce funções neste Agrupamento de Escolas repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Luís V. Morais Aguiar.

Agrupamento Escolar da Maia

Aviso n.o 3977/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
deste Agrupamento Escolar a lista de antiguidade do pessoal não

docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, o pessoal dispõe de 30 dias
para reclamação a contar da publicitação deste aviso.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lucinda Oliveira Machado Vieira da Silva.

Escola E. B. 2, 3 e Secundário de Murça

Aviso n.o 3978/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada a lista
de antiguidade do pessoal não docente, dela cabendo reclamação pelo
prazo de 30 dias, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do supracitado
decreto-lei.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria do Céu Fernandes A. Calvão.

Agrupamento EB1 n.o 1 de Outeiro
e Jardim-de-Infância de Outeiro

Aviso n.o 3979/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na secretaria a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste Agrupamento reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

11 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Feliciana da Conceição Leonardo Valente Garcia.

Escola E. B. 2, 3 Paulo Quintela

Aviso n.o 3980/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Germano Alberto Rocha Lima.

Agrupamento de Escolas de Susão

Aviso n.o 3981/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Da organização das listas cabe reclamação, a apresentar no prazo
de 30 dias consecutivos contados a partir da data de publicação deste
aviso.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária da Veiga

Aviso n.o 3982/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alberto Soares da Costa.

Agrupamento de Escolas de Vila do Conde

Aviso n.o 3983/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
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que se encontra afixada no placard deste Agrupamento a lista de
antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o
do citado diploma.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Augusto Jarra Vaz.

Agrupamento de Escolas de Vila Cova

Aviso n.o 3984/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Alberto Neiva Rodrigues.

Escola E. B. 2, 3 de Vinhais

Aviso n.o 3985/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixado no placard
da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
na categoria do pessoal não docente em 31 de Dezembro de 2000
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da CEI, José Manuel
Lima Teixeira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 3986/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a constituição de reservas de recrutamento para o provimento de
sete lugares na categoria/carreira de motorista. — 1 — Nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
de 28 de Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Lisboa, no uso de competência delegada pela presidente do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, contida nos despachos de 6 de Março de 1997 e
de 15 de Dezembro de 2000 da presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, publicados, respectivamente, no Diário da República, 2.a série,
n.os 74, de 29 de Março de 1997, e 5, de 6 de Janeiro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para reservas de recrutamento tendo em vista o provimento
de sete lugares na categoria/carreira de motorista de ligeiros do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996,
para os seguintes centros de saúde:

Centro de Saúde de Alenquer;
Centro de Saúde de Arruda dos Vinhos;
Centro de Saúde de Cascais;
Centro de Saúde de Odivelas;
Centro de Saúde da Reboleira;
Centro de Saúde do Lumiar;
Centro de Saúde de Sete Rios.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no

Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 11 303, de 27 de Outubro de 1999, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento das vagas atrás referidas e para as que venha a ser
necessário prover nestes ou noutros locais de trabalho desta Sub-
-Região de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atribuídas
no âmbito deste descongelamento, no prazo máximo de um ano a
partir da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e do Código do Procedimento Administrativo.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública, nomeadamente o regime de trabalho corres-
pondente a trinta e cinco horas semanais.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros
ou de mercadorias, atentas as condições de segurança dos utilizadores
e mercadorias, cuidar das viaturas que lhe forem atribuídas, asse-
gurando o bom estado de funcionamento e limpeza, vem como receber
e entregar expediente e encomendas oficiais, e executar tarefas indis-
pensáveis ao normal funcionamento dos serviços.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam os requisitos estipulados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os indi-
víduos, sejam ou não vinculados à função pública, desde que sejam
possuidores da escolaridade obrigatória e de carta de condução nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores, sendo permitida a consulta de legislação
para a sua realização.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,
de natureza teórica, com a duração de duas horas, efectuada de acordo
com o programa referenciado no ponto II do anexo do despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e com o estipulado no anexo que faz referência
ao grupo de pessoal auxiliar, área funcional de condução, conservação,
e distribuição, da carreira de motorista de ligeiros e ao despacho
conjunto n.o 151/2000, de 31 de Janeiro, do presidente do conselho
de direcção do Instituto de Informática e do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 15 de Fevereiro de 2000.

9.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, atendendo sobretudo à experiência profissional em organismos
de saúde, nomeadamente em centros de saúde.

9.4 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
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9.5 — Data, hora e local de realização da prova de conhecimen-
tos — os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local da realização da referida prova.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

10 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética das classificações obtidas nos métodos
de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os cri-
térios de preferência constantes dos n.os 2 e 3 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Expediente Geral e Arquivo, sita na Avenida dos Estados
Unidos da América, 75, 2.o, 1700-165 Lisboa, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas, de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa:

. . . (nome), . . . (estado civil), filho(a) de. . . e de . . ., natural da
freguesia de . . ., concelho de . . ., data de nascimento . . ., portador(a)
do bilhete de identidade n.o. . ., de . . ./ . . ./ . . ., passado pelos Serviços
de Identificação Civil de . . ., contribuinte fiscal n.o . . ., residente
em . . ., . . . (código postal), com o telefone n.o . . ., possuindo como
habilitações literárias o . . ., vem requerer a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso externo de ingresso para a Sub-Região de Saúde
de Lisboa para a categoria de motorista de ligeiros, cujo aviso foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o. . ., de . . ./ . . ./ . . .,
a p. . . ., para o que se junta os seguintes documentos: . . . (descrever
os documentos).

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

13 — Do requerimento atrás referido poderão constar quaisquer
outros elementos que o candidato considere relevantes para a apre-
ciação do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Fotocópia da carta de condução.

14.1 — É indispensável, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
dos documentos comprovativos da posse dos requisitos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 14 deste aviso desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos, con-
forme a redacção que se segue:

. . . (nome), declara, sob compromisso de honra, que, relativamente
aos requisitos gerais referidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 14 do
aviso n.o . . ., se encontra nas seguintes condições: . . .

14.2 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

14.3 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 14.1 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

15 — O júri reserva-se o direito de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Conceição Oliveira, chefe de secção do
Centro de Saúde da Alameda.

Vogais efectivos:

1.o Manuelina da Conceição Lucas dos Santos Gusmão,
chefe de repartição do Centro de Saúde de Pêro Pinheiro.

2.o Maria Manuela Lopes de Almeida Barreto, chefe de
secção do Centro de Saúde da Graça.

Vogais suplentes:

1.o Adelino Ramos Fernandes Alexandre, assistente admi-
nistrativo especialista da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

2.o Maria Manuela Florêncio Baptista, assistente adminis-
trativa principal do Centro de Saúde da Alameda.

20 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

30 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais e específicos para o
ingresso na categoria/carreira do grupo de pessoal auxiliar da cate-
goria/carreira de motorista de ligeiros, de acordo com o n.o 9 do
presente aviso e nos termos, respectivamente, do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, e do despacho conjunto n.o 151/2000 (2.a série), do pre-
sidente do conselho de direcção do Instituto de Informática e do
director-geral da Administração Pública — indicam-se os progra-
mas das provas de conhecimentos gerais e específicos e os res-
pectivos elementos legislativos necessários:

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.
3 — Deontologia do serviço público.
4 — Atribuição e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio.
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Noções gerais de mecânica de manutenção de automóveis ligeiros.
Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários.
Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes.
Conhecimento de itinerários.
Noções gerais sobre atendimento ao público.

Legislação

Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 209/98, de 15 de Julho.
Decreto-Lei n.o 39 987, de 22 de Dezembro de 1954.
Decreto Regulamentar n.o 22-A/98, de 1 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.
Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março.
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Aviso n.o 3987/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento para o provimento de
sete lugares na categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — Nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho de 28 de Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Lisboa, no uso de competência delegada pela presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, contida nos despachos de 6 de Março
de 1997 e de 15 de Dezembro de 2000 da presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, publicados, respectivamente, no Diário da República,
2.a série, n.os 74, de 29 de Março de 1997, e 5, de 6 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para reservas de recrutamento tendo em
vista o provimento de sete lugares da categoria de auxiliar de apoio
e vigilância do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro
de 1996, para os seguintes centros de saúde:

Centro de Saúde de Loures;
Centro de Saúde de Odivelas;
Centro de Saúde da Póvoa de Santa Iria;
Centro de Saúde de Rio de Mouro;
Centro de Saúde do Santo Condestável;
Centro de Saúde de São Mamede/Santa Isabel;
Centro de Saúde de Sintra.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 11 303, de 27 de Outubro de 1999, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento das vagas atrás referidas e para as que venham a ser
necessário prover nestes ou noutros locais de trabalho desta Sub-
-Região de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atribuídas
no âmbito deste descongelamento, no prazo máximo de um ano a
partir da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

6 — Remunerações e condições de trabalho — a remuneração é
a que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de apoio e vigilância, e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública,
nomeadamente o regime de trabalho correspondente a trinta e cinco
horas semanais.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar de
apoio e vigilância informar e acompanhar os utentes em todas as
áreas, desempenhar a função de mensageiro e atender o público,
receber e expedir correspondência, zelar pelos bens e haveres, pro-
cedendo, quando necessário, ao seu armazenamento, conservação e
distribuição, e proceder à limpeza de utensílios, instalações e seus
acessos.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam os requisitos estipulados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os indi-
víduos, sejam ou não vinculados à função pública, desde que sejam
possuidores da escolaridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores, sendo permitida a consulta de legislação
para a sua realização.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,
de natureza teórica, com a duração de duas horas, efectuada de acordo
com o programa referenciado no ponto II do anexo do despacho
n.o 13 381, de 1 de Julho de 1999, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e com o despacho conjunto n.o 151/2000, de 31
de Janeiro, do presidente do conselho de direcção do Instituto de
Informática e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000.

9.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, atendendo sobretudo à experiência profissional em organismos
de saúde, nomeadamente em centros de saúde.

9.4 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
9.5 — Data, hora e local de realização da prova de conhecimen-

tos — os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local da realização da referida prova.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

10 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os cri-
térios de preferência constantes dos n.os 2 e 3 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida dos Estados
Unidos da América, 75, 2.o, 1700-165 Lisboa, dentro do prazo referido
no n.o 1 ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas, de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa:

. . .(nome), . . .(estado civil), filho(a) de . . . e de . . ., natural da fre-
guesia de . . ., concelho de . . ., data de nascimento . . ., portador(a)
do bilhete de identidade n.o . . ., de . . . / . . . / . . ., passado pelos Ser-
viços de Identificação Civil de . . ., contribuinte fiscal n.o . . ., residente
em . . ., . . .(código postal), com o telefone n.o . . ., possuindo como
habilitações literárias o . . ., vem requerer a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso externo de ingresso para a Sub-Região de Saúde
de Lisboa para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância, cujo
aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . / . . . / . . ., p. . . ., para o que se junta os seguintes documen-
tos: . . .(descrever os documentos).

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

13 — Do requerimento atás referido poderão constar quaisquer
outros elementos que o candidato considere relevantes para a apre-
ciação do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento compovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;
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e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

14.1 — É dispensável, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
dos documentos comprovativos da posse dos requisitos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 14 deste aviso desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos, con-
forme a redacção que se segue:

. . . (nome), declara, sob compromisso de honra, que, relativamente
aos requisitos gerais referidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 14 do
aviso n.o . . ., se encontra nas seguintes condições: . . .

14.2 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

14.3 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 14.1 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

15 — O júri reserva-se o direito de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Fernanda da Conceição Correia Alves, chefe de
secção do Centro de Saúde de Rio de Mouro.

Vogais efectivos:

1.o Maria Teresa Futrey Gonzalez, chefe de secção do Cen-
tro de Saúde do Algueirão.

2.o João José Fernandes Romana, assistente administrativo
do Centro de Saúde do Algueirão.

Vogais suplentes:

1.o Filomena Maria Oliveira Jaleca Delfino, chefe de secção
do Centro de Saúde de São Mamede/Santa Isabel.

2.o Manuel Fernando Serra, chefe de secção do Centro de
Saúde de Queluz.

20 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

31 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais e específicos para o
ingresso na categoria/carreira do grupo de pessoal auxiliar, de
acordo com o n.o 9 do presente aviso e nos termos, respectivamente,
do despacho n.o 13 381/99 (2.a serie), do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho conjunto n.o 151/2000
(2.a série), do presidente do conselho de direcção do Instituto de
Informática e do director-geral da Administração Pública — indi-
cam-se os programas das provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e os respectivos elementos legislativos necessários:

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.
3 — Deontologia do serviço público.
4 — Atribuição e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio.
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Noções de vigilância, mensagens, encaminhamento de utentes e
cumprimento de normas de serviço.

Noções gerais sobre atendimento do público.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 3988/2001 (2.a série). — 1 — Elaborada nos termos
e para os efeitos do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos do concurso para provimento de 20 vagas de enfermeiro espe-
cialista — enfermagem comunitária/saúde pública —, conforme aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de
11 de Dezembro de 2000:

Candidatos admitidos:

Luís Filipe Tomé da Fonseca Seixo.
Maria Armanda Ferreira Mangana Amante.
Maria Helena de Almeida Barros.
Maria Teresa da Silva Pincho Areias Figueira.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria João
Pacheco dos Santos.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 3989/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de cinco lugares de assistente administra-
tivo. — 1 — Por despacho do director da Escola de 19 de Fevereiro
de 2001, faz-se público que, nos termos dos Decretos-Leis n.os 427/89,
204/98 e 404-A/98, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
respectivamente, de 7 de Dezembro, 11 de Julho, 18 de Dezembro
e 11 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de cinco
lugares vagos da categoria de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro do pessoal da Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 151/88, de 28 de Abril, posteriormente alterado pelas Portarias
n.os 850/92, de 2 de Setembro, e 761/94, de 23 de Agosto, e substituído
pela Portaria n.o 473/99, de 29 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as cinco vagas
existentes e para aquelas que ocorrerem no prazo de um ano.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo exercer funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade de
índole administrativa, nomeadamente alunos, pessoal, aprovisiona-
mento e património, contabilidade, secretariado, expediente, arquivo,
atendimento ao público e ainda processamento de texto e registo
de dados.

4 — Vencimento, condições e local de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.
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O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca, Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

5 — Requisitos de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ter vínculo à função pública nas condições previstas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na sua actual
redacção.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento a utilizar pelos candidatos de
acordo com o modelo apresentado no anexo I deste aviso, podendo
ser entregue durante as horas normais de expediente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado.

6.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui.

Os documentos a que se refere o n.o 6.1 poderão ser dispensados
nesta fase, bastando para isso a declaração dos candidatos, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento.

Os candidatos pertencentes ao quadro desta Escola são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos cons-
tantes no n.o 5, desde que os mesmos constem dos seus processos
individuais.

6.2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações produzidas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:
7.1 — Prova de conhecimentos gerais (valorizada de 0 a 20 valores).
7.2 — Prova de conhecimentos específicos (valorizada de 0 a 20

valores).
7.3 — Entrevista profissional de selecção (valorizada de 0 a 20

valores).
7.4 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestem

a forma escrita, com a duração de uma hora e trinta minutos cada,
e são eliminatórias de per si, desde que os candidatos obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores em cada uma delas.

7.5 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar de um modo
global os conhecimentos ao nível da escolaridade exigida para o
ingresso particularmente nas áreas da língua portuguesa e de mate-
mática, e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum, nomeadamente no que respeita à saúde e higiene e meio
ambiente.

7.6 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo com o des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13 de
Janeiro de 1997 publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, incide sobre os seguinte temas:

A) Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B) Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.

C) Contabilidade

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D) Estatística

1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.

E) Arquivos administrativos

1 — Conceito de arquivo administrativo.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

F) Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas.
1.2 — Aquisições de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

A legislação e bibliografia recomendável a consultar pelos can-
didatos consta no anexo II a este aviso.

7.7 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de uma
forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais dos
candidatos.

7.8 — A classificação final dos candidatos, expressa numa escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção e será calculada
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor junto dos serviços administrativos
da Escola.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — José Gaudêncio, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria Gabriela Duarte Madeira da Silva Frota Antunes,
chefe de secção.

Maria de Lurdes Gonçalves Neto Cruz, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Paula Maria Diogo Carvalho Pires do Nascimento Simões,
assistente administrativa especialista.

Isabel Maria Lapas Gamboa Queirós, assistente adminis-
trativa principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal da
Escola.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

ANEXO I

Ex.mo Sr. Director da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo

de Identificação de . . ., em . . . / . . . / . . ., válido até . . . / . . . / . . .
Habilitações literárias: . . .
Morador em: . . .
Código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo do quadro de
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pessoal da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . / . . . / . . .

Anexo os seguintes documentos: . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo os requisitos gerais
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter mais de 18 anos de idade;
c) Ter cumprido os deveres militares;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física necessária para o exercício de funções

públicas e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Pede deferimento.

Coimbra, . . . de . . . de 2001.

ANEXO II

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia recomendável
a consultar:

1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Regime Geral da Função Pública, DGP (última edição);
Ingresso e Acesso na Função Pública, colectânea de legislação,

Livraria Almedina;
Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro — integra o ensino

de enfermagem no ensino superior politécnico;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos

estabelecimentos do ensino superior politécnico;
Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto — normas de organização

e gestão das escolas superiores de enfermagem;
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto — aplicação do estatuto

da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico
ao pessoal docente das escolas superiores de enfermagem;

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — estatuto da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97,
de 19 de Setembro — Lei de Bases do Sistema Educativo;

Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro — fixa as regras gerais
a que está subordinado o ensino de enfermagem no âmbito
do ensino superior politécnico;

Portaria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro — aprova o Regu-
lamento Geral do Curso de Licenciatura em Enfermagem;

Portaria n.o 799-E/99, de 18 de Setembro — aprova o Regula-
mento Geral do Curso de Complemento de Formação em
Enfermagem;

Portaria n.o 799-F/99, de 18 de Setembro — aprova o Regula-
mento Geral do Ano Complementar de Formação em Enfer-
magem;

Portaria n.o 799-G/99, de 18 de Setembro — cria o curso de licen-
ciatura em Enfermagem;

Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro — regula os regimes
especiais de acesso e ingresso no ensino superior;

Portaria n.o 854-B/99, de 4 de Outubro — aprova o regulamento
dos regimes especiais de acesso ao ensino superior;

Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro — regula os concursos
especiais de acesso e ingresso no ensino superior;

Portaria n.o 854-A/99, de 4 de Outubro — regulamenta os con-
cursos especiais de acesso ao ensino superior;

Portaria n.o 122/94, de 24 de Fevereiro — regulamenta o exame
extraordinário de avaliação de capacidade para acesso ao
ensino superior;

Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho — regulamenta os regimes
de reingresso, mudança de curso e transferência nos estabe-
lecimentos de ensino superior;

Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — define as bases do finan-
ciamento do ensino superior público.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, alterado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — estabelece princípios gerais de salários e
gestão de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, Decreto-Lei n.o 102/96, de
31 de Julho, e Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — relação
jurídica de emprego público;

Decreto-Lei n.o 100-A/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime
de faltas e licenças;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, alterada pelas Leis n.os 17/95, de
9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98, de 28 de Abril,
142/99, de 31 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de
Maio — protecção da maternidade e paternidade;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro — regime de incom-

patibilidades e acumulações;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, revogado parcialmente

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho — regime geral de carreiras;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outu-
bro — estatuto remuneratório;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — regime de duração
e horários de trabalho;

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — regime especial de
trabalho a tempo parcial;

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — introduz a semana
de trabalho de quatro dias no âmbito da Administração
Pública;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas de
custo e transportes;

Decreto-Lei n.o 223/95, de 8 de Setembro — regime de subsídio
por morte;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalhador
Estudante;

Decreto-Lei n.o 133-C/97, de 30 de Maio, regulamentado pelo
Decreto Regulamentar n.o 24-A/97, de 30 de Maio — regime
jurídico das prestações familiares.

3 — Contabilidade pública:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.aS/PL — org. de proc. para

TC — Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 1 de Julho
de 1998;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,

de 20 de Julho — enquadramento do OE;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-

tração financeira do Estado.

4 — Estatística:

Stevenson, W. J., Estatística Aplicada à Administração, São Paulo,
Harper and Row do Brasil, 1981;

Kazmier, L. J., Estatística Aplicada à Economia e Administração,
São Paulo, Editora Mcgraw-Hill, 1992;

Triola, M. F., Introdução à Estatística, 7.a ed., Rio de Janeiro,
Livros Técnicos e Científicos, 1999.

5 — Arquivos administrativos:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — define os princípios
gerais da acção a que devem obedecer os serviços e organismos
da Administração Pública, na sua actuação face ao cidadão
(modernização administrativa); Decreto-Lei n.o 447/88, de 10
de Dezembro — pré-arquivagem de documentação;

Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, com as alterações constantes
na Lei n.o 8/95, de 29 de Março, e na Lei n.o 94/99, de 16
de Julho;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — avaliação, selecção e
eliminação de documentos;

Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, alterado pelo Des-
pacho Normativo n.o 31/99, de 11 de Junho — actos publicados
na 2.a série do Diário da República.

6 — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro — empreitadas e obras públicas;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — estabelece o regime
de realização de despesas públicas, com locação de bens e
serviços;

Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — aprova os modelos de
documentação de contratação pública;

Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março — define o acesso e per-
manência na actividade de empreitadas e obras públicas.
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Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Aviso n.o 3990/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga de pessoal técnico profissional
de 2.a classe da área de secretariado de apoio à gestão e docên-
cia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda de 5 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para preenchimento de uma vaga de
técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional
da área de secretariado de apoio à gestão e docência, previsto no
quadro de pessoal desta Escola Superior de Enfermagem da Guarda,
aprovado pela Portaria n.o 237/99, de 6 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — colaborar com os coordenadores dos
cursos/anos/semestres na gestão pedagógica dos cursos e assessorar
os presidentes dos conselhos científico e pedagógico.

4 — Local de trabalho e remuneração — os candidatos aprovados
exercerão as suas funções na Escola Superior de Enfermagem da
Guarda, sita na Avenida de Rainha D. Amélia, sem número de polícia,
6300-749 Guarda, sendo o vencimento o que resulta do sistema remu-
neratório aplicável genericamente à função pública, com as condições
e regalias de trabalho vigentes para a generalidade dos funcionários.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos escolares e profissionais dos candidatos e comporta
duas fases, uma escrita e uma prática. Tem carácter eliminatório,
sendo os resultados expressos numa escala de 0 a 20. Ficam excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

O resultado traduzir-se-á pela fórmula:

PCG=(1)PECG+(2)PP

3
em que:

PCG=prova de conhecimentos gerais;
PE=prova escrita;
PP=prova prática.

6.1.1 — A prova escrita (PECG) será feita de acordo com o pro-
grama constante no anexo II ao despacho n.o 3381/99 do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e incluirá:

a) Conhecimentos gerais ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática e aos resultados da vivência
do cidadão comum;

b) Regime de férias e licenças;
c) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
d) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Deontologia da Administração Pública;
f) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

6.1.2 — A prova prática (PP) incluirá a aplicação de conhecimentos
do sistema operativo Windows, Word e Excel na óptica do utilizador.

6.2 — A entrevista profissional tem como objectivo verificar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo poderados com uma
classificação de 0 a 20 valores os seguintes factores:

a) Motivação, presença e forma de estar;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Cultura geral e experiência profissional;
d) Sentido crítico.

6.3 — A classificação final resultará da média aritmética através
da seguinte fórmula:

CF=(2)PCG+(1)EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, sita na Ave-
nida de Rainha D. Amélia, sem número de polícia, 6300-749 Guarda,
a entregar directamente nos serviços administrativos da Escola,
durante as horas de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso e do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência actual, código postal, telefone, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e situação militar);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional, com identificação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata;
e) Os candidatos devem fazer menção expressa da categoria,

do serviço a que pertencem, da natureza do vínculo e da
antiguidade na actual categoria e na função pública;

f) Identificação do concurso mediante indicação do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura
e respectiva categoria a que concorre.

7.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, a natureza e vínculo, bem como a iden-
tificação das tarefas que lhe estiveram cometidas no respectivo
período;

b) Três exemplares do curriculum vitae, com documentos com-
provativos dos elementos relevantes para apreciação do
mérito;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações que possam relevar
para apreciação do seu mérito.

9 — Tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
aviso reger-se-á pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de admissão e exclusão ao concurso, bem como a

de classificação final, serão afixadas no quadro de avisos do átrio
da Escola.

12 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Ana Maria Jorge, vice-presidente do conselho
directivo.

Vogais efectivos:

Paula Cristina Matos de Jesus, técnica profissional de 1.a
classe.

Luísa Maria Isidoro da Costa, operadora de sistema.

Vogais suplentes:

Ilda da Paixão Bernardo Rodrigues, assistente administra-
tiva principal.

Isabel Maria Vicente Lucas Godinho Ataíde, técnica pro-
fissional de 1.a classe.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Legislação de estudo para as provas de conhecimentos gerais:

a) Regime de férias e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

b) Estatuto remuneratório dos funcionários públicos — Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
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d) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Ser-
viço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 64, de 17 de Março de 1993;

e) Atribuições e competências da Escola Superior de Enferma-
gem da Guarda — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, Decre-
to-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto, e Despacho Normativo
n.o 66/99, de 30 de Novembro — Estatutos da Escola.

22 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Morgado Ferreira.

Aviso n.o 3991/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de uma vaga na categoria de técnico pro-
fissional principal da área de secretariado de apoio à gestão e docên-
cia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda de 5 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para preenchimento de uma vaga de
técnico profissional principal da carreira de técnico profissional da
área de secretariado de apoio à gestão e docência previsto no quadro
de pessoal desta Escola Superior de Enfermagem da Guarda, aprovado
pela Portaria n.o 237/99, de 6 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — colaborar com os coordenadores dos
cursos/anos/semestres na gestão pedagógica dos cursos e assessorar
os presidentes dos conselhos científico e pedagógico.

4 — Local de trabalho e remuneração — os candidatos aprovados
exercerão as suas funções na Escola Superior de Enfermagem da
Guarda, sita na Avenida da Rainha D. Amélia, sem número,
6300-749 Guarda, sendo o vencimento o que resulta do sistema remu-
neratório aplicável genericamente à função pública, com as condições
e regalias de trabalho vigentes para a generalidade dos funcionários.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta das classificações obtidas nos referidos métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, sita na Ave-
nida da Rainha D. Amélia, sem número, 6300-749 Guarda, a entregar
directamente nos serviços administrativos da Escola, durante as horas
de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste
aviso e do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência actual, código postal, telefone, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e situação militar);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Indicação dos documentos que anexa ao requerimento.

8.1 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeito de promoção;

b) Três exemplares do curriculum vitae, com documentos com-
provativos dos elementos relevantes para apreciação do
mérito;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações que possam relevar
para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de admissão e exclusão ao concurso, bem como as

de classificação final, serão afixadas no quadro de avisos do átrio
desta Escola.

12 — Composição do júri:

Presidente — Ana Maria Jorge, vice-presidente do conselho
directivo.

Vogais efectivos:

Eduardo José de Almeida Geraldes, secretário da Escola.
Maria Helena dos Reis Alves, técnica profissional espe-

cialista.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Almeida Cardoso André, chefe de secção.
Maria Helena Pilão Ferreira, assistente administrativa

especialista.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

22 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Morgado Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 3992/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Cascais de 28 de Dezembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
provimento de um lugar de assistente administrativo do quadro do
Hospital Ortopédico Dr. José de Almeida, aprovado pela Portaria
n.o 289/93, de 13 de Março, e integrado no Centro Hospitalar de
Cascais pela Portaria n.o 300/2000, de 29 de Maio.

2 — O lugar posto a concurso destina-se à utilização da quota de
descongelamento fixada pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, atribuída a este Hospital por despacho de 23 de Novembro
de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informa, através do ofício n.o 53/DRRCP/2001, não existir
pessoal com o perfil definido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretariado, arquivo, expediente e ainda controlo de tra-
balho e registo de dados.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho:
7.1 — O vencimento é fixado para a categoria de assistente admi-

nistrativo, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7.2 — O local de trabalho é no Hospital Ortopédico Dr. José de
Almeida, sito na Rua de Luanda, Carcavelos, 2779-502 Parede.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos ao concurso todos os indivíduos, vinculados ou não
à função pública, que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo
de entrega da candidatura, os seguintes requisitos:

8.1 — Requistos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente, conforme estipula o artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas de conhecimentos:

1) Gerais;
2) Específicos.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas, de natureza teórica, com duração máxima de três horas. Estas
provas têm carácter eliminatório de per si, sendo exluídos os can-
didatos que nas mesmas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Conforme o despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a prova de conhecimentos
gerais incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontológica profissional:
2.1) Regime de férias e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias para que se abre o concurso.
9.3 — A prova de conhecimentos específicos rege-se pelo respectivo

programa de provas, aprovado por despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997 publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, e
incide sobre os seguintes temas:

a) Organização Política e Administrativa:
1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;
b) Regime jurídico da função pública;
1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;
4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças;
c) Contabilidade:
1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3) Princípios e noções básicas da digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais;
d) Estatística:
1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos da estatística — definição:
2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;
e) Arquivos administrativos e clínicos:
1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;
f) Aprovisionamento:
1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:
1.1.1) Entidade competente para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:
1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.
10 — A classificação final (CF) resultará da aplicação da seguinte

fórmula:

CF=PCG+PCE
2

em que:

CF=classificação final;
PCG=classificação da prova de conhecimentos gerais;
PCE=classificação da prova de conhecimentos específicos.

11 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação:
11.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de

0 a 20 valores, resultará da média aritmética das classificações obtidas
nas provas de conhecimentos.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, dirigido ao presidente

do conselho de administração do Centro Hospitalar de Cascais, HOJA,
na Rua de Luanda, Carcavelos, 2779-502 Parede, solicitando a sua
admissão ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), número de contribuinte, situa-
ção militar, se for caso disso, residência, código postal e tele-
fone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do Diário

da República, número, série e data, onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar.

13 — O requerimento deverá ser acompanhado, obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatórias;

e) Certidão do registo criminal, comprovativa de não estar ini-
bido do exercício de funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se candidata.

13.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

13.2 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Publicitação das listas — as listas de admissão e de classi-

ficação final dos candidatos serão publicadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no expositor junto ao Serviço de Pessoal do HOJA.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Alves da Silva e Melo, chefe de repar-
tição do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Vogais efectivos:

Paulina Cruz Sousa Fernandes Amaral, técnica superior de
1.a classe do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Maria Eduarda Vieira Bento, chefe de secção do Centro
Hospitalar de Cascais (HCCG).

Vogais suplentes:

Maria Conceição Parente Fernandes, chefe de secção do
Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Albertina Alves Leitão Silva Parreira, assistente adminis-
trativa especialista do Centro Hospitalar de Cascais
(HOJA).

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 — Nos termos do disposto do despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.
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ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização da prova
de conhecimentos.

A bibliografia e a legislação a seguir indicadas têm carácter mera-
mente indicativo e não prejudica a consulta de outros diplomas que
os candidatos considerem adequados:

Contabilidade:

Textos de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento
Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde;

Estatística:

Textos de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento
Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde;

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de Março;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Despacho n.o 5024/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 2001 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde foi acreditada a unidade formativa do
Centro Hospitalar da Cova da Beira pelo período de validade de
um ano, nos termos da alínea c) do capítulo VI do despacho
n.o 13 019/98, de 29 de Julho, da Ministra da Saúde.

15 de Fevereiro de 2001. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 3993/2001 (2.a série). — Por sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3042/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 44, de 21 de Fevereiro de 2001, referente
à abertura do concurso interno de ingresso para a constituição de
reserva de recrutamento com vista ao provimento de um lugar de
tesoureiro, rectifica-se o referido aviso, que passa a ter a redacção
que segue, contando-se novo prazo de entrega de candidaturas a partir
da data da publicação desta rectificação, considerando-se válidas as
candidaturas que tenham entretanto sido apresentadas:

«Concurso interno de ingresso para a constituição de reserva
de recrutamento com vista ao provimento de um lugar de tesoureiro

1 — ‘Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.’

2 — Por despacho de 6 de Fevereiro de 2001 do director do Centro
Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir

da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para constituição de reserva de recrutamento com
vista ao provimento de um lugar de tesoureiro do quadro de pessoal
deste Centro Regional, aprovado pela Portaria n.o 1262/97, de 23 de
Dezembro.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao tesoureiro
a execução de trabalhos de tesouraria, responsabilizando-se pelos valo-
res de caixa que lhe estão confiados, efectuar a cobrança e a arre-
cadação de receitas, o depósito das mesmas, bem como todo o movi-
mento de liquidação de despesas autorizadas, de vencimentos e outros
valores, para o que procede a levantamentos, conferências, registos
e pagamentos em cheque e numerário, mantendo escriturados os livros
de tesouraria.

6 — Local de trabalho — Centro Regional de Alcoologia Maria
Lucília Mercês de Mello, Conraria, 3040-714 Castelo Viegas.

7 — Remuneração — a que resultar da aplicação da escala indi-
ciária constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-
nistrativo especialista com a classificação de serviço não inferior a
Bom ou possuir a categoria de assistente administrativo principal com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria e com a classificação
de serviço não inferior a Bom.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

10.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será realizada nos termos do n.o 6 do
programa de provas aprovado pelo despacho n.o 61/95 da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, aplicável de acordo com o disposto nos
artigos 20.o e 21.o e no n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.2 — Conforme dispõe o n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a bibliografia e a legislação necessárias
para a realização da prova de conhecimentos são as seguintes:

Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (2.a edição), Minis-
tério da Saúde, Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, com a nova redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio,
e pela Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Os candidatos serão avisados da data, hora e local de rea-
lização da prova da de conhecimentos, nos termos estabelecidos no
n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.5 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas, respectivamente, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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12 — Apresentação das candidaturas — os candidatos deverão for-
malizar o seu pedido de admissão ao concurso mediante requerimento,
em folha de papel normalizado, branco ou de corres pálidas, de for-
mato A4 ou papel contínuo, dirigido ao director do Centro Regional
de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello, sito em Conraria,
3040-714 Castelo Viegas, devidamente datado e assinado, entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 2.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e

natureza do vínculo;
d) Menção do concurso a que se candidata, com indicação do

Diário da República em que foi publicado o respectivo aviso
de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

satisfaz os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 9.1 do
presente aviso.

12.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias, e a
classificação de serviço dos últimos três anos, expressa em
termos quantitativos;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais mencionadas;

c) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das declarações pres-
tadas.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

15 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Luís Manuel Militão Mendes Cabral, subdirector
do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de
Mello.

Vogais efectivos:

Paulo António Clemente Rodrigues, chefe de repartição
do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês
de Mello.

Rosa Maria dos Santos Martins, tesoureira do Centro Regio-
nal de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello.

Vogais suplentes:

António Carlos Gomes, chefe de secção do Centro Regional
de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello.

António dos Santos Pereira, chefe de repartição do Hospital
Psiquiátrico do Lorvão.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.»

28 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, Luís M. Militão Cabral.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 3994/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo. — Para conhecimento dos interessados e devidos
efeitos, faz-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso para assistente administrativo para o quadro do Hospital
de D. Estefânia, devidamente homologada por despacho do conselho
de administração do Hospital de D. Estefânia de 15 de Fevereiro
de 2001, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000, a qual se encontra afixada

no placard na Repartição de Pessoal deste Hospital, e após ter sido
cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo:

Lista de classificação final: Valores

1.o Paula Cristina Carrilho Chaves Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
2.o Grancinda Vaz de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,715
3.o Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,665
4.o Ana Paula Esteves Marques Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Relação dos candidatos não aprovados, por ordem alfabética,
com indicação do motivo que determinou a não aprovação:

Ana Cristina Dias Alves (d).
Ana Cristina Fernandes Rocha (b).
Ana Margarida Pires Mateus Rocha (d).
Ana Marisa Gil dos Santos (a).
Ana Paula Rodrigues Marques (b).
Ana Sofia Aguiar Carvalho (a).
Anabela da Glória Gomes Pinto (a).
António Manuel Baptista Pires (d).
Carla Sofia Vieira Simões (a).
Carla Susana Ferreira Alves Pinto Lopes (d).
Célia da Conceição Amante Ferreira (b).
Cláudia Alexandra Alves Aleixo (a).
Cristina Maria de Jesus Gonçalves (a).
Deolinda Pimentel Mendes Borges (b).
Elisabete Mendes Pereira (a).
Ermelinda da Felicidade Chemela de Oliveira Dinis (a).
Filipa Alexandra Vicente de Matos (a).
Helena Maria Brás Alves Becho (b).
Jorge Mendes dos Santos (a).
Lira Petronila Sousa Gonçalves Fernandes (c).
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado (a).
Maria da Conceição Pinto Galveia (a).
Maria do Rosário da Costa Cabral Jacome (b).
Maria Helena Pereira Sousa Lemos (a).
Maria Inês Magalhães Leite (b).
Maria Luísa Caetano Garcês Palha (d).
Maria Susete Monteiro Garcia (a).
Mário António Félix Gonçalves (a).
Olga Maria Rosa Simões Onofre (c).
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo (b).
Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira (d).
Paula Alexandre dos Santos Gomes Fernandes (a).
Paula Cristina Costa Monteiro Batista (a).
Rogério Martins Robalo (b).
Sandra Margarida Jesus Leite (a).
Sandra Marisa Gaspar Fernandes (d).
Sandra Rosa Rafael Rainha (a).
Sónia Cristina Castro Carvalho (b).
Sónia Maria Raposo Ramos Neto (a).
Susana Maria do Nascimento Ribeiro (a).
Susana Maria Filipa dos Santos Silva (c).
Teresa Alexandra Gonçalves Caixinha (d).
Vanda Carla Alves Monte Macedo (a).

(a) Não compareceu à prova de conhecimentos gerais.
(b) Obteve uma classificação inferior a 9,5 valores na prova de

conhecimentos gerais.
(c) Não compareceu à prova de conhecimentos específicos.
(d) Obteve uma classificação inferior a 9,5 valores na prova de

conhecimentos específicos.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia,
Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis
contados nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

23 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Rectificação n.o 654/2001. — Prolongamento da licença sem ven-
cimento da assistente eventual de pediatria Paula Filipe Pires
Matos. — Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001, rectifica-se
que onde se lê:

«Despacho. — Por despacho do director clínico do Hospital de
D. Estefânia de 21 de Novembro de 2000»

deve ler-se:

«Deliberação. — Por deliberação do conselho de administração do
Hospital de D. Estefânia de 29 de Novembro de 2000».

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.
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Hospital de São José

Aviso n.o 3995/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, infor-
mam-se os candidatos ao concurso externo geral de ingresso para
a categoria de auxiliar de acção médica do quadro do Hospital de
São José, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, de que a lista de classificação
final do referido concurso, devidamente homologada por despacho
do administrador-delegado de 21 de Janeiro de 2001, no uso das
competências delegadas, se encontra afixada no placard do Serviço
de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 2 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Rectificação n.o 655/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 1471/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«Vogais suplentes:

[ . . . ]
Luísa Maria Reis Pedro, técnica de 1.a classe de fisioterapia

do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.»

deve ler-se:

«Vogais suplentes:

[ . . . ]
Luísa Maria Reis Pedro, técnica de 2.a classe de fisioterapia

do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.».

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 3996/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista em enfermagem de saúde mental
e psiquiátrica. — 1 — Por deliberação do conselho de administração
de 12 de Janeiro de 2001, no uso de competência delegada, e nos
termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar vago de enfermeiro especialista
em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 425/97, de 30 de Junho.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral e, como tal,
aberto a todos os funcionários, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, que reúnam os requisitos de admissão ao
mesmo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar mencionado e cessa com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outu-
bro, para a categoria de enfermeiro especialista e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central, sendo o local de trabalho no Hospital do Arcebispo João
Crisóstomo — Cantanhede.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão a concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor da categoria de enfermeiro graduado e estar
habilitado com um curso de especialização em enfermagem,
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou um curso de estudos superiores
especializados em enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem na área de especialização de
enfermagem a concurso, independentemente do tempo na
categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz;

b) Ser detentor da categoria de enfermeiro de nível I e estar
habilitado com o curso de estudos superiores especializados
em enfermagem, ou equivalente, que habilite para prestação
de cuidados de enfermagem, na área de especialização de
enfermagem a concurso, independentemente do tempo na
categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz;

c) Ser detentor da categoria de enfermeiro de nível I e estar
habilitado com um curso de especialização em enfermagem,
na área a concurso, estruturado nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, com
três anos de serviço na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

7 — Método de selecção a utilizar — será o de avaliação curricular,
sendo utilizada a seguinte fórmula:

CF=(2×HA)+(1×FP)+(6×EP)+(1×OAR)
10

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OAR=outras actividades relevantes.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de ponderação da classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede, 3060 Cantanhede,
e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, expedido dentro
do referido prazo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão con-
siderados se devidamente comprovados.

8.2 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes elementos:

a) Certificado de habilitações literárias e profissionais;
b) Certificado/diploma de curso de especialização em enferma-

gem respectivo;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
d) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual

constem, de forma inequívoca, a existência de vínculo à função
pública, bem como a sua natureza, e a antiguidade na categoria
de enfermeiro, se for caso disso, na carreira de enfermagem
e na função pública, em anos, meses e dias;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Documento comprovativo da avaliação de desempenho ou,

na sua falta, documento a solicitar ao presidente do júri a
ponderação curricular para efeitos daquela avaliação, con-
forme o disposto no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91.
de 8 de Novembro.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Graça Pereira Oliveira da Cruz Leitão,
enfermeira-chefe do Hospital do Arcebispo João Crisós-
tomo — Cantanhede.

Vogais efectivos:

João Paulo Reis Pereira, enfermeiro especialista na área
de saúde mental e psiquiátrica, e Célia Maria São José
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Simões, enfermeira especialista na área de reabilitação
do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Canta-
nhede.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Patrão Cruz dos Reis, enfermeiro especialista
de reabilitação do Hospital do Arcebispo João Crisós-
tomo — Cantanhede.

Paulo Jorge Simões Ferreira, enfermeiro especialista na área
de saúde mental e psiquiátrica dos Hospitais da Univer-
sidade de Coimbra.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Isabel da Silva Figueiredo Pires.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 3997/2001 (2.a série). — Concurso n.o 49/00 — interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem
no adulto e idoso, opção em doença crónica — uma vaga. — 1 — Tor-
na-se público que, por despacho da comissão instaladora do Hospital
do Barlavento Algarvio de 22 de Dezembro de 2000, no uso da com-
petência atribuída nos termos do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de
Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de enfermeiro
especialista em enfermagem no adulto e idoso, opção em doença
crónica, nível 2, do quadro de pessoal do Hospital do Barlavento
Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 168, suplemento, de
21 de Julho de 1999.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e Decreto-Lei n.o 442/91, de 14 de Novembro, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O concurso é válido para a vaga existente, esgotando-se com
o preenchimento da mesma.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital do Barlavento Algarvio, Por-
timão.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante no anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, para a categoria de enfermeiro especialista e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os constantes
do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e estar habilitado para a prestação de cuidados de enfermagem espe-
cializados, conforme estipulada no Decreto-Lei n.o 161/96, de 4 de
Setembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, apli-
cando-se os seguintes critérios de selecção:

A classificação final dos candidatos é expressa na escala de 0 a
20 valores, resultando da média ponderada pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(2×HA)+(5×FP)+(10×EP)+(3×AGC)
20

onde:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
AGC=apreciação geral do currículo.

8.1 — Critérios de desempate:

a) Conforme estabelecido no artigo 37.o, n.o 6, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Mantendo-se a igualdade de classificação, o desempate será
feito por aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
Classificação final do curso de especialização;

c) Subsistindo igualdade de classificação após aplicação dos cri-
térios referidos anteriormente, competirá ao júri estabelecer
outros critérios de desempate.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Hospital
do Barlavento Algarvio e entregue no Departamento de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
com aviso de recepção.

9.2 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, e telefone, se o houver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos especiais;
b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza e antiguidade
na categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem na
função pública, em anos, meses e dias, bem como a avaliação
de desempenho atribuído nos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os funcionários pertencentes ao Hospital Distrital de Por-
timão/Hospital do Barlavento Algarvio são dispensados da apresen-
tação dos documentos que constem do respectivo processo individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — José Belmiro Pinheiro Granha, enfermeiro-chefe
do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

José António Ricardo, enfermeiro-chefe do Hospital Dis-
trital de Évora, em regime de requisição no Hospital do
Barlavento Algarvio.

Fernando Manuel R. Aleixo, enfermeiro-chefe do Hospital
do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

Rui Gabriel Silva Ladeiro, enfermeiro-chefe do Hospital
do Barlavento Algarvio.

Alda da Conceição Beja V. dos Santos, enfermeira-chefe
do Hospital do Barlavento Algarvio.

13 — No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções
o 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 3998/2001 (2.a série). — Concurso n.o 27/00. — interno
de ingresso para provimento de dois lugares de téncico de diagnóstico
e terapêutica de 2.a classe (terapeuta ocupacional). — Devidamente
homologada por despacho da comissão instaladora do Hospital do
Barlavento Algarvio de 17 de Janeiro de 2001, após ter sido dado
cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 18 de Setembro de 2000:

Maria Cristina Pires Veiga do Vale Ferreira — 12,85 valores.

O(s) candidato(s) dispõe(m) de 10 dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República para interpor recurso
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dirigido ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser
apresentado no local onde foi entregue o requerimento de can-
didatura.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Comissão Instaladora, a Vogal,
Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 3999/2001 (2.a série):

Maria Manuela Magalhães Andrade Miranda, Teresa de Jesus Nunes
de Oliveira Castro e Cláudia Alexandra Rodrigues Conceição, clas-
sificadas em 1.o, 2.o e 3.o lugares no concurso externo geral de
ingresso para auxiliares de apoio e vigilância, desistem dos lugares
a que se candidataram, pelo que são abatidas à lista de classificação
final.

22 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Regina Vieira.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 4000/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira de
pessoal de serviços gerais, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001 o aviso n.o 427/2001 (2.a série), e
a rectificação n.o 232/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro. — 1 — Informam-se todos os inte-
ressados que a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso
se encontra afixada no placard do serviço de pessoal.

2 — Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, ficam notificados os candidatos admitidos ao concurso acima
identificado de que a prova de conhecimentos gerais terá lugar no
dia 22 de Março, pelas 10 horas, nas instalações do auditório do
Centro de Formação Profissional, localizado na Zona Industrial em
Portalegre.

Os candidatos deverão estar presentes vinte minutos antes da hora
marcada e munidos do bilhete de identidade.

Durante o decorrer da prova será permitida a consulta da legislação
enunciada no aviso de abertura do concurso.

3 — A prova de conhecimentos específicos terá lugar no Hospital
Doutor José Maria Grande, secretariado da administração, e segundo
a calendarização a seguir indicada:

Data Horário da prova Nome

26-3-01 9 horas e 30 minutos Ana Cristina Alves Martins.
26-3-01 9 horas e 50 minutos Ana Isabel Henrique Carrilho

Carrapiço.
26-3-01 10 horas e 10 minutos Ana Maria Marques Martins.
26-3-01 10 horas e 50 minutos Ana Maria Mimosa Correia

Sequeira.
26-3-01 11 horas e 10 minutos Ana Maria Miranda Paredes Fra-

goso.
26-3-01 11 horas e 30 minutos Ana Patrícia Reia Canuto.
26-3-01 11 horas e 50 minutos Ana Paula Correia da Costa Reis.
26-3-01 12 horas e 10 minutos Ana Paula Ribeiro Serra.
26-3-01 14 horas e 20 minutos Angelina da Pena Barreto Pas-

coal.
26-3-01 14 horas e 40 minutos Angelina Maria de Oliveira

Sobreiro Bambulo.
26-3-01 15 horas Antónia Maria Poeiras Gonçalves

Lourenço.
26-3-01 15 horas e 20 minutos António Domingos Pinheiro

Catalão.
26-3-01 15 horas e 40 minutos António José Rovisco Belo.
26-3-01 16 horas António Tremoceiro Martins.
26-3-01 16 horas e 20 minutos Aurélia João Candeias Monteiro

Coimbra.
26-3-01 16 horas e 40 minutos Bebiana José Liberato Rainho.
26-3-01 17 horas Benvindo Henrique Ribeiro.
26-3-01 17 horas e 20 minutos Branca José Caroço da Silva

Ribeiro Monteiro.
26-3-01 17 horas e 40 minutos Bruno Miguel Tomé Jorge.
27-3-01 9 horas e 30 minutos Carla Sofia Andrade Fernandes.
27-3-01 9 horas e 50 minutos Carlos Manuel Alves Baião.
27-3-01 10 horas e 10 minutos Celeste Maria Trindade Sanches

Cotão.

Data Horário da prova Nome

27-3-01 10 horas e 30 minutos Célia de Jesus Garção Magalhães
Belo.

27-3-01 10 horas e 50 minutos Celina Maria Ventura Carrilho
Realinho.

27-3-01 11 horas e 10 minutos Cesaltina da Conceição de
Almeida Espanhol Claudino.

27-3-01 11 horas e 30 minutos Cidália de Jesus Realinho Mau-
rício Fartouce.

27-3-01 11 horas e 50 minutos Cláudia Sofia Milho Andrade.
27-3-01 12 horas e 10 minutos Cláudia Susana Ladeira Aragonez

Casimiro.
27-3-01 12 horas e 30 minutos Delmira da Conceição Lopes

Valério Pombo.
27-3-01 14 horas e 20 minutos Elsa Cristina Carrajola Bezerra

Mocito.
27-3-01 14 horas e 40 minutos Elsa Maria Soares Neri da Silva

de Melo.
27-3-01 15 horas Emília José Pereira de Castelo

Rainho Rodrigues.
27-3-01 15 horas e 20 minutos Esperança Maria Gonçalves Rea-

linho Rodrigues.
27-3-01 15 horas e 40 minutos Etelvina Felício Feiteira Maurí-

cio.
27-3-01 16 horas Fernanda Maria Dias da Silva

Alves.
27-3-01 16 horas e 20 minutos Fernanda Maria Feiteira de

Matos Martins.
27-3-01 16 horas e 40 minutos Fernanda Maria Gargaté Samarra

Marmelo.
27-3-01 17 horas Filipa Isabel Almeida Vermelho

de Sousa.
27-3-01 17 horas e 40 minutos Filomena Maria da Luz d’Abreu.
28-3-01 9 horas e 30 minutos Florinda da Piedade Morgado

Ladeira Vicente.
28-3-01 9 horas e 50 minutos Francelina Dourtado Magalhães

Velez.
28-3-01 10 horas e 10 minutos Francisco Artur Farinha Agosti-

nho.
28-3-01 10 horas e 30 minutos Graça Maria Carrilho Conceição

Silva.
28-3-01 10 horas e 50 minutos Helena de Jesus Campos Cas-

tanho.
28-3-01 11 horas e 10 minutos Helena Isabel Pereira Rodrigues

Parente.
28-3-01 11 horas e 30 minutos Idalina de Fátima Velez Cordas

Bonacho.
28-3-01 11 horas e 50 minutos Ilda Maria Casado da Encarnação

Casqueira.
28-3-01 12 horas e 10 minutos Isabel Antunes Pinheiro Aires.
28-3-01 12 horas e 30 minutos João José Raimundo Costa.
28-3-01 14 horas e 20 minutos Joaquina da Conceição Raposo

Argueles Roque.
28-3-01 14 horas e 40 minutos Jorge Manuel Brissos Pinheiro

Costa.
28-3-01 15 horas Jorge Manuel Oliveira Narciso.
28-3-01 15 horas e 20 minutos José António Raimundo Estrela.
28-3-01 15 horas e 40 minutos José Eduardo Marques Manteiga.
28-3-01 16 horas José Francisco Lagarto Gala-

marra Garção.
28-3-01 16 horas e 20 minutos José Luís de Oliveira Semedo

Dias.
28-3-01 16 horas e 40 minutos José Tomás Mota de Sousa

Domingos.
28-3-01 17 horas Joselina Miriam Martins Côrte

Real.
28-3-01 17 horas e 20 minutos Júlia da Conceição dos Santos

Pires.
28-3-01 17 horas e 40 minutos Lina Maria Carrapiço Roque

Milhinhos.
29-3-01 9 horas e 30 minutos Lino Miguel Carrilho Tapadi-

nhas.
29-3-01 10 horas e 10 minutos Lucinda Isabel Ceia Vaz Brandão.
29-3-01 10 horas e 30 minutos Luís Filipe Mendes Mourato.
29-3-01 10 horas e 50 minutos Luís Henrique Santana Sequeira.
29-3-01 11 horas e 10 minutos Luís Miguel Cara de Anjo Sam-

paio.
29-3-01 11 horas e 30 minutos Luís Miguel Vaz Félix.
29-3-01 11 horas e 50 minutos Mafalda Sofia Milhinhos Espa-

nhol.
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Data Horário da prova Nome

29-3-01 12 horas e 10 minutos Manuel Isaac Inácio Serigado.
29-3-01 12 horas e 30 minutos Margarida Rosa Pereira Tavares.
29-3-01 14 horas e 20 minutos Maria Almerinda Baltasar e Silva.
29-3-01 14 horas e 40 minutos Maria Ana Mendes Falcato

Antão.
29-3-01 15 horas Maria Arminda Dias Bambulo

Lopes Freitas.
29-3-01 15 horas e 20 minutos Maria Ascenção Batista da Ale-

gria Bruno.
29-3-01 15 horas e 40 minutos Maria da Conceição Morgado

Lopes Mendeiro.
29-3-01 16 horas Maria da Conceição Realinho

Ribeiro Inácio.
29-3-01 16 horas e 20 minutos Maria da Conceição Roque Papa-

fina.
29-3-01 16 horas e 40 minutos Maria da Conceição Santos Bar-

bas.
29-3-01 17 horas Maria da Glória Mota Machado

Vicente.
29-3-01 17 horas e 20 minutos Maria da Luz Cardoso Vivas

Milhinhos.
29-3-01 17 horas e 40 minutos Maria da Luz Simões Milho.
30-3-01 9 horas e 30 minutos Maria de Fátima Correia Metelo.
30-3-01 9 horas e 50 minutos Maria de Fátima Santos Domin-

gos Mendeiro.
30-3-01 10 horas e 10 minutos Maria do Rosário Semedo Feli-

ciano.
30-3-01 10 horas e 30 minutos Maria João Oliveira Guerreiro de

Carvalho.
30-3-01 10 horas e 50 minutos Maria José Póvoas Pereira Calha.
30-3-01 11 horas e 10 minutos Maria Manuel Carrilho Marques.
30-3-01 11 horas e 30 minutos Maria Manuela Calado Azeitona

Roque.
30-3-01 12 horas e 10 minutos Maria Manuela Margarido Silves-

tre.
30-3-01 12 horas e 30 minutos Maria Margarida Casado Camejo

Vintém.
30-3-01 14 horas e 20 minutos Maria Odete Lourdes Rodrigues

Bastos Jordão.
30-3-01 14 horas e 40 minutos Maria Olinda da Conceição Pai-

xão Cavaca.
30-3-01 15 horas Mariana Angélica Delgado

Marins Marques Pinheiro.
30-3-01 15 horas e 20 minutos Mariana José Parente Trindade

Feiteira.
30-3-01 15 horas e 40 minutos Marisa Isabel da Costa Torres.
30-3-01 16 horas Monalisa da Cruz Estrela.
30-3-01 16 horas e 20 minutos Nádia Raquel Linder Martins

Farinha.
30-3-01 16 horas e 40 minutos Nuno Fernando Pires Baptista de

Melo.
30-3-01 17 horas Nuno Miguel Gandum Beirão.
30-3-01 17 horas e 20 minutos Nuno Miguel Santos Filipe.
30-3-01 17 horas e 40 minutos Olinda da Encarnação Belo Bis-

cainho.
2-4-01 9 horas e 30 minutos Palmira da Conceição Figueiredo

Bicho Castanho.
2-4-01 9 horas e 50 minutos Palmira de Fát ima Ramos

Ribeiro Gaudêncio.
2-4-01 10 horas e 10 minutos Paula Cristina Carvalho Poeiras.
2-4-01 10 horas e 30 minutos Paula Cristina Ponciano Neves.
2-4-01 10 horas e 50 minutos Paula Maria Calado Rosado.
2-4-01 11 horas e 10 minutos Paulo Jorge da Graça Mendes

Mendeiro.
2-4-01 11 horas e 30 minutos Pedro Alexandre Labronso Hei-

tor.
2-4-01 11 horas e 50 minutos Raquel Maria Franco Godinho.
2-4-01 12 horas e 10 minutos Rosa Maria Calado São Pedro

Baptista.
2-4-01 12 horas e 30 minutos Rosa Maria da Silva Rolo Ale-

xandre.
2-4-01 14 horas e 20 minutos Rosa Maria David Calha Mou-

rato.
2-4-01 14 horas e 40 minutos Rosa Maria Sabino Junceiro

Raposo.
2-4-01 15 horas Rui Jorge Ribeiro Moita.
2-4-01 15 horas e 20 minutos Rui José Bizarro Antunes.
2-4-01 15 horas e 40 minutos Rute Isabel Lourenço Barro-

queiro Parreiras.

Data Horário da prova Nome

2-4-01 16 horas Sandra Cristina Alegria General
Trindade.

2-4-01 16 horas e 20 minutos Sandra Isabel Santos Ventura
Cortes.

2-4-01 16 horas e 40 minutos Sandra Maria Raimundo Estrela
Mendes.

2-4-01 17 horas S e b a s t i ã o J o a q u i m F a c a
Nogueiro.

2-4-01 17 horas e 20 minutos Silvina de Jesus Isidro Batista
Santos.

2-4-01 17 horas e 40 minutos Sónia de Jesus Batista Feiteira.
3-4-01 9 horas e 30 minutos Sónia Sofia da Silva Rocha.
3-4-01 9 horas e 50 minutos Susana Cristina Antunes Fernan-

des.
3-4-01 10 horas e 10 minutos Susana Margarida de Matos Mar-

chão.
3-4-01 10 horas e 30 minutos Telma José Ventura Carrilho.
3-4-01 10 horas e 50 minutos Teresa Margarida Caldeira.
3-4-01 11 horas e 10 minutos Vera Alexandra Parracho Ven-

tura.
3-4-01 11 horas e 30 minutos Victória do Carmo Lacão Roque

Grilo.
3-4-01 11 horas e 50 minutos Zélia Maria Marques Rito.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director, João do Carmo Dias.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 4001/2001 (2.a série). — Concurso n.o 35/99 — concurso
externo de ingresso na categoria de auxiliar de acção médica das carreiras
profissionais do pessoal dos serviços gerais. — Para conhecimento dos
interessados, torna-se público que a lista de classificação final, devi-
damente homologada por despacho do conselho de administração
deste Hospital de 20 de Fevereiro de 2001, referente ao concurso
externo de ingresso para preenchimento de 19 lugares vagos na cate-
goria de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal deste Hospital,
conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11
de Janeiro de 2001, se encontra afixada para consulta no placard
junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital, a partir da publicação
deste aviso no Diário da República.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o membro do governo competente, no prazo de 10
dias úteis a contar da data da afixação da lista de classificação final,
nos termos dos artigo 43.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

21 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Car-
los Cabral.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 4002/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de otorrinolaringologia da car-
reira médica hospitalar. — 1 — Faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho de administração deste Hospital de 15 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de pro-
vimento para uma vaga de chefe de serviço de otorrinolaringologia
da carreira médica hospitalar do quadro do pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é interno geral, aberto aos médicos possuidores
dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O concurso é válido exclusivamente para a vaga existente e
anunciada no n.o 1, caducando com o seu preenchimento.

4 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

5 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

6 — São requisitos de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de otor-
rinolaringologia;

b) Ter a categoria de assistente graduado na referida área pro-
fissional há, pelo menos, três anos.
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6.1 — É dispensado o requisito de tempo de serviço aos assistentes
graduados que transitaram para esta categoria ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
por força do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho, no referente ao artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis contado a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Pulido Valente e entregue pessoalmente no Sector
de Expediente, até ao último dia do prazo fixado, podendo ser enviado
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo.

7.3 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o candidato
esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Outros elementos que o requerente julgue conveniente
mencionar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional de otorrinolaringologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) implica a não admissão ao
concurso.

8.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

10 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — As listas de candidatos admitidos ou excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas no Serviço de Pessoal e no átrio principal
deste Hospital.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Domingos Martins Cabral Beirão, chefe
de serviço e director do serviço de otorrinolaringologia do
Hospital de São José.

1.o vogal efectivo — Dr. José Luís Machado Aires, chefe de ser-
viço e director do serviço de otorrinolaringologia do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional
do Porto.

2.o vogal efectivo — Dr. António Luís Cancela Amorim, chefe
de serviço de otorrinolaringologia dos Hospitais da Univer-
sidade de Coimbra.

3.o vogal efectivo — Dr. João António Marta Pimentel, chefe
de serviço e director do serviço de otorrinolaringologia do
Hospital de Garcia da Orta.

4.o vogal efectivo — Dr.a Maria Luísa Ribeiro Monteiro Rocha
Oliveira, chefe de serviço de otorrinolaringologia do Hospital
de D. Estefânia.

1.o vogal suplente — Dr. Vítor Manuel Gabão Veiga, chefe de
serviço e director do serviço de otorrinolaringologia do Hos-
pital do Professor Doutor Fernando da Fonseca.

2.o vogal suplente — Dr. Fausto Manuel Vigário dos Santos Fer-
nandes, chefe de serviço e director do serviço de otorrino-
laringologia do Hospital da Senhora de Oliveira — Guimarães.

12.1 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, Menezes Duarte.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 4003/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para fisioterapeuta de 2.a classe. — 1 — Por deliberação do
conselho de administração do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas de 29 de Dezembro de 2000, nos termos do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso
para provimento de um lugar de fisioterapeuta de 2.a classe, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento nos termos
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, tendo os mapas de
afectação por estabelecimento e carreiras sido aprovados por despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 23 de Novembro de 2000 e a atribuição da quota foi
comunicada a este Hospital pelo ofício n.o 9650, de 11 de Dezembro
de 2000, da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Código do Procedimento
Administrativo e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6 — Conteúdo funcional e funções do lugar a prover — os cons-
tantes do n.o 1, alínea g), do artigo 5.o conjugado com o artigo 6.o
e o n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — O vencimento é o correspondente à categoria de técnico de
2.a classe constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — O local de trabalho situa-se no Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas, Avenida de Xanana Gusmão, apartado 45,
2350 Torres Novas.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decreto-

-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Rai-
nha Santa Isabel — Torres Novas, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido pelo correio, para a morada indicada no n.o 8,
através de carta registada com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mencionando o número

e a data do Diário da República onde vem publicado o aviso
de abertura do concurso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias e res-
pectiva classificação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro,
comprovando a posse das habilitações profissionais ou seu
equivalente legal e respectiva classificação;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado, devendo os documentos relativos à formação profis-
sional complementar, num dos currículos, ser autênticos,
autenticados ou fotocópias conferidas pelo Serviço de Pessoal
do Hospital nos termos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de
Fevereiro, no acto de entrega do processo de admissão a
concurso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.
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11 — A apresentação dos documentos a que se refere o n.o 9.2
é dispensada nesta fase, desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a este concurso,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de selecção:
13.1 — Avaliação curricular — de acordo com os artigos 14.o e 55.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro;

13.2 — Entrevista profissional de selecção — de acordo com os arti-
gos 14.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;

14 — As listas de admissão dos candidatos e a de classificação final
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal, sem prejuízo do
que dispõe, nesta matéria, o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e o Código do Procedimento Administrativo.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Cristina Abraços Palma Madeira, fisiotera-
peuta especialista de 1.a classe do Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas.

Vogais efectivos:

Luís António Carvalho Conceição, fisioterapeuta de
1.a classe do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas.

Rosa Maria Ferreira Manuel, fisioterapeuta de 1.a classe
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

Vogais suplentes:

Margarida Maria Pires Dias, fisioterapeuta principal do Hos-
pital Dr. Manoel Constâncio.

Maria da Luz Fernandes Pedro, fisioterapeuta de 1.a classe
do Hospital Nossa Senhora da Graça.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 4004/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares na categoria de técnico de 2.a classe
de análises clínicas e saúde pública da carreira de pessoal técnico de
diagnóstico e terapêutica. — 1 — Faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de Reynaldo dos Santos
de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar do dia seguinte à data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares para a categoria de técnico de 2.a classe de análises
clínicas e saúde pública da carreira de pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 885/99, de 11 de Outubro.

Os lugares postos a concurso são provenientes da quota de des-
congelamento atribuída a este Hospital para o ano de 2000, tendo
sido consultada a DGAP que informou não existirem efectivos exce-
dentes qualificados para provimento dos lugares postos a concurso.

2 — Lugares a preencher — este concurso destina-se ao preenchi-
mento de dois lugares, sendo um lugar vago existente e outro que
surgir até ao termo de validade do concurso, nos termos definidos
na alínea c) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação no Diário da República da lista de classificação
final.

5 — Conteúdo funcional — ao cargo de técnico de 2.a classe de
análises clínicas e saúde pública competem as funções definidas na
alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o, no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao índice 110 da respectiva categoria, de acordo com o resultado
da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — Hospital de Reynaldo dos Santos, sito
na Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600-178 Vila Franca de Xira.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o curso superior de Análises
Clínicas e Saúde Pública ministrado nas escolas superiores de tec-
nologia da saúde, ou seu equivalente legal, conforme o disposto na
alínea a) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 2.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados e pon-
derados, nos termos do n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Nota final do curso de formação;
c) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a profissão a que respeitam os lugares postos
a concurso, desde que promovidas por entidades públicas ou
organizadas com a participação destas;

d) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração;

e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes.

9.1 — A classificação final dos candidatos será atribuída de acordo
com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos elementos previstos no anexo I da referida portaria.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade;

sendo utilizada a ficha a que se refere o anexo II da citada portaria.
9.3 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção

é classificado por cada um dos elementos do júri, numa escala de
1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor, resultando a classificação final da entrevista da soma das
pontuações atribuídas aos factores.

Os critérios de apreciação e ponderação dos itens constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada nos termos da lei.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Reynaldo dos Santos,
Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600-178 Vila Franca de Xira, apar-
tado 10 022, solicitando a admissão ao concurso, e entregue pessoal-
mente, contra recibo, no serviço de pessoal do referido Hospital, de
segunda-feira a sexta-feira, das 9 às 12 e das 14 às 16 horas, até
ao último dia do prazo de candidatura estabelecido no n.o 1 deste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, desde que expedido até ao término do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente [nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
situação militar (se for caso disso), residência, código postal,
telefone e ou telemóvel, número do cartão de contribuinte
e número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu];

b) Categoria profissional, antiguidade na mesma e estabeleci-
mento ou serviço a que o requerente pertence (se for caso
disso);

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso a que se can-

didata, com indicação da série, número, data e página do
Diário da República onde o mesmo foi publicado;
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e) Identificação em alíneas separadas dos documentos que acom-
panham o requerimento;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

10.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae profissional detalhado,
devidamente datado e assinado;

b) Documento comprovativo do curso de técnico de análises
clínicas e saúde pública, ou equivalente legal, donde conste
a classificação obtida, ou fotocópia do mesmo, devidamente
autenticada;

c) Fotocópias devidamente autenticadas do bilhete de identidade
e do cartão de contribuinte;

d) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente (se for caso disso);

e) Documento comprovativo da antiguidade na carreira e na
categoria profissional (no caso de ser funcionário ou agente);

f) Fotocópia devidamente autenticada do certificado do serviço
militar ou do serviço cívico (se for caso disso);

g) Outros documentos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

10.4 — Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, de acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, em como não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções a que
se candidata e que se encontra física e mentalmente saudável, tendo
cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10.5 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso seguirão todos os trâmites exigidos
por lei no que se refere à informação aos candidatos.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações, nos termos do
n.o 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei, de acordo com o artigo 69.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Martins Costa Lopes, técnica espe-
cialista de análises clínicas e saúde pública do Hospital de
Reynaldo dos Santos.

Vogais efectivos:

1.o Maria Helena L. Ferreira Vaz, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e saúde pública do Hospital de Reynaldo
dos Santos.

2.o Georgina Maria Morgado Videira, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e saúde pública do Hospital de Rey-
naldo dos Santos.

Vogais suplentes:

1.o Ana Paula Nunes Pinto, técnica de 2.a classe de análises
clínicas e saúde pública do Hospital de Reynaldo dos
Santos.

2.o Maria Manuela Seabra N. C. Coutinho, técnica de
2.a classe de análises clínicas e saúde pública do Hospital
de Reynaldo dos Santos.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Ale-
xandre de Freitas.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 4005/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 20 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o preenchimento de um lugar para
técnico superior de 2.a classe, área de economia (estagiário), do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de
22 de Novembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 270,
de 22 de Novembro de 1995, ao abrigo da quota de descongelamento
excepcional atribuída a este Hospital através de ofício da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, referência

n.o 9639, de 4 de Dezembro de 2000, tendo em conta a quota de
lugares descongelados ao abrigo do despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, contando
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 967/2000.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Maria, sito
na Avenida do Prof. Egas Moniz, em Lisboa.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários e agentes da administração cen-
tral, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estagiário, durante o estágio, e do escalão 1 da categoria de técnico
superior de 2.a classe, aquando do provimento do lugar, fixado no
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — As funções correspondentes ao lugar a prover são as que cons-
tam no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
aplicada à área de economia.

7 — O provimento nos lugares fica dependente da prévia aprovação
em estágio a realizar de acordo com o despacho n.o 23/94, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994,
que regulamenta o estágio para ingresso nas carreiras técnicas supe-
riores e técnica dos hospitais e administrações regionais de saúde
com classificação não inferior a Bom (14 valores) e consoante o orde-
namento na correspondente lista de classificação final.

8 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao concurso
todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública que satisfaçam
cumulativamente os seguintes requisitos gerais fixados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

9 — Requisito especial: licenciatura em Economia — área de
empresas.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais, a prova de conhecimentos
específicos e a avaliação curricular têm carácter eliminatório.

10.3 — O programa das provas de conhecimentos gerais foi apro-
vado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.4 — A natureza da prova de conhecimentos gerais é escrita, tem
a duração de uma hora e versará sobre os seguintes temas:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

10.5 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, terá a dura-
ção de uma hora e versará sobre os seguintes temas:

Gestão orçamental;
Auditoria e controlo;
Indicadores de gestão.

A bibliografia será a existente no mercado sobre os temas acima
descritos.
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10.6 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.7 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
aspectos:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional: interesse, motivação, dinamismo e per-

cepção do posto de trabalho a prover;
d) Cultura geral.

10.8 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultante da média
aritmética simples.

10.9 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — A candidatura será formalizada mediante requerimento, em
papel normalizado formato A4, dirigido ao conselho de administração
do Hospital de Santa Maria, entregue pessoalmente no Serviço de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, naturalidade, estado civil, número, data de emissão
e serviço emissor do bilhete de identidade, número fiscal de
contribuinte, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Habilitações literárias ou fotocópia;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Um exemplar do curriculum vitae.

12.1 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acom-
panhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 8 deste aviso, podendo ser substituída por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — A publicitação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedecem ao disposto nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respec-
tivamente, e a sua afixação, quando for caso disso, far-se-á em expo-
sitor existente no piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri do presente concurso, salvo indicação em contrário,
será também o júri do estágio e terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Rodrigues de Jesus, directora
dos Serviços Financeiros do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. António José Martins Moço, administrador de 2.a classe
do Hospital de Santa Maria, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria do Carmo Soares Ferreira, administradora do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. Francisco António Álveolos Matoso, administrador dos
Serviços Financeiros do Hospital dos Capuchos.

Engenheiro Octaviano António de Oliveira Saraiva, admi-
nistrador dos Serviços Financeiros do Hospital de Pulido
Valente.

2 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 4006/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho da Ministra
da Saúde de 18 de Janeiro de 1999, encontra-se aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis, concurso para provimento no cargo de chefe da
Divisão de Distribuição de Produtos Farmacêuticos do quadro de
pessoal do Hospital de Santa Maria, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 23 de Novembro.

2 — Área de actuação e requisitos legais:
2.1 — Área de actuação — distribuição de produtos farmacêuticos,

competindo genericamente ao chefe da Divisão:

a) Dirigir o pessoal integrado na Divisão, para o que distribui,
orienta e controla a execução dos trabalhos dos subordinados;

b) Organizar as actividades da divisão, de acordo com o plano
definido para o organismo, e proceder à avaliação dos resul-
tados alcançados;

c) Promover a qualificação do pessoal da Divisão;
d) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-

petência da Divisão a seu cargo.

2.2 — Requisitos legais — de acordo com o artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os candidatos deverão reunir, cumula-
tivamente, os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

na carreira técnica superior.

3 — De acordo com os sorteios realizados no dia 6 de Abril de
1999 e 4 de Janeiro de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os cargos dirigentes, a que
se referem as actas n.os 132 e 9, respectivamente, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Luiz Manuel Caldeira Pinto, administrador-
-delegado do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Margarida Cabral Beirão, directora de serviços do Hos-
pital de São José.

Dr.a Maria Teresa Morais, directora de Serviços Farma-
cêuticos do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Frescata, chefe de divisão do Hospital
dos Capuchos.

Dr.a Maria Judice Dias, chefe de divisão do Hospital de
São José.

4 — Métodos de selecção — de acordo com o n.o 2 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

4.2 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos e nela serão ponderados
os seguintes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.
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4.3 — Para a realização da entrevista profissional de selecção, os
candidatos serão convocados através de ofício registado.

5 — Sistema de classificação — nos termos do artigo 13.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os resultados obtidos na aplicação dos
métodos de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

6 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade de seis
meses, contados desde a data da publicitação da lista de classificação
final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os candidatos deverão elaborar requerimento, em papel nor-

malizado de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Maria e entregue na Direcção de
Serviços de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de Santa Maria,
sita na Avenida de Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence e

tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Identificação do concurso, especificando o número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
constantes do n.o 2.2 do presente aviso;

b) Um exemplar do curriculum vitae actualizado.

8.3 — Serão excluídos os candidatos que não fizerem entrega da
declaração a que se refere o número anterior.

9 — Regime, local de trabalho, vencimento e regalias sociais:
9.1 — O provimento do cargo é por nomeação em comissão de

serviço, por um período de três anos, que poderá ser renovada por
iguais períodos e por urgente conveniência de serviço, salvo se o
contrário for expressamente declarado no despacho de nomeação.

9.2 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Maria,
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

9.3 — O vencimento corresponde à percentagem fixada no Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, para o cargo de chefe de
divisão e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

10 — Publicitação da lista classificativa:
10.1 — Nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,

a lista classificativa é publicitada por afixação no placard do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital, recorrendo-se ao
ofício registado aos candidatos que não se encontrem no serviço ou
que não sejam funcionários do Hospital de Santa Maria.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou no curriculum vitae são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Ao presente concurso é aplicável a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 4007/2001 (2.a série). — Por inexistência de candidatos
ao concurso para provimento de assistente de radiologia, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de
Janeiro de 2001, o mesmo ficou deserto.

21 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição do Serviço
de Pessoal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Rectificação n.o 656/2001. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 1874/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001, a pp. 2173
e 2174, referente ao concurso externo geral de ingresso para cons-
tituição de reserva de recrutamento, na categoria de técnico de car-
diopneumologia de 2.a classe, da carreira de pessoal técnico de diag-
nóstico e terapêutica, procede-se às seguintes rectificações:

Assim:
No n.o 8, onde se lê «podem ser opositores a este concurso indi-

víduos vinculados à função pública» deve ler-se «podem ser opositores
a este concurso indivíduos vinculados ou não à função pública».

No n.o 11.1, alínea b), onde se lê «Categoria profissional e esta-
belecimento de saúde a que o requerente esteja vinculado;» deve
ler-se «Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for caso disso;».

No n.o 11.2, alínea b), onde se lê «Documento comprovativo da
natureza do vínculo à função pública, onde conste o tempo de serviço
na função pública, na carreira e na categoria;» deve ler-se «Documento
comprovativo da natureza do vínculo à função pública, onde conste
o tempo de serviço na função pública, na carreira e na categoria,
se for caso disso;».

O prazo de entrega para novas candidaturas é de 20 dias úteis
contados a partir da publicação da presente rectificação.

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Rectificação n.o 657/2001. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 1875/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001, a pp. 2174
e 2175, referente ao concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de lugar na categoria de fisioterapeuta de 2.a classe, da car-
reira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, procede-se às
seguintes rectificações:

Assim:
No n.o 9, onde se lê «podem ser opositores a este concurso indi-

víduos vinculados à função pública» deve ler-se «podem ser opositores
a este concurso indivíduos vinculados ou não à função pública».

No n.o 12.1, alínea b), onde se lê «Categoria profissional e esta-
belecimento de saúde a que o requerente esteja vinculado;» deve
ler-se «Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for caso disso;».

No n.o 12.2, alínea b), onde se lê «Documento comprovativo da
natureza do vínculo à função pública, onde conste o tempo de serviço
na função pública, na carreira e na categoria;» deve ler-se «Documento
comprovativo da natureza do vínculo à função pública, onde conste
o tempo de serviço na função pública, na carreira e na categoria,
se for caso disso;».

O prazo de entrega para novas candidaturas é de 20 dias úteis
contados a partir da publicação da presente rectificação.

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São Paulo — Serpa

Aviso n.o 4008/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto na alínea a) do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que Salomé Oliveira
Freire, Isabel Maria Barreto Maia Lírio, Catarina Nicolau Barreto
Godinho e Dora Natália Baixinho Carvalho, classificadas em 1.o, 2.o,
3.o e 4.o lugares, respectivamente, na lista de classificação final do
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico
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de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de dietética, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303 (5.o suple-
mento), de 31 de Dezembro de 1999.

Em virtude de terem recusado a aceitação do referido lugar, serão
abatidas à lista de classificação final do referido concurso.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo da Silveira.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 4009/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para constituição de reserva de recrutamento com vista ao pro-
vimento de lugares de enfermeiro especialista — área de saúde mental
e psiquiátrica. — 1 — Torna-se público, para efeitos das disposições
contidas nos artigos 18.o a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, que por deliberação de 8 de Fevereiro de 2001
do conselho de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para constituição de reserva de recrutamento, para provimento
de lugares de enfermeiro especialista — área de saúde mental e psi-
quiátrica do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu.

2 — O concurso é válido para as vagas que ocorram no prazo
máximo de dois anos, contado da data de publicação da classificação
final no Diário da República.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas contidas nos artigos 18.o a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes à categoria para
que é aberto o concurso são as constantes no n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — é o correspondente aos índices da respectiva
categoria de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, com a nova alteração dada pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu,
ou no Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental.

7 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
baseada nos seguintes critérios e respectivas ponderações, cuja fórmula
a aplicar será:

CF=HA+2(N CESE×2)+(EP×2)+FP+AP+OER
8

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
N CESE=Nota do curso de estudos superiores especializados

ou do curso de especialização;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente;
AP=actividades de prelecção;
OER=outros elementos relevantes.

1) HA — habilitações académicas:

Bacharelato — 16 pontos;
Licenciatura — 18 pontos;
Mestrado — 20 pontos.

2) N CESE — nota de curso de especialização ou CESE em Enfer-
magem de Saúde Mental e Psiquiátrica — nota expressa no diploma.

3) EP — experiência profissional:

Pelos primeiros cinco anos da carreira em qualquer área de exer-
cício de enfermagem — 10 pontos;

Por cada ano para além dos cinco primeiros fora da valência
de psiquiatria — 0,5 pontos;

Por cada ano de serviço no âmbito da valência de psiquia-
tria — 0,75 pontos.

4) FP — formação permanente — por cada hora de formação devi-
damente certificada nas áreas de ciências de enfermagem, ciências
sociais e humanas ligadas à enfermagem, informática na saúde, comu-
nicação/informação em enfermagem e nas organizações da saúde, ciên-
cias médicas, estatística e investigação em saúde consideradas rele-
vantes para o desenvolvimento da profissão de enfermagem — 0,04
pontos, até ao limite de 20 pontos.

5) AP — actividade de prelecção — sobre temas das áreas definidas
na alínea 4), para pessoal que exerça as suas funções no âmbito do
SNS ou aulas em escolas superiores de enfermagem fora da actividade
normal da docência sem qualquer experiência nesta área — 10 pontos.
Por cada hora devidamente certificada acresce 0,5 pontos até ao limite
de 20 pontos.

6) OER — outros elementos relevantes — neste item pretende o
júri classificar outras experiências dos candidatos, para além das clas-
sificadas de acordo com os n.os 1 a 5, como:

a) Grupos de trabalho por nomeação oficial;
b) Júri de concurso na carreira de enfermagem e selecção de

candidatos a ofertas de emprego;
c) Estudos e ou trabalhos de investigação fora do âmbito escolar;
d) Membros de comissão organizadora de jornadas e outros

eventos semelhantes;
e) Pertença a corpos gerentes de associações profissionais de

enfermagem;
f) Outro curso de formação pós-básica para além da exigida

como requisito de candidatura a este concurso;
g) Publicação de trabalhos de carácter científico;
h) Outros contributos que o júri considere relevantes para o

desenvolvimento da profissão de enfermagem.

Sem qualquer experiência das referidas nas alíneas a) a h) — 10
pontos.

Por qualquer experiência devidamente certificada nas mesmas alí-
neas acresce 2 pontos, até ao limite de 20 pontos.

8 — São requisitos de admissão:
8.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Especiais — são requisitos de admissão ao concurso a posse

da categoria de enfermeiro ou enfermeiro graduado, em ambos os
casos estar habilitado com um curso de especialização em enfermagem
de saúde mental e psiquiátrica, estruturado, nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um
curso de Estudos Superiores Especializados em Enfermagem que habi-
lite para a prestação de cuidados de enfermagem na referida área
de especialização, independentemente do tempo na categoria e ava-
liação de desempenho de Satisfaz.

9 — Formalização das candidaturas — os interessados deverão soli-
citar a sua admissão ao concurso através de requerimento, em papel
de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, a ser entregue na Repartição
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, considerando-se
neste caso, entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos
documentos cujo registo tenho sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

10 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, número do
bilhete de identidade, data de emissão e do termo da sua
validade e serviço que o emitiu, residência e telefone, se o
tiver);

b) Categoria profissional, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do
regulamento e instituição a cujo quadro ou mapa pertence;

c) Lugar a que se candidata;
d) Pedido de admissão ao concurso e identificação do mesmo,

mediante referência ao número, série, data e página do Diário
da República em que vem publicado o presente aviso;

e) Quaiquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou consti-
tuírem motivo de preferência legal;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truem o requerimento de candidatura.

11 — Processo de candidatura — o requerimento de admissão deve
ser instruído com os seguintes documentos:

a) Certidão, passada pela instituição a cujo quadro ou mapa
pertence o candidato, da qual constem, de forma clara e ine-
quívoca, a existência do vínculo à função, bem como a sua
natureza, o regime de trabalho, a antiguidade no conjunto
das categorias referidas no n.o 8.2 do presente aviso, na car-
reira e na função pública, expressa em anos e dias, e a clas-
sificação de serviço referente aos anos de 1998, 1999 e 2000;

b) Fotocópia autenticada do diploma do curso de especialização
em Enfermagem da área a que se candidata, previamente
registado de acordo com o Decreto-Lei n.o 7/84, de 2 de
Fevereiro, e com o Despacho n.o 21/89, do SEAMS (Diário
da República, 2.a série, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1990);

c) Documentos comprovativos dos elementos a que se refere
a alínea e) do n.o 10 do presente aviso;

d) Fotocópia autenticada da cédula profissional emitida pela
Ordem dos Enfermeiros;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — O estabelecido no presente aviso não impede que os júris
exijam a qualquer dos candidatos documentos comprovativos das suas
declarações, que, em caso de falsidade, serão punidas nos termos
da lei.
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13 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — José Luís Gomes, enfermeiro-director.
Vogais efectivos:

Teresa de Jesus Alves e Maria do Carmo Rosa Costa, ambas
enfermeiras especialistas em enfermagem — área de
saúde mental e psiquiátrica.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Santos e Maria Estrela Matias Pereira
Almeida, ambas enfermeiras especialistas em enferma-
gem — área de saúde mental e psiquiátrica.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Teotónio — Viseu.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Enfermeiro-Director de Serviços de Enfermagem, José Luís Gomes.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 4010/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso de provimento para preenchimento de 10 lugares na categoria
de enfermeiro do nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001. — Nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se indica a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso
em epígrafe:

Candidatos admitidos:

Abel Costa Pereira Campos.
Alcinda Jesus Bessa Bernardo Machado.
Aldina Maria Pereira Silva.
Alexandra Cristina Pinheiro Marques.
Alexandre José Oliveira Gomes.
Ana Cláudia Costa Oliveira.
Ana Cláudia Oliveira Martins.
Ana Crisália Silva Fernandes.
Ana Margarida Silva Ferreira Jesus.
Ana Raquel Cunha Melo Rodrigues.
Anabela Aguiar Rodrigues.
Anabela Cruz Baía.
Anabela Ferreira Silva.
António Miguel Pereira Henriques.
António Pedro Machado Castro.
Armindo Miguel Gomes Ferreira Ribeiro.
Bruno Filipe Rodrigues Rito.
Carla Alexandra Faria Miranda.
Carla Cecília Cerqueira Silva Mendes.
Carla Sílvia Pereira Negrões.
Célia Adelaide Abreu Pimenta Silva.
Célia Augusta Moura Santos.
Célia Maria Pereira Paulo.
Cláudia Maria Ribeiro Fernandes.
Cristina Alexandra Félix Peixoto.
Cristina Maria Marques Silva.
David Pires Silva.
Eliana Cristina Freitas Silva.
Elizabeth Ramos Pires.
Francelina Alves.
Frederico José Carneiro Brandão.
Helena Maria Fernandes Ribeiro.
Honório Cláudio Moreira Faria.
Iola Ximene Guimarães Ferronha.
Irene Estefânia Mendes Miranda.
Isabel Costa Rodrigues Almeida Machado.
Isabel Fernanda Silva Pereira.
Isabel Maria Costa Ribeiro.
Isabel Maria Gil André Vila.
João Manuel Tomás Santos.
João Virgílio Vaz Justo.
José Carlos Ferreira Arcipreste.
José Paulo Moura Machado.
Liliana Georgete Sousa Oliveira.
Liliana Maria Mendes Freitas.
Lisete Mendes Veiga.
Luísa Maria Campeã Cerdeira.
Luzia Margarida Silva Teixeira Gonçalves.
Márcia Alexandra Fernandes Rocha.
Marco Filipe Esperança Duarte.
Maria Céu Pinheiro Faria.
Maria Clara Correia Ferreira Costa Lopes.

Maria Deolinda Ferreira Silva.
Maria Eduarda Marques Pereira Rocha.
Maria João Azevedo Silva Costa Cruz.
Maria Leonor Alves Soares.
Maria Leonor Vale Lima Nogeira.
Marisa João Fernandes.
Nádia Cristina Oliveira Basílio.
Nélson Hernâni Silva Ribeiro.
Odete Cristina Duarte Rodrigues.
Patrícia Meneses Oliveira Duarte.
Patrícia Raquel Vilela Quintas.
Paula Manuel Fernandes Cunha Ferreira.
Paulo Jorge Ribeiro Costa.
Paulo Manuel Marques Silva.
Pedro Augusto Silva Loureiro.
Pedro Miguel Salgueiro Lopes.
Pedro Miguel Gomes Pereira Correia.
Pedro Raul Neves Mota Silva.
Raquel Cláudia Lobo Rebelo.
Ricarda Manuela Barbosa Faria.
Ricardo Jorge Sousa Pereira.
Rosária Maria Amaro Teixeira.
Rui Miguel Reis.
Rute Simões Figueiredo.
Sandra Cristina Campos Costa.
Sandra Cristina Ferreira Cardoso.
Sandra Cristina Pereira Silva Reis.
Sandra Daniela Araújo Pereira.
Sandra Maria Freitas Fonseca.
Sandra Paula Rodrigues Carvalho.
Sílvia Cristina Magalhães Lopes.
Sílvia Maria Ferreira Oliveira.
Sónia Maria Almeida Rodrigues.
Sónia Marlene Ribeiro Pereira.
Susana Alexandra Pires Teixeira.
Susana Isabel Batista Sousa Lobo.
Susana Isabel Ferreira Lopes.
Susana Maria Leite Ferreira.
Telma Andrea Santos Carvalheira Ribeiro Marques.
Teresa Mariana Silva Pinheiro.
Teresa Silva Santos.
Vera Alexandra Silva Gonçalves.
Vítor Manuel Gonçalves Domingues.

Candidatos excluídos:

Ana Cláudia Rocha Morgado Sousa (a).
Luísa Maria Raposo Martins (a).
Maria Fernanda Macedo Pereira (a).
Paulo António Correia Oliveira (a).
Marta Tudanca Mata (b).

(a) Excluídos por não cumprir os requisitos expressos no n.o 9,
alínea b), do aviso de abertura.

(b) Excluída por não cumprir os requisitos expressos nos n.os 8
e 8.1 do aviso de abertura.

Os candidatos excluídos podem recorrer da presente lista nos termos
do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 416/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido
do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos, cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação e que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido entretanto, aprovadas.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração, (Assi-
naturas ilegíveis.)
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Renovação de autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular de AIM Data de AIM

BEKUNIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chá medicinal . . . . . . . . . . . . . . . 80 g 8683052 Roha Portuguesa, L.da . . . . . . . . 27-1-1988

TRILUDAN . . . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . . . . . . . . . 60 mg/ml 8611616 Marion Merrel, L.da . . . . . . . . . . 22-3-1989

CLAVERSAL . . . . . . . . . . . . . . . Mesalazina . . . . . . . . . . . . . . . . . Comp. revestido . . . . . . . . . . . . . 500 mg 8657320 Byk Portugal — Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos, L.da

4-6-1990

ROBINAZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sol. p/ pulverização nasal . . . . . 8770008 Home Products de Portugal, L.da 27-12-1990

PARFENAC . . . . . . . . . . . . . . . . . Bufexamac . . . . . . . . . . . . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mg 8742502 Home Products de Portugal, L.da 4-4-1990

PARFENAC . . . . . . . . . . . . . . . . . Bufexamac . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mg 8742510 Home Products de Portugal, L.da 4-4-1990

PARFENAC . . . . . . . . . . . . . . . . . Bufexamac . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . . . . . 50 mg 8742601, 8742619 Home Products de Portugal, L.da 4-4-1990

CAPSYL 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . Dextrometorfano (Bromidrato) Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 mg 9744516 Laboratórios Azevedos, Indús-
tria Farmacêutica, L.da

30-4-1990

CINOPAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciprofloxacina (Cloridrato) . . . Gel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 % 8745703, 8745711 Home Products de Portugal, L.da 9-5-1990

IMPORTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . Lactitol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó p/ solução oral . . . . . . . . . . . . 10 g 8753319, 8753327, 8753335 Novartis Consumer Health —
Produtos Farmacêuticos Nu-
trição, L.da

17-8-1990

IMPORTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . Lactitol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó p/ solução oral . . . . . . . . . . . . 100 g 8753301 Novartis Consumer Health —
Produtos Farmacêuticos Nu-
trição, L.da

17-8-1990

GRIPAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ácido Acetilsalicílico . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . 500 mg 9758300 Helsinn — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

27-9-1990

AFTACH . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Triamcinolona (Acetonido) . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . 0,025 mg 8771808, 8771816 Helsinn — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

27-12-1990

OXY . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peróxido de Benzoílo . . . . . . . . . Gel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg/g 9780353 Sterling Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

18-12-1990

OXY . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peróxido de Benzoílo . . . . . . . . . Gel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 mg/g 9780338 Sterling Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

18-12-1990
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Deliberação n.o 417/2001. — As autorizações de introdução no mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos

a pedido do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.
Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e 13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de

Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro de 2000, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de
Março de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações de introdução no mercado para os medicamentos, cujas formas farmacêuticas, dosagens e respectivos
números de registo constam da lista anexa à presente deliberação, e que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quaisquer alterações que tenham sido entretanto aprovadas.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Renovação de autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular da AIM Data de AIM

Adronat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alendronato de sódio . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 2357788; 2357887; 2357986 Tecnifar — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A.

12-2-96

Apton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sesquihidrato sódico de panto-
prazole.

Comprimido revestido . . . . . . . . 40 mg 2357580; 2357689; 3165685 Laboratórios Delta, L.da . . . . . . . 12-2-96

Aspirina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ácido acetilsalicílico . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 2000099; 3209186 Bayer Portugal, S. A. . . . . . . . . . 5-2-96
Aspirina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ácido acetilsalicílico . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 500 mg 2002194; 2002293; 3209384 Bayer Portugal, S. A. . . . . . . . . . 5-2-96
Atrovent . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ipratrópio, brometo . . . . . . . . . . Solução para pulverização nasal 0,3 mg/ml 2368082; 2368181 Unilfarma — União Internacio-

nal Laboratórios Farmacêuti-
cos, L.da

12-2-96

Atrovent Unidose . . . . . . . . . . . . . Ipratrópio, brometo . . . . . . . . . . Solução para inalação por vapo-
rização.

0,25 mg/2 ml 2368280; 2368389 Unilfarma — União Internacio-
nal Laboratórios Farmacêuti-
cos, L.da

12-2-96

Augmentin . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina; ácido clavulânico . . . Comprimido revestido . . . . . . . . 8604702 Beecham Portuguesa — Produ-
tos Farmacêuticos e Quími-
cos, L.da

5-2-96

Augmentin . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina; ácido clavulânico . . . Pó para solução para perfusão 8645044 Beecham Portuguesa — Produ-
tos Farmacêuticos e Quími-
cos, L.da

5-2-96

Augmentin . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina trihidratada; ácido
clavulânico.

Pó para suspensão oral . . . . . . . . 8605006 Beecham Portuguesa — Produ-
tos Farmacêuticos e Quími-
cos, L.da

5-2-96

Augmentin . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina; ácido clavulânico . . . Pó e solvente para solução injec-
tável.

8645002 Beecham Portuguesa — Produ-
tos Farmacêuticos e Quími-
cos, L.da

5-2-96

Augmentin . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina; ácido clavulânico . . . Pó para solução para perfusão 8645036 Beecham Portuguesa — Produ-
tos Farmacêuticos e Quími-
cos, L.da

5-2-96

Augmentin . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina; ácido clavulânico . . . Pó e solvente para solução injec-
tável.

8645028 Beecham Portuguesa — Produ-
tos Farmacêuticos e Quími-
cos, L.da

5-2-96

Augmentin . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina Trihidratada; ácido
clavulânico.

Pó para suspensão oral . . . . . . . . 8605014 Beecham Portuguesa — Produ-
tos Farmacêuticos e Quími-
cos, L.da

5-2-96

Bactrim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sulfametoxazol; trimetoprim . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9259317 Roche Farmacêutica e Química,
L.da

5-2-96

Bactrim Forte . . . . . . . . . . . . . . . . Sulfametoxazol; trimetoprim . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 9259234; 9259267 Roche Farmacêutica e Química,
L.da

5-2-96

Bio-Ritmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aspartato de arginina; pirido-
xina, cloridrato; vitamina B15.

Solução oral . . . . . . . . . . . . . . . . . 9927806; 9927814; 9927822 Laboratório Medinfar — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A.

5-2-96

Concor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bisoprolol, fumarato . . . . . . . . . Comprimido revestido . . . . . . . . 5 mg 8776435; 8776476 Merck Portuguesa, L.da . . . . . . . 5-2-91
Concor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bisoprolol, fumarato . . . . . . . . . Comprimido revestido . . . . . . . . 10 mg 8776450; 8776468 Merck Portuguesa, L.da . . . . . . . 5-2-91
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Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular da AIM Data de AIM

Eryc . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eritromicina . . . . . . . . . . . . . . . . Pó para solução injectável . . . . . 300 mg 2364081 Faulding Farmacêutica, L.da . . . 12-2-96
Eryc . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eritromicina . . . . . . . . . . . . . . . . Pó para solução injectável . . . . . 1000 mg 2364180; 2882686 Faulding Farmacêutica, L.da . . . 12-2-96
Faldacin T . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clindamicina, fosfato . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . . . . . 10 mg/ml 2360881 Farmogene — Produtos Farma-

cêuticos, L.da
12-2-96

Finalgon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nicoboxil; nonivamida . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . . . . . 2009694 Unilfarma — União Internacio-
nal Laboratórios Farmacêuti-
cos, L.da

6-2-96

Finalgon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nicoboxil; nonivamida . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2009785 Unilfarma — União Internacio-
nal Laboratórios Farmacêuti-
cos, L.da

6-2-96

Floxacipron . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciprofloxacina, cloridrato . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 750 mg 9736413 Farmoz — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A.

5-2-91

Fosamax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alendronato de sódio . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 2353787; 2353886; 2353985 Merck Sharp & Dohme, L.da . . . 12-2-96
Itagil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Buspirona, cloridrato . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 5 mg 8776708; 8776716 Dumex-Alpharma A/S . . . . . . . . 5-2-91
Itagil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Buspirona, cloridrato . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 8776724, 8776732 Dumex-Alpharma A/S . . . . . . . . 5-2-91
Lidonostrum . . . . . . . . . . . . . . . . . Lidocaína, cloridrato . . . . . . . . . Gel bucal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg/ml 9776203 Laboratório Nostrum, L.da . . . . . 5-2-91
Lortaan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Losartan potassium . . . . . . . . . . Comprimido revestido . . . . . . . . 50 mg 2356384; 2356483; 2356582 Laboratório Medinfar — Produ-

tos Farmacêuticos, S. A.
12-2-96

Mioquinona . . . . . . . . . . . . . . . . . Ubidecarenona . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 mg 9776500; 9776518 Farmoz — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A.

5-2-91

Pantoc . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pantoprazol . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido gastro-resistente . . . 40 mg 2354785; 2354884; 3162286 Byk Portugal — Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos, L.da

12-2-96

Penilan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina; ácido clavulânico . . . Comprimido revestido . . . . . . . . 8649301 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . 5-2-96
Penilan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina; ácido clavulânico . . . Pó para suspensão oral . . . . . . . . 8649400; 8649426 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . 5-2-96
Penilan Forte . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina; ácido clavulânico . . . Pó para suspensão oral . . . . . . . . 8649418; 8649434 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . 5-2-96
Phenazin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Flufenazina . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 12,5 mg/0,5 ml 2360386 Faulding Farmacêutica, L.da . . . 12-2-96
Phenazin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Flufenazina . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 25 mg/ml 2360485; 2360584 Faulding Farmacêutica, L.da . . . 12-2-96
Phenazin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Flufenazina . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 100 mg/ml 2360683; 2360782 Faulding Farmacêutica, L.da . . . 12-2-96
Pravacol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pravastatina sódica . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg 8772103; 8772111 Bristol-Myers Squibb Farmacêu-

tica Portuguesa, L.da
6-2-91

Psodermil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Betametasona; ácido salicílico . . . Solução cutânea . . . . . . . . . . . . . 9774208 Oftalder — Produtos Farmacêu-
ticos, S. A. (Laboratório
Edol).

5-2-91

Psodermil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Betametasona; ácido salicílico . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9774109 Oftalder — Produtos Farmacêu-
ticos, S. A. (Laboratório
Edol).

5-2-91

Totaforte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cálcio; piridoxina; tiamina; vita-
mina A (acetato) ; v i ta-
mina B12; vitamina B2; vita-
mina C; vitamina D3; vita-
mina E; vitamina PP; zinco;
cobre; cálcio; pantotenato;
ferro.

Cápsula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2625796; 2625895 Asta Médica — Produtos Far-
macêuticos, L.da

5-2-96

Tylex 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Codeína, fosfato; paracetamol . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 9774018 Janssen-Cilag Farmacêutica L.da 6-2-91
Tylex 7,5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Codeína, fosfato; paracetamol . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 9774000 Janssen-Cilag Farmacêutica L.da 6-2-91
Velbe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vimblastina, sulfato . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 10 mg 8048108 Lilly Farma — Produtos Farma-

cêuticos, L.da
19-10-61

Vibramicina . . . . . . . . . . . . . . . . . Doxiciclina . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido dispersível . . . . . . . 100 mg 8646000; 9646000 Laboratórios Pfizer, L.da 5-2-96
Virexen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idoxuridina . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . . . . . 50 mg/ml 9667402 Ferraz Lynce, S. A. 5-2-96
Viru-Merz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tromantadina . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 9447102; 9447110 Laboratório Medinfar — Produ-

tos Farmacêuticos, S. A.
5-2-96
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Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 4011/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de chefe de secção. — 1 — Devidamente auto-
rizado por despacho de 2 de Novembro de 2000, faz-se público que
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de chefe de secção do quadro
de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de
14 de Outubro, para a área de expediente e serviços gerais.

1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga colocada
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O local de trabalho situa-se no Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, em Lisboa.

5 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco dos Santos Gonçalves, assessor principal
da carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Avelino Vasco da Silva Figueiredo, chefe de repartição.
Manuel Joaquim Pires dos Reis, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Fernanda Encarnação Sousa Oleastro, chefe de secção.
Maria Luísa Simões Dupont Sousa Grazina da Silva, chefe

de secção.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular; e
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, nos termos da alí-
nea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado de acordo com o Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, num prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone,
número do bilhete de identidade e validade);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional com mais interesse para o lugar a

que se candidata e menção expressa da categoria, serviço
a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Identificação do curso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para apreciação do seu mérito; e
g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia(s) do(s) documento(s) relativo(s) a formação pro-
fissional;

b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, da qual
conste a categoria funcional que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópias das classificações de serviço respeitantes aos últi-
mos três anos; e

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares).

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
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de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Marilyn Mascarenhas.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 233/2001. — Considerando que o agente
José Vital Brito Lopes, oriundo do Gabinete do Secretário Adjunto
para a Coordenação Económica de Macau, ingressou na Adminis-
tração Pública Portuguesa pelo despacho conjunto n.o 622/98, de 19
de Agosto, constante da lista de afectação n.o 23/QTM/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1998,
com a categoria de técnico superior de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 29 de
Maio de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 19 de Junho de 2000,
com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral da Saúde, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de inspector;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses o agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de

13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — A reclassificação de José Vital Brito Lopes para a categoria

de inspector do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

José Vital Brito Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector/inspector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/440

2 — A reclassificação produz efeitos a 19 de Junho de 2000.

21 de Fevereiro de 2001. — O Inspector-Geral da Saúde, (Assi-
natura ilegível.) — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio
G. Casanova Nabais.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 5025/2001 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, prevê, no seu artigo 5.o,
que os assistentes administrativos especialistas, habilitados com o curso
de administração autárquica (CAA), tenham preferência, em igual-
dade de classificação, no recrutamento para a categoria de chefe de
secção, desde que frequentem, com aproveitamento, um curso de
aperfeiçoamento profissional organizado pelo Centro de Estudos e
Formação Autárquica (CEFA);

Considerando que importa, por isso, ministrar a estes candidatos
um conjunto de conhecimentos adequado, por um lado, a quem já
detém experiência profissional e, por outro, a quem pretende exercer
um cargo de chefia, cujo desempenho pressupõe, hoje em dia, a sen-
sibilização para certas matérias relacionadas com o desenvolvimento
da eficácia pessoal, perspectivas de forma pluridimensional, simul-
taneamente técnica e comportamental;

Considerando os resultados da auscultação efectuada pelo CEFA
junto de um conjunto de técnicos da administração local, em alguns
casos, igualmente detentores do diploma do CAA, e partindo do con-
senso criado em torno de um modelo de necessidades de formação,
baseado na observação das carências de preparação, verificadas quanto
a este grupo de funcionários;

Considerando, por fim, as reconhecidas vantagens que decorrerão
do alargamento deste programa de formação a outros candidatos que
não exclusivamente detentores do CAA:

Por proposta do Centro de Estudos e Formação Autárquica,
determino:

1 — O Centro de Estudos e Formação Autárquica (CEFA) passará
a ministrar um curso de formação para chefes de secção, destinado
aos assistentes administrativos especialistas, oriundos dos quadros de
pessoal das autarquias locais, que pretendem candidatar-se a lugares
de chefe de secção daqueles quadros de pessoal.

2 — Constitui o objectivo do curso a aquisição de conhecimentos
relacionados não apenas com o desenvolvimento das capacidades de
chefia e de liderança, mas também das competências de índole ges-
tionária que, à sua escala própria, se considerem cometidas aos chefes
de secção.

3 — O CEFA divulgará anualmente o curso pelas autarquias locais,
dando a conhecer o seu calendário de realização e promovendo o
processo de inscrição dos candidatos com a antecedência adequada.

4 — A selecção dos formandos atenderá, preferencialmente, aos
diplomados com o curso de administração autárquica, escalando-os
em função da nota final obtida e ordenará os restantes candidatos
de acordo com o tempo de serviço na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista.

5 — O plano de estudos do curso de formação para chefes de secção
integra os seguintes módulos disciplinares:

Técnicas de chefia e liderança;
Relacionamento interpessoal e resolução de conflitos;
Gestão de qualidade;
Modernização administrativa;
Organização da União Europeia;
Deontologia da função pública.

6 — O curso tem a duração de cento e vinte horas, que incluem
o período de avaliação de conhecimentos, em cada módulo, e está
sujeito ao controlo de assiduidade dos formandos.

7 — A frequência do curso está condicionada ao pagamento de
custos de inscrição, cujo montante será fixado pelo conselho directivo
do CEFA.

8 — Os encargos com a realização do curso são proporcionalmente
suportados pelas autarquias locais de que os formandos são oriundos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Gabinete de Relações Internacionais

Despacho n.o 5026/2001 (2.a série). — Por despachos do con-
selho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo e do director-geral do Gabinete de Relações Inter-
nacionais de 31 de Janeiro de 2001, foi transferida para o quadro
de pessoal do Gabinete de Relações Internacionais Maria Leonor
Perfeito Raposo, assistente administrativa principal, escalão 6,
índice 280, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 5027/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado do Ambiente foi atribuído,
nos termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
à chefe de secção Luísa Maria Nunes de Carvalho Elias dos Reis
uma menção de mérito excepcional que se traduziu na progressão
do escalão 2, índice 350, para o escalão 3, índice 370, por, durante
o regime de instalação da Inspecção-Geral do Ambiente, se ter dis-
tinguido na forma empenhada e dedicada como coordenou e organizou
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os serviços administrativos, evidenciando excepcionais qualidades de
trabalho e chefia.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Manuel Matos
Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Despacho (extracto) n.o 5028/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Fevereiro de 2001:

Maria Helena Pereira Pires de Oliveira, chefe de secção — nomeada,
precedendo concurso, chefe de repartição do quadro de pessoal
da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto de Arte Contemporânea

Aviso n.o 4012/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto na
alínea e) do artigo 124.o e no artigo 125.o do Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, faz-se público que, por despacho de 8 de Fevereiro
de 2001 da subdirectora do Instituto de Arte Contemporânea, é anu-
lado o concurso interno de acesso misto para o preenchimento de
dois lugares de chefe de secção, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001, aviso n.o 1373/2001, em
virtude do despacho da subdirectora de 14 de Novembro de 2000,
não ser compatível com o que está legislado pelo artigo 18.o da Lei
n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, e do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho, por não se encontrar inscrita no orçamento do Instituto
verba que permita a abertura do concurso.

22 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 5029/2001 (2.a série). — Considerando que João
Paulo Baptista Dinis foi, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de
13 de Abril, afecto à Direcção-Geral da Administração Pública
(DGAP) pelo despacho conjunto n.o 28/99, de 11 de Dezembro de
1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de
Janeiro de 1999;

Considerando que o agente efectuou a sua apresentação na DGAP,
ficando na situação de disponibilidade para colocação em actividade
nos serviços e organismos da Administração Pública;

Considerando, decorrido mais de um ano desde essa data, não
ter sido colocado em serviço ou organismo público, mantendo-se inin-
terruptamente em situação de inactividade;

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 2 do mesmo
artigo:

Determina-se:
João Paulo Baptista Dinis, agente afecto ao quadro transitório

criado junto da DGAP, passa à situação de licença sem vencimento
de longa duração, com efeitos à data do presente despacho.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 5030/2001 (2.a série). — Considerando que o
agente José Manuel de Carvalho dos Reis foi, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril, afecto à Direcção-Geral da Administração
Pública pelo despacho conjunto n.o 574/98, de 30 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 20 de Agosto de 1998;

Considerando que o agente efectuou a sua apresentação na DGAP,
ficando na situação de disponibilidade para colocação nos serviços
e organismos da Administração Pública;

Considerando, decorrido mais de um ano desde essa data, não
ter sido colocado em serviço ou organismo público, mantendo-se inin-
terruptamente em situação de inactividade;

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 2 do mesmo
artigo:

Determina-se:
José Manuel de Carvalho dos Reis, agente afecto ao quadro tran-

sitório criado junto da Direcção-Geral da Administração Pública,
passa à situação de licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos à data do presente despacho.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, J. E. Lopes Luís.

Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão

Rectificação n.o 658/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 264/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «Maria Emília de Matos Moita de Lima Esteves»
deve ler-se «Maria Emília de Matos Moita de Lima Almeida».

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 505/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Clube de
Golfe de Vilamoura, adiante designado por CGV, representado pelo
seu presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CGV no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao CGV apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 506/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Clube de
Basket de Quarteira Os Tubarões, adiante designado por CBQOT,
representado pelo seu presidente, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CBQOT no mon-
tante de 120 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao CBQOT apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 507/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Clube Depor-
tivo do Montenegro, adiante designado por CDM, representado pelo
seu presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDM no mon-
tante de 80 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao CDM apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 508/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/25/00/N:

I

Prêambulo

Cabe constitucionalmente ao Estado, através do Governo, a defi-
nição e prossecução da política global de desenvolvimento desportivo,
contemplando e integrando as acções e propostas das diversas pessoas
colectivas de direito público e privado com atribuições no âmbito
do desporto, tendo por objectivo o desenvolvimento equilibrado da
condição física, intelectual e moral da sociedade através da expansão
da prática desportiva a todos os níveis.

Assim, no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto e as entidades públicas e privadas com
atribuições no âmbito do desporto, importa estruturar as condições
dessa participação, de modo a garantir uma mais eficaz e transparente
utilização dos recursos públicos, através da celebração de contra-
tos-programa.

II

Justificação

O Grupo Desportivo de Baguim do Monte, colectividade sediada
no concelho de Gondomar, desenvolve uma reconhecida acção de
promoção e desenvolvimento do desporto e vem pugnando pela
melhoria e adequação das condições adequadas às diversas actividades
que constituem o seu quadro de serviço desportivo, razão pela qual
pretende levar a cabo os trabalhos de apetrechamento do ginásio,
que constitui património da colectividade.

Considerando o mérito da colectividade, a utilidade e o interesse
público das obras referidas justifica-se o apoio financeiro do Instituto
Nacional do Desporto à realização da referida obra, complementando
os investimentos a efectuar pelo Grupo Desportivo de Baguim do
Monte e por outras fontes destinadas ao mesmo fim.

III

Articulado

Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-
buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições do Grupo Desportivo
de Baguim do Monte, no âmbito dos tempos livres e desporto, con-
tribuindo designadamente para a promoção e consolidação de hábitos
de prática desportiva entre a comunidade local;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante, devi-
damente representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

O Grupo Desportivo de Baguim do Monte, ou segundo outor-
gante, devidamente representado pelo seu presidente, Fran-
cisco Alves Laranjeira;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto os trabalhos de
apetrechamento do ginásio do Grupo Desportivo de Baguim do

Monte, a realizar pelo segundo outorgante de acordo com os ele-
mentos da proposta aprovada pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição do financiamento

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 10 000 contos, será concedida, pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante, que a aceita, na qualidade de
dono da obra, uma comparticipação total de 5000 contos, que será
proporcionalmente reduzida caso os custos das obras se revelem infe-
riores ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número será efec-
tuada no âmbito do PIDDAC — Programa Rede Integrada de Infra-
-Estruturas Desportivas, para os anos 2000-2001, a escalonar nas
seguintes tranches e condições:

a) 2500 contos (50 %), contra a apresentação de facturas dis-
criminadas e visadas pela direcção técnica, e na proporção
da comparticipação do Instituto Nacional do Desporto face
ao custo de referência em 2000-2001;

b) 2500 contos (50 %), após a conclusão dos trabalhos e contra
a apresentação do respectivo auto ou declaração de conclusão
e de conformidade com o objecto referido neste contrato-
-programa em 2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará as verbas devidas aos construtores e
fornecedores da obra, por altas de praça ou revisões de preços, por
execução de trabalhos resultantes de erros e omissões, por trabalhos
a mais ou em compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e fornecimentos de construção civil e de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévia consulta e acordo escrito do primeiro outorgante, que o
poderá condicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro outorgante o direito de resolução do contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro outorgante a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qualquer
das fases de execução deste contrato.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto à realização dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, man-
tendo-se o painel à vista até à conclusão da execução financeira deste
contrato-programa.
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Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a assegurar
os procedimentos necessários à sua conservação e condições de plena
utilização.

2 — A gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é da res-
ponsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la afecta
aos fins previstos neste contrato-programa e a geri-la de acordo com
os princípios e contrapartidas de interesse público consagrados no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Celebrado em 20 de Dezembro de 2000 em quatro folhas, com
dois exemplares, ficando o original na posse do primeiro outorgante,
e outro, como cópia, na do segundo outorgante.

O Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — O Segundo Outorgante,
Francisco Alves Laranjeira.

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 509/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Juventude
Basquetebol Clube, adiante designado por JBC, representado pelo
seu presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a aquisição
de viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao JBC no montante
de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao JBC apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 510/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Clube de
Vela de Tavira, adiante designado por CVT, representado pelo seu
presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a aquisição
de viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CVT no montante
de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao CVT apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 511/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Silves Fute-
bol Clube, adiante designado por SFC, representado pelo seu pre-
sidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a aquisição
de viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SFC no montante
de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao SFC apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 512/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Clube de
Vela de Lagos, adiante designado por CVL, representado pelo seu
presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a aquisição
de viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CVL no montante
de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao CVL apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 513/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Clube dos
Amadores de Pesca de Faro, adiante designado por CAPF, repre-
sentado pelo seu presidente, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a aquisição
de viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CAPF no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.
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2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao CAPF apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 514/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Clube Naval
de Portimão, adiante designado por CNP, representado pelo seu pre-
sidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CNP no montante
de 170 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao CNP apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 515/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Clube Des-
portivo Marítimo Olhanense, adiante designado por CDMO, repre-
sentado pelo seu presidente, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDMO no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao CDMO apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 516/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Clube Atlé-
tico de Olhão, adiante designado por CAO, representado pelo seu
presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CAO no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao CAO apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 517/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Lagoa Aca-
démico Clube, adiante designado por LAC, representado pelo seu
presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao LAC no montante
de 80 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao LAC apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 518/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e Sporting Clube
Farense, adiante designado por SCF, representado pelo seu presi-
dente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a ape-
trechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCF no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao SCF apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 519/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e Os Leões
do Sul Futebol Clube, adiante designado por LSFC, representado
pelo seu presidente, como segundo outorgante, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguin-
tes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao LSFC no mon-
tante de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao LSFC apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 520/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Clube
Recreativo Alturense, adiante designado por CRA, representado pelo
seu presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRA no mon-
tante de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao CRA apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 521/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Futebol
Clube de Bias, adiante designado por FCB, representado pelo seu
presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao FCB no montante
de 80 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao FCB apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 522/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Futebol
Clube de S. Luís, adiante designado por FCSL, representado pelo
seu presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
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grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao FCSL no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao FCSL apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 523/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Roller Clube
de Lagos, adiante designado por RCL, representado pelo seu pre-
sidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao RCL no montante
de 120 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao RCL apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 524/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o do regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Internacional
Club de Almancil, adiante designado por ICA, representado pelo
seu presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.
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Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao ICA no montante
de 80 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao ICA apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 525/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e a Sociedade
de Tiro de Tavira, adiante designada por STT, representada pelo
seu presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à STT no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete à STT apresentar o relatório/avaliação da acção pre-
vista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Está conforme o original.

1 de Março de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 5031/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Nacional
do Desporto e de 3 de Janeiro de 2001 do director do Centro de
Estudos e Formação Desportiva:

João Luís Alves dos Santos, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
do Centro de Estudos e Formação Desportiva — autorizada, nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a renovação da requisição por mais um ano, com efeitos a partir
de 10 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

Despacho (extracto) n.o 5032/2001 (2.a série). — Por despachos
de 17 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Nacional
do Desporto e de 2 de Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Maria da Graça Patrício Branco Martins Raposo, assessora principal
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério do Planeamento — auto-
rizada a renovação da requisição por mais um ano, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

Despacho (extracto) n.o 5033/2001 (2.a série). — Por despachos
de 8 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Nacional
do Desporto e de 25 de Janeiro de 2001 da vereadora da área de
gestão de recursos humanos da Câmara Municipal de Lisboa:

Maria Teresa Cardoso Pereira Ramilo, técnica superior principal do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa — autorizada
a renovação da requisição por mais um ano, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a partir de 28 de Janeiro de 2001.

1 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração de Pessoal

Aviso n.o 34/2001/M (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2000 do director regional de Administração e Pessoal, conforme
delegação de competências do Secretário Regional de Educação publi-
cada no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997:

Adelaide Mendonça Dória Teles, professora do quadro geral da Escola
3103130 EB1/PE de Lombo Segundo, São Roque, Funchal — trans-
ferida para a Escola 3103124 EB1/PE de Nazaré, São Martinho,
Funchal.

Albertina Ornelas Gonçalves Lucas, professora do quadro geral da
Escola 3104105 EB1/PE de Machico, Machico — transferida para
a Escola 3108105 EB1/PE de Figueirinhas, Caniço, Santa Cruz.

Almerinda da Conceição Lobo Figueira Pimenta, professora do qua-
dro geral da Escola 3103101 EB1 de Imaculado Coração de Maria,
Funchal — transferida para a Escola 3103106 EB1/PE de Louros,
Santa Maria Maior, Funchal.

Amélia Silva Figueira, professora do quadro geral da Escola 3107103
EB1/PE de Lugar da Serra Campanário, Ribeira Brava — trans-
ferida para a Escola 3102114 EB1/PE de Marinheira, Estreito de
Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Ana Aguiar Pereira Afonso, professora do quadro geral da Escola
3108101 EB1/PE de Nogueira, Camacha, Santa Cruz — transferida
para a Escola 3103110 EB1/PE de Chamorra, Santo António,
Funchal.

Ana Graça Ribeiro Teles Cró Freitas Capelo, professora do quadro
geral da Escola 3102106 EB/PE de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103130 EB1/PE de Lombo
Segundo, São Roque, Funchal.

Ana Isabel Fernandes Gouveia Nóbrega, professora do quadro geral
da Escola 3102108 EB1 de Seara Velha, Curral das Freiras, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3108101 EB1/PE de Nogueira,
Camacha, Santa Cruz.

Ana Luísa Fernandes Gouveia Costa, professora do quadro geral da
Escola 3102113 EB1/PE de Estreito de Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103107 EB1/PE de Ribeiro
Domingos Dias, Santa Maria Maior, Funchal.

Ana Maria Baptista Freitas, professora do quadro geral da Escola
3101110 EB1/PE de Ponta do Pargo, Calheta — transferida para
a Escola 3108107 EB1/PE do Dr. Clemente Tavares, Gaula, Santa
Cruz.

Ana Maria Carvalho Rodrigues, professora do quadro geral da Escola
31 2115 EB1/PE de Romeiras, Estreito de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobo — transferida para a Escola 3102102 EB1/PE de
Ribeiro d’Alforra, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Ana Maria Gomes Silva, professora do quadro geral da Escola 3102115
EB1/PE de Romeiras, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103109 EB1/PE de Boliqueime,
Santo António, Funchal.

Ana Maria Gonçalves Araújo Baptista, professora do quadro geral
da Escola 3108109 EB1/PE de Santa Cruz, Santa Cruz — transferida
para a Escola 3108105 EB1/PE de Figueirinhas, Caniço, Santa Cruz.

Ana Maria Gonçalves Caldeira Figueira, professora do quadro geral
da Escola 3102102 EB1/PE de Ribeiro d’Alforra, Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103112 EB1/PE
de Laranjal, Santo António, Funchal.

Ana Maria Jesus Camelo Martins, professora do quadro geral da
Escola 3102121 EB1/PE de Quinta Grande, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 31031127 EB1/PE de Cruz de
Carvalho, São Pedro, Funchal.

Ana Paula Campos Figueira Silva, professora do quadro geral da
Escola 3103130 EB1/PE de Lombo Segundo, São Roque, Fun-
chal — transferida para a Escola 3102102 EB1/PE de Ribeiro de
Alforra, Câmara de Lobos.

Ana Paula Silva Freitas Marote, professora do quadro geral da Escola
3102121 EB1/PE de Quinta Grande, Câmara de Lobos — trans-
ferida para a Escola 3103113 EB1/PE de Lombo dos Aguiares,
Santo António, Funchal.

Anabela Palmeira Sousa Roca, professora do quadro geral da Escola
3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos — trans-
ferida para a Escola 3103127 EB1/PE de Cruz de Carvalho, São
Pedro, Funchal.

Ângela Serafina Rodrigues Ponte, professora do quadro geral da
Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103127 EB1/PE de Cruz de
Carvalho, São Pedro, Funchal.

Anita Maria Velosa Freitas Martins, professora do quadro geral da
Escola 3103116 EB1/PE de, Tanque, Santo António, Fun-
chal — transferida para a Escola 3103123 EB1/PE de Igreja, São
Martinho, Funchal.

António de Almeida, professor do quadro geral da Escola 3103104
EB1/PE de Tanque, Monte, Funchal — transferido para a Escola
3103116 EB1/PE de Tanque, Santo António, Funchal.

António José Rodrigues Banganho, professor do quadro geral da
Escola 3102121 EB1/PE de Quinta Grande, Câmara de Lobos —
transferido para a Escola 3103108 EB1/PE de Visconde Cacongo,
Santa Maria Maior, Funchal.

Arabela Fernandes Faria, professora do quadro geral da Escola
3102107 EB1/PE de Curral das Freiras, Câmara de Lobos — trans-
ferida para a Escola 3103106 EB1/PE de Louros, Santa Maria Maior,
Funchal.

Arlete Maria Alves Rodrigues, professora do quadro geral da Escola
3102103 EB1/PE de Pedregal, Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3102113 EB1/PE de Estreito
de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Arminda Cecília Costa Valente, professora do quadro geral da Escola
3106103 EB1/PE de Ribeira da Janela, Porto Moniz — transferida
para a Escola 3106105 EB1/PE de Porto Moniz, Porto Moniz.

David Paulo Henriques, professor do quadro geral da Escola 3107106
EB1/PE de São Paulo, Ribeira Brava, Ribeira Brava — transferido
para a Escola 3107112 EB1/PE de Tábua, Ribeira Brava.

Délia Maria Ferreira, professora do quadro geral da Escola 3107106
EB1/PE de São Paulo, Ribeira Brava, Ribeira Brava — transferida
para a Escola 3102113 EB1/PE de Estreito de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos.

Diana José Gouveia Faria Capelo, professora do quadro geral da
Escola 3102103 EB1/PE de Pedregal, Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103119 EB1/PE de São Gon-
çalo, Funchal.

Duarte Manuel Gonçalves Azevedo, professor do quadro geral da
Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos —
transferido para a Escola 3103127 EB1/PE de Cruz de Carvalho,
São Pedro, Funchal.

Duarte Nuno Pereira Silva, professor do quadro geral da Escola
3102115 EB1/PE de Romeiras, Estreito de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferido para a Escola 3102121 EB1/PE
de Quinta Grande, Câmara de Lobos.

Elvira Maria Chaves Correia — professora do quadro geral da Escola
3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103109 EB1/PE de Boliqueime,
Santo António, Funchal.

Elvira Maria Rodrigues Ferreira, professora do quadro geral da Escola
3102114 EB1/PE de Marinheira, Estreito de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103111 EB1/PE
de Ladeira, Santo António, Funchal.

Etelvina Maria Fernandes Abreu Canha, professora do quadro geral
da Escola 3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103113 EB1/PE de Lombo dos
Aguiares, Santo António, Funchal.

Fátima Maria Figueira Azevedo Freitas, professora do quadro geral
da Escola 3102114 EB1/PE de Marinheira, Estreito de Câmara
de Lobos, Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3102116
EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Felicidade Costa Canha Mendonça, professora do quadro geral da
Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103127 EB1/PE de Cruz de
Carvalho, São Pedro, Funchal.

Fernanda Sousa Rodrigues, professora do quadro geral da Escola
3104104 EB1/PE de Ribeira Seca, Machico, Machico — transferida
para a Escola 3104105 EB1/PE de Machico, Machico.

Fernanda Manuela Silva Branco Marado, professora do quadro geral
da Escola 3107103 EB1/PE de Lugar da Serra, Campanário, Ribeira
Brava — transferida para a Escola 3103113 EB1/PE de Lombo dos
Aguiares, Santo António, Funchal.

Fernanda Maria Gouveia Pacheco Jardim, professora do quadro geral
da Escola 3108101 EB1/PE de Nogueira, Camacha, Santa
Cruz — transferida para a Escola 3108102 EB 1 de Camacha, Santa
Cruz.

Francisco Alberto Andrade Caldeira, professor do quadro geral da
Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos —
transferido para a Escola 3103113 EB1/PE de Lombo dos Aguiares,
Santo António, Funchal.

Gilberto Manuel Farinha Garrido, professor do quadro geral da Escola
3102121 EB1/PE de Quinta Grande, Câmara de Lobos — trans-
ferido para a Escola 3103124 EB1/PE de Nazaré, São Martinho,
Funchal.

Gilda Maria Vieira Freitas, professora do quadro geral da Escola
3108108 EB1/PE de Palmeira, Santa Cruz, Santa Cruz — transferida
para a Escola 3108109 EB1/PE de Santa Cruz, Santa Cruz.
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Graça Maria Reis Rodrigues Camacho, professora do quadro geral
da Escola 3107107 EB1/PE de Lombo de São João, Ribeira Brava,
Ribeira Brava — transferida para a Escola 3102102 EB1/PE de
Ribeiro d’Alforra, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Graça Maria Vieira Quintal Caires, professora do quadro geral da
Escola 3108108 EB1/PE de Palmeira, Santa Cruz, Santa
Cruz — transferida para a Escola 3108105 EB1/PE de Figueirinhas,
Caniço, Santa Cruz.

Graça Mariana Gonçalves Soares Freitas, professora do quadro geral
da Escola 3107110 EB1/PE de Serra d’Água, Ribeira Brava — trans-
ferida para a Escola 3107112 EB1/PE de Tábua, Ribeira Brava.

Hegla Lineu Abreu Gonçalves Machado, professora do quadro geral
da Escola 3102108 EB de Seara Velha, Curral das Freiras, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103120 EB1/PE de Palheiro
Ferreiro, São Gonçalo, Funchal.

Helena da Ressurreição Pires Branco, professora do quadro geral
da Escola 3107103 EB1/PE de Lugar da Serra, Campanário, Ribeira
Brava — transferida para a Escola 3109107 EB1/PE de Caminho
Chão, Santana, Santana.

Helena Maria Araújo Fernandes Gonçalves, professora do quadro
geral da Escola 3108101 EB1/PE de Nogueira, Camacha, Santa
Cruz — transferida para a Escola 3108102 EB 1 de Camacha, Santa
Cruz.

Helena Maria Silva Barbosa Camacho, professora do quadro geral
da Escola 3103113 EB1/PE de Lombo dos Aguiares, Santo António,
Funchal — transferida para a Escola 3103116 EB1/PE de Tanque,
Santo António, Funchal.

Helena Paula Silva Abreu Freitas, professora do quadro geral da
Escola 3102104 EB1/PE de Rancho, Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103129 EB1/PE de Galeão,
São Roque, Funchal.

Ida Martins Freitas Catanho, professora do quadro geral da Escola
3105102 EB1/PE de Lombo dos Canhas, Canhas, Ponta do Sol —
transferida para a Escola 3103113 EB1/PE de Lombo dos Aguiares,
Santo António, Funchal.

Isabel Maria Gonçalves Carvalhinha — professora do quadro geral
da Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103129 EB1/PE de Galeão,
São Roque, Funchal.

Isabel Maria Trindade Pereira Encarnação, professora do quadro geral
da Escola 3101102 EB1/PE de Lombo da Guiné, Arco da Calheta,
Calheta — transferida para a Escola 3107112 EB1/PE de Tábua,
Ribeira Brava.

Isabel Mendes Mendonça, professora do quadro geral da Escola
3103130 EB1/PE de Lombo Segundo, São Roque, Funchal — trans-
ferida para a Escola 3103124 EB1/PE de Nazaré, São Martinho,
Funchal.

Isabel Vera Alves Ornelas, professora do quadro geral da Escola
3104105 EB1/PE de Machico, Machico — transferida para a Escola
3103112 EB1/PE de Laranjal, Santo António, Funchal.

João Américo Lopes Ferreira, professor do quadro geral da Escola
3103106 EB1/PE de Louros, Santa Maria Maior, Funchal — trans-
ferido para a Escola 3103123 EB1/PE de Igreja, São Martinho,
Funchal.

João Manuel Barreto Sena, professor do quadro geral da Escola
3106103 EB1/PE de Ribeira. da Janela, Porto Moniz — transferido
para a Escola 3104101 EB1/PE de Água de Pena, Machico.

José António Moreira Martins, professor do quadro geral da Escola
3102105 EB1/PE de Ribeiro Real, Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103124 EB1/PE de Nazaré,
São Martinho, Funchal.

José Carlos Sepúlveda Monteiro Santos, professor do quadro geral
da Escola 3103106 EB1/PE de Louros, Santa Maria Maior, Fun-
chal — transferido para a Escola 3107111 EB1 de Bica de Pau,
Tábua, Ribeira Brava.

José Francisco Dias Carvalhinha, professor do quadro geral da Escola
3105103 EB1/PE de Vale e Cova do Pico, Canhas, Ponta do Sol —
transferido para a Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos.

José Luís Martins Sousa, professor do quadro geral da Escola 3102110
EB1/PE de Covão, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferido para a Escola 3103130 EB1/PE de Lombo
Segundo, São Roque, Funchal.

Josefina Dias Bento, professora do quadro geral da Escola 3101109
EB1/PE de Paul do Mar, Calheta — transferida para a Escola
3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de Lobos.

Lídia Maria Teixeira Sousa Garcês, professora do quadro geral da
Escola 3107103 EB1/PE de Lugar da Serra, Campanário, Ribeira
Brava — transferida para a Escola 3110102 EB1/PE de Boaventura,
São Vicente.

Liliana Maria Abreu Gouveia Lucas, professora do quadro geral da
Escola 3102115 EB1/PE de Romeiras Estreito de Câmara de Lobos
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3102105 EB1/PE
de Ribeiro Real, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Liliana Maria Pereira Fernandes Luís, professora do quadro geral
da Escola 3102113 EB1/PE de Estreito de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103124 EB1/PE
de Nazaré, São Martinho, Funchal.

Lina Maria Correia Andrade Marques, professora do quadro geral
da Escola 3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3102106 EB1/PE de Câmara
de Lobos, Câmara de Lobos.

Manuel Anelso Andrade Carvalho, professor do quadro geral da
Escola 3105102 EB1/PE de Lombo dos Canhas, Canhas, Ponta do
Sol — transferido para a Escola 3102103 EB1/PE de Pedregal,
Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Manuel Saturnino Baptista Sousa, professor do quadro geral da Escola
3105102 EB1/PE de Lombo dos Canhas, Canhas, Ponta do
Sol — transferido para a Escola 3108108 EB1/PE de Palmeira, Santa
Cruz, Santa Cruz.

Margarida Maria Gouveia Spínola Camarata, professora do quadro
geral da Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103130 EB1/PE de Lombo
Segundo, São Roque, Funchal.

Maria Albertina Sardinha Nascimento, professora do quadro geral
da Escola 3102114 EB1/PE de Marinheira, Estreito de Câmara
de Lobos, Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103106
EB1/PE de Louros, Santa Maria Maior, Funchal.

Maria Alda Gomes Pereira Fernandes, professora do quadro geral
da Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103109 EB1/PE de Boliqueime,
Santo António, Funchal.

Maria Aldora Gomes Farinha, professora do quadro geral da Escola
3110102 EBl/PE de Boaventura, São Vinte — transferida para a
Escola 3110103 EB1/PE de Ponta Delgada, São Vicente.

Maria Alice Freitas Alves, professora do quadro geral da Escola
3102121 EB1/PE de Quinta Grande, Câmara de Lobos — trans-
ferida para a Escola 3103107 EB1/PE de Ribeiro Domingos Dias,
Santa Maria Maior, Funchal.

Maria Angelina Freitas Franco, professora do quadro geral da Escola
3104101 EB1/PE de Água de Pena, Machico — transferida para
a Escola 3104105 EB1/PE de Machico, Machico.

Maria Anjos Vieira Nóbrega, professora do quadro geral da Escola
3108101 EB1 de Nogueira, Camacha, Santa Cruz — transferida para
a Escola 3108117 EB1/PE de Dr. Clemente Tavares, Gaula, Santa
Cruz.

Maria Augusta Silva Martins, professora do quadro geral da Escola
3102109 EB1 de Castelejo, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3102105 EB1/PE de Ribeiro
Real, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Bela Capontes Melim, professora do quadro geral da Escola
3102116 EB1/PE de Vargem, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103118 EB1/PE de Farrobo,
São Gonçalo, Funchal.

Maria Bela Teixeira Sousa Gouveia, professora do quadro geral da
Escola 3107108 EB1/PE de Pomar da Rocha, Ribeira Brava, Ribeira
Brava — transferida para a Escola 3102122 EB1/PE de Santa Ceci-
lia, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Benvinda Freitas Pereira Mendonça, professora do quadro geral
da Escola 3102106 EB, 1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103124 EB1/PE de Nazaré,
São Martinho, Funchal.

Maria Bernardina Castro Freitas, professora do quadro geral da Escola
3110102 EB1/PE de Boaventura, São Vicente — transferida para
a Escola 3110106 EB1/PE de São Vicente, São Vicente.

Maria Bernardina Gouveia professora do quadro geral da Escola
3102117 EB1/PE de Jardim da Serra, Câmara de Lobo — trans-
ferida para a Escola 3103113 EB1/PE de Lombo dos Aguiares,
Santo António, Funchal.

Maria Carmelita Teixeira Viveiros Borges, professora do quadro geral
da Escola 3104107 EB1/PE de Santo António da Serra,
Machico — transferida para a Escola 3104101 EB1/PE de Água
de Pena, Machico.

Maria Carmo Fernandes Sousa Escórcio, professora do quadro geral
da Escola 3108101 EB1/PE de Nogueira, Camacha, Santa Cruz —
transferida para a Escola 3108102 EB 1 de Camacha, Santa Cruz.

Maria Carmo Ribeiro Freitas, professora do quadro geral da Escola
3104101 EB1/PE de Água de Pena, Machico — transferida para
a Escola 3103104 EB1/PE de Tanque, Monte, Funchal.

Maria Cesária Ponte Sousa Freitas, professora do quadro geral da
Escola 3110102 EB1/PE de Boaventura, São Vicente — transferida
para a Escola 3110106 EB1/PE de São Vicente, São Vicente.

Maria Clara Ferreira Jardim, professora do quadro geral da Escola
3103119 EB1/PE de São Gonçalo, Funchal — transferida para a
Escola 3103106 EB1/PE de Louros, Santa Maria Maior, Funchal.

Maria Clarisse Castro Andrade Basílio, professora do quadro geral
da Escola 3104103 EB1/PE de Maroços, Machico, Machico — trans-
ferida para a Escola 3103119 EB1/PE de São Gonçalo, Funchal.



N.o 61 — 13 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4637

Maria Clarisse Silva Soares, professora do quadro geral da Escola
3102112 EB1/PE de Garachico, Estreito de Câmara de Lobos —
transferida para a Escola 3104101 EB1/PE de Água de Pena,
Machico.

Maria Conceição Neto Quintal, professora do quadro geral da Escola
3102103 EB1/PE de Pedregal, Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3102105 EB1/PE de Ribeiro
Real, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Conceição Silva Oliveira Camacho, professora do quadro geral
da Escola 3103130 EB1/PE de Lombo Segundo, São Roque, Fun-
chal — transferida para a Escola 3103105 EB1 de Pena, Santa Luzia,
Funchal.

Maria Conceição Teixeira Mendonça, professora do quadro geral da
Escola 3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103130 EB1/PE de Lombo
Segundo, São Roque, Funchal.

Maria Costa Reynolds Carmo, professora do quadro geral da Escola
3109107 EB1/PE de Caminho Chão, Santana, Santana — transfe-
rida para a Escola 3109109 EB1/PE de São Roque do Faial, Santana.

Maria Cristina Gomes Jesus Barcelos, professora do quadro geral
da Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103124 EB1/PE de Nazaré,
São Martinho, Funchal.

Maria da Conceição Rodrigues Bettencourt Menezes, professora do
quadro geral da Escola 3104101 EB1/PE de Água de Pena,
Machico — transferida para a Escola 3104105 EB1/PE de Machico,
Machico.

Maria da Luz Pestana Silva Figueira Costa, professora do quadro
geral da Escola 3102108 EB1 de Seara Velha, Curral das Freiras,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3102113 EB1/PE
de Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria da Luz Rodrigues Louro, professora do quadro geral da Escola
3106104 EB1/PE de Seixal, Porto Moniz — transferida para a Escola
3110102 EB1/PE de Boaventura, São Vicente.

Maria Dalila Remesso Perestrelo Nunes, professora do quadro geral
da Escola 3105101 EB1/PE de Carvalhal e Carreira, Canhas, Ponta
do Sol — transferida para a Escola 3104101 EB1/PE de Água de
Pena, Machico.

Maria do Carmo Ferreira Velosa Trindade Nunes, professora do qua-
dro geral da Escola 3108102 EB1 de Camacha, Santa Cruz — trans-
ferida para a Escola 3103108 EB1/PE de Visconde Cacongo, Santa
Maria Maior, Funchal.

Maria do Carmo Freitas Figueira Araújo Gouveia, professora do qua-
dro da Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3102116 EB1/PE de Vargem,
Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria do Carmo Meirinho Henriques Moura, professora do quadro
geral da Escola 3102102 EB1/PE de Ribeiro d’Alforra, Câmara
de Lobos, Câmara de Lobos — transferido para a Escola 3103116
EB1/PE de Tanque, Santo António, Funchal.

Maria Dores Silva Martins, professora do quadro geral da Escola
3103124 EB1/PE de Nazaré, São Martinho, Funchal — transferida
para a Escola 3103127 EB1/PE de Cruz de Carvalho, São Pedro,
Funchal.

Maria Edite Gaspar Pita Ornelas, professora do quadro geral da Escola
3103119 EB1/PE de São Gonçalo, Funchal — transferida para a
Escola 3108105 EB1/PE de Figueirinhas, Caniço, Santa Cruz.

Maria Edite Silva Noite Gonçalves, professora do quadro geral da
Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3108105 EB1/PE de Figueiri-
nhas, Caniço, Santa Cruz.

Maria Elisabete Gomes Gouveia, professora do quadro geral da Escola
3101110 EB1/PE de Ponta do Pargo, Calheta — transferida para
a Escola 3107107 EB1/PE de Lombo de São João, Ribeira Brava,
Ribeira Brava.

Maria Elisabete Nascimento Mendonça, professora do quadro geral
da Escola 3107111 EB1 de Bica de Pau, Tábua, Ribeira
Brava — transferida para a Escola 3103113 EB1/PE de Lombo dos
Aguiares, Santo António, Funchal.

Maria Elisabete Rodrigues, professora do quadro geral da Escola
3102101 EB1 de Caldeira, Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103124 EB1/PE de Nazaré,
São Martinho, Funchal.

Maria Fátima Baptista Catanho Silva, professora do quadro geral
da Escola 3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3102106 EB1/PE de Câmara
de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Fátima Encarnação Baptista Vasconcelos, professora do quadro
geral da Escola 3102121 EB1/PE de Quinta Grande, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103106 EB1/PE de Louros,
Santa Maria Maior, Funchal.

Maria Fátima Faria Figueira Vieira, professora do quadro geral da
Escola 3107106 EB1/PE de São Paulo, Ribeira Brava, Ribeira

Brava — transferida para a Escola 3102113 EB1/PE de Estreito
de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Fátima Figueira Silva Freitas, professora do quadro geral da
Escola 3105103 EB1/PE de Vale e Cova do Pico, Canhas, Ponta
do Sol — transferida para a Escola 3102122 EB1/PE de Santa Cecí-
lia, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Fátima Santos Abreu Câmara, professora do quadro geral da
Escola 3107106 EB1/PE de São Paulo, Ribeira Brava, Ribeira
Brava — transferida para a Escola 3103130 EB1/PE de Lombo
Segundo, São Roque, Funchal.

Maria Fátima Vieira Quintal Ferreira, professora do quadro geral
da Escola 3108108 EB1/PE de Palmeira, Santa Cruz, Santa
Cruz — transferida para a Escola 3108109 EB1/PE de Santa Cruz,
Santa Cruz.

Maria Fernanda Ferreira Gonçalves Lima, professora do quadro geral
da Escola 3102104 EB1/PE de Rancho, Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3102102 EB1/PE de Ribeiro
d’Alforra Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Fernanda Sousa Henriques Gomes, professora do quadro geral
da Escola 3102114 EB1/PE de Marinheira, Estreito de Câmara
de Lobos, Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3102113
EB1/PE de Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Fernanda Sousa Mata, professora do quadro geral da Escola
3102104 EB1/PE de Rancho, Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103120 EB1/PE de Palheiro
Ferreiro, São Gonçalo, Funchal.

Maria Fernandina Rodrigues Ramos Mendes, professora do quadro
geral da Escola 3102110 EB1/PE de Covão, Estreito, Câmara de
Lobos, Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103104
EB1/PE de Tanque, Monte, Funchal.

Maria Filipa Abreu João Mendonça, professora do quadro geral da
Escola 3102113 EB1/PE de Estreito de Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103106 EB1/PE de Louros,
Santa Maria Maior, Funchal.

Maria Filomena Carvalho Franco Abreu, professora do quadro geral
da Escola 3101106 EB1/PE de Estreito de Calheta, Calheta — trans-
ferida para a Escola 3107107 EB1/PE de Lombo de São João,
Ribeira Brava, Ribeira. Brava.

Maria Graça Jesus Nunes, professora do quadro geral da Escola
3103109 EB1/PE de Boliqueime, Santo António, Funchal — trans-
ferida para a Escola 3103122 EB1/PE de Areeiro, São Martinho,
funchal.

Maria Graça Santos Rosário, professora do quadro geral da Escola
3106105 EB1/PE de Porto Moniz, Porto Moniz — transferida para
a Escola 3109108 EB1/PE de São Jorge, Santana.

Maria Gracinda Caldeira Andrade, professora do quadro geral da
Escola 3110101 EB1/PE de Fajã do Penedo, Boaventura, São Vi-
cente — transferida para a Escola 3110102 EB1/PE de Boaventura,
São Vicente.

Maria Helena Jesus Nóbrega, professora do quadro geral da Escola
3108107 EB1/PE Dr. Clemente Tavares, Gaula, Santa Cruz — trans-
ferida para a Escola 3108102 EB 1 de Camacha, Santa Cruz.

Maria Idalina Faria Dinis, professora do quadro geral da Escola
3102109 EB1 de Castelejo, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3102114 EB1/PE de Mari-
nheira, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Inês Farinha Garrido Gouveia, professora do quadro geral
da Escola 3102105 EB1/PE de Ribeiro Real, Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103130 EB1/PE
de Lombo Segundo, São Roque, Funchal.

Maria Inês Freitas Rodrigues, professora do quadro geral da Escola
3102119 EB1 Fontainhas, Quinta Grande, Câmara de Lobos —
transferida para a Escola 3108107 EB1/PE do Dr. Clemente Tavares,
Gaula, Santa Cruz.

Maria Irene Castro Saraiva, professora do quadro geral da Escola
3102114 EB1/PE de Marinheira, Estreito de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3102113 EB1/PE
de Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Irene Freitas Banganho, professora do quadro geral da Escola
3102110 EB1/PE de Covão, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103107 EB1/PE de Ribeiro
Domingos Dias, Santa Maria Maior, Funchal.

Maria Isabel Cardoso Freitas Nóbrega, professora do quadro geral
da Escola 3108101 EB1/PE de Nogueira, Camacha, Santa
Cruz — transferida para a Escola 3108110 EB1/PE de Terça de
Cima, Santa Cruz, Santa Cruz.

Maria Isabel Freitas Basílio, professora do quadro geral da Escola
3107107 EB1/PE de Lombo de São João, Ribeira Brava, Ribeira
Brava — transferida para a Escola 3102102 EB1/PE de Ribeiro
d’Alforra, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Isabel Jardim Silva, professora do quadro geral da Escola
3102114 EB1/PE de Marinheira, Estreito de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103111 EB1/PE
de Ladeira, Santo António, Funchal.
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Maria Isabel Resende Henriques Rodrigues, professora do quadro
geral da Escola 3107110 EB1/PE de Serra d’Água, Ribeira
Brava — transferida para a Escola 3107112 EB1/PE de Tábua,
Ribeira Brava.

Maria Isabel Silva Gonçalves, professora do quadro geral da Escola
3102114 EB1/PE de Marinheira, Estreito de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3102105 EB1/PE
de Ribeiro Real, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria João Rodrigues Pimenta Henriques, professora do quadro geral
da Escola. 3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103119 EB1/PE de São Gon-
çalo, Funchal.

Maria José Dias Rodrigues Olim, professora do quadro geral da Escola
3105102 EB1/PE de Lombo dos Canhas, Canhas, Ponta do
Sol — transferida para a Escola 3104104 EB1/PE de Ribeira Seca,
Machico, Machico.

Maria José Gonçalves Rocha Rosa, professora do quadro geral da
Escola 3108102 EB1 de Camacha, Santa Cruz — transferida para
a Escola 3103106 EB1/PE de Louros, Santa Maria Maior, Funchal.

Maria José Silva Câmara, professora do quadro geral da Escola
3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de Lobos —
transferida para a Escola 3102101 EB1 de Caldeira, Câmara de
Lobos, Câmara de Lobos.

Maria José Tenório Correia, professora do quadro geral da Escola
3108101 EB1/PE de Nogueira, Camacha, Santa Cruz — transferida
para a Escola 3103109 EB1/PE de Boliqueime, Santo António,
Funchal.

Maria José Velosa Melim Carvalho, professora do quadro geral da
Escola 3104104 EB1/PE de Ribeira Seca, Machico, Machico —
transferida para a Escola 3104105 EB1/PE de Machico, Machico.

Maria José Vidal Silva Alves, professora do quadro geral da Escola
3103109 EB1/PE de Boliqueime, Santo António, Funchal — trans-
ferida para a Escola 3103125 EB1/PE de Quebradas, São Martinho,
Funchal.

Maria Leonilde Rodrigues Sousa Gonçalves, professora do quadro
geral da Escola 3107103 EB1/PE de Lugar da Serra, Campanário,
Ribeira Brava — transferida para a Escola 3102110 EB1/PE de
Covão, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Lídia Freitas, professora do quadro geral da Escola 3102114
EB1/PE de Marinheira, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3102113 EB1/PE de Estreito
de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Lina Ornelas Henriques, professora do quadro geral da Escola
3103113 EB1/PE de Lombo dos Aguiares, Santo António, Fun-
chal — transferida para a Escola 3103111 EB1/PE de Ladeira, Santo
António, Funchal.

Maria Lúcia Lomelino Martins, professora do quadro geral da Escola
3107108 EB1/PE de Pomar da Rocha, Ribeira Brava, Ribeira
Brava — transferida para a Escola 3104101 EB1/PE de Água de
Pena, Machico.

Maria Lucinda Jesus Jardim Abreu, professora do quadro geral da
Escola 3107107 EB1/PE de Lombo de São João, Ribeira Brava,
Ribeira Brava — transferida para a Escola 3102102 EB1/PE de
Ribeiro dÁlforra, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Lucinda Rodrigues Andrade Serrão, professora do quadro geral
da Escola 3102105 EB1/PE de Ribeiro Real, Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103109 EB1/PE
de Boliqueime, Santo António, Funchal.

Maria Luísa França Góis Pestana, professora do quadro geral da
Escola 3103129 EB1/PE de Galeão, São Roque, Funchal — trans-
ferida para a Escola 3103108 EB1/PE de Visconde Cacongo, Santa
Maria Maior, Funchal.

Maria Luísa Spínola Fernandes Lucas, professora do quadro geral
da Escola 3102113 EB1/PE de Estreito de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103106 EB1/PE
de Louros, Santa Maria Maior, Funchal.

Maria Madalena Viveiros Franco, professora do quadro geral da
Escola 3101102 EB1/PE de Lombo da Guiné, Arco da Calheta,
Calheta — transferida para a Escola 3104102 EB1/PE de Caniçal,
Machico.

Maria Manuela Faria Figueira Silva, professora do quadro geral da
Escola 3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103116 EB1/PE de Tanque,
Santo António, Funchal.

Maria Manuela Ferreira Correia, professora do quadro geral da Escola
3102114 EB1/PE de Marinheira, Estreito de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3102105 EB1/PE
de Ribeiro Real, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Maria Mercês Freitas Pereira Caires, professora do quadro geral da
Escola 3103111 EB1/PE de Ladeira, Santo António, Funchal —
transferida para a Escola 3103116 EB1/PE de Tanque, Santo Antó-
nio, Funchal.

Maria Natividade Saldanha Câmara Velar, professora do quadro geral
da Escola 3101110 EB1/PE de Ponta do Pargo, Calhe — transferida
para a Escola 3104102 EB1/PE de Caniçal, Machico.

Maria Neide Rodrigues Freitas Henriques, professora do quadro geral
da Escola 3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103118 EB1/PE de Farrobo,
São Gonçalo, Funchal.

Maria Noemi Sousa Andrade Martins, professora do quadro geral
da Escola 3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103120 EB1/PE de Palheiro
Ferreiro, São Gonçalo, Funchal.

Maria Odília Vasconcelos Sousa Farinha, professora do quadro geral
da Escola 3103122 EB1/PE de Areeiro, São Martinho, Funchal —
transferida para a Escola 3103105 EB 1 de Pena, Santa Luzia,
Funchal.

Maria Ondina Lira Vieira Ponte, professora do quadro geral da Escola
3110102 EB1/PE de Boaventura, São Vicente — transferida para
a Escola 3110108 EBl/PE de Rosário, São Vicente, São Vicente.

Maria Paixão Encarnação Andrade Catanho, professora do quadro
geral da Escola 3102101 EB1/PE de Caldeira, Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103124 EB1/PE
de Nazaré, São Martinho, Funchal.

Maria Susana Santos Dinis Sousa, professora do quadro geral da
Escola 3101109 EB1/PE de Paul do Mar, Calheta — transferida
para a Escola 3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara
de Lobos.

Maria Teresa Pontes Basílio Rodrigues, professora do quadro geral
da Escola 3103107 EB1/PE de Ribeiro Domingos Dias, Santa Maria
Maior, Funchal — transferida para a Escola 3103108 EB1/PE de
Visconde Cacongo, Santa Maria Maior, Funchal.

Maria Teresa Vieira Gonçalves Homem de Gouveia, professora do
quadro geral da Escola 3102112 EB1/PE de Garachico, Estreito
de Câmara de Lobos, Câmara de Lobo — transferida para a Escola
3102102 EB1/PE de Ribeiro d’Alforra, Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos.

Maria Vanda Freitas Faria Leal, professora do quadro geral da Escola
3102113 EB1/PE de Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3102105 EB1/PE de Ribeiro
Real, Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Marta Célia Campos Tranquada Abreu, professora do quadro geral
da Escola 3108101 EB1/PE de Nogueira, Camacha, Santa Cruz —
transferida para a Escola 3103120 EB1/PE de Palheiro Ferreiro,
São Gonçalo, Funchal.

Marta Maria Vieira Alves Caldeira, professora do quadro geral da
Escola 3106101 EB1/PE de Achadas da Cruz, Porto Moniz — trans-
ferida para a Escola 3101102 EB1/PE de Boaventura, São Vicente.

Natércia Maria Velosa Gomes Lemos, professora do quadro geral
da Escola 3102108 EB1 de Seara Velha, Curral das Freiras, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103109 EB1/PE de Boli-
queime, Santo António, Funchal.

Nivalda Gonçalves Caires Milho, professora do quadro geral da Escola
3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103109 EB1/PE de Boliqueime,
Santo António, Funchal.

Noélia José Freitas Fernandes Brazão, professora do quadro geral
da Escola 3102117 EB1/PE de Jardim da Serra, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103124 EB1/PE de Nazaré,
São Martinho, Funchal.

Odete Sousa Costa Gonçalves, professora do quadro geral da Escola
3107112 EB1/PE de Tábua, Ribeira Brava — transferida para a
Escola 3102106 EB1/PE de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos.

Odília Ramos Câmara, professora do quadro geral da Escola 3101102
EB1/PE de Lombo da Guiné, Arco da Calheta, Calheta — trans-
ferida para a Escola 3105109 EB1/PE de Ponta do Sol, Ponta do
Sol.

Regina Maria Caires Dantas Silva, professora do quadro geral da
Escola 3105101 EB1/PE de Carvalhal e Carreira, Canhas, Ponta
do Sol — transferida para a Escola 3102106 EB1/PE de Câmara
de Lobos, Câmara de Lobos.

Roberto Jorge Andrade Nóbrega, professor do quadro geral da Escola
3102118 EB1/PE de Foro, Jardim da Serra, Câmara de Lobos —
transferido para a Escola 3103109 EB1/PE de Boliqueime, Santo
António, Funchal.

Rosa Fonseca Espinho Nunes, professora do quadro geral da Escola
3103116 EB1/PE de Tanque, Santo António, Funchal — transferida
para a Escola 3108106 EB1/PE de Caniço, Santa Cruz.

Rosa Maria Pereira Carvalho Afonso, professora do quadro geral
da Escola 3105104 EB1/PE de Madalena do Mar, Ponta do
Sol — transferida para a Escola 3201101 EB1/PE de Camacha,
Porto Santo, Porto Santo.

Rosa Martins Vasconcelos, professora do quadro geral da Escola
3102116 EB1/PE de Vargem, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos — transferida para a Escola 3103124 EB1/PE de Nazaré,
São Martinho, Funchal.

Rosa Odília Mendes Moura Monteiro, professora do quadro geral
da Escola 3101102 EB1/PE de Lombo da Guiné, Arco da Calheta,
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Calheta — transferida para a Escola 3101101 EB1/PE de Ladeira
e Lamaceiros, Arco da Calheta, Calheta.

Rosalina Ascensão Araújo Abreu Sousa, professora do quadro geral
da Escola 3102114 EB1/PE de Marinheira., Estreito de Câmara
de Lobos, Câmara de Lobos — transferida para a Escola 3103107
EB1/PE de Ribeiro Domingos Dias, Santa Maria Maior, Funchal.

Rui Manuel Nunes, professor do quadro geral da Escola 3103119
EB1/PE de São Gonçalo, Funchal — transferido para a Escola
3103124 EB1/PE de Nazaré, São Martinho, Funchal.

Rui Manuel Vieira, professor do quadro geral da Escola 3108107
EB1/PE do Dr. Clemente Tavares, Gaula, Santa Cruz — transferido
para a Escola 3103107 EB1/PE de Ribeiro Domingos Dias, Santa
Maria Maior, Funchal.

Sandra Maria Fernandes Freitas Gouveia, professora do oral da Escola
3104102 EB1/PE de Caniçal, Machico — transferida para a Escola
3104105 EB1/PE de Machico, Machico.

Sofia Maria Ferreira Rodrigues, professora do quadro geral da Escola
3102105 EB1/PE de Ribeiro Real, Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103124 EB1/PE de Nazaré,
São Martinho, Funchal.

Teresa Conceição Brazão Gouveia, professora do quadro geral da
Escola 3110108 EB1/PE de Rosário, São Vicente, São Vice-
nte — transferida para a Escola 3103111 EB1/PE de Ladeira, Santo
António, Funchal.

Teresa Maria Abreu Santos, professora do quadro geral da Escola
3108108 EB1/PE de Palmeira, Santa Cruz, Santa Cruz — transferida
para a Escola 3108110 EB1/PE de Terça de Cima, Santa Cruz,
Santa Cruz.

Teresa Maria Silva Faria, professora do quadro geral da Escola
3102113 EB1/PE de Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de
Lobos — transferida para a Escola 3103104 EB1/PE de Tanque,
Monte, Funchal.

Teresinha Lira Vieira Gouveia, professora do quadro geral da Escola
3110102 EB1/PE de Boaventura, São Vicente — transferida para
a Escola 3103106 EB1/PE de Louros, Santa Maria Maior, Funchal.

Virgílio Alberto Ferreira Freitas, professor do quadro geral da Escola
3103113 EB1/PE de Lombo dos Aguiares, Santo António, Fun-
chal — transferido para a Escola 3103101 EB1 de Imaculado Cora-
ção de Maria, Funchal.

Zita José Cruz Teixeira, professora do quadro geral da Escola 3102108
EB1 de Seara Velha, Curral das Freiras, Câmara de Lobos — trans-
ferida para a Escola 3103119 EB1/PE de São Gonçalo, Funchal.

(Isento de fiscalização prévia.)

23 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 418/2001. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 31 de Janeiro de 2001:

Licenciado Alberto Mário Coelho Braga Temido, procurador-geral-
-adjunto na sede do distrito judicial de Coimbra — nomeado em
comissão de serviço para os supremos tribunais.

Licenciada Maria Helena Borges Gouveia Amaral, procuradora-ge-
ral-adjunta na sede do distrito judicial de Lisboa — nomeada em
comissão de serviço com a categoria de auditora jurídica.

Licenciado Serafim Correia Gonçalves, procurador-geral-adjunto em
regime de destacamento como auxiliar na sede do distrito judicial
de Coimbra — colocado a seu pedido na referida sede de distrito.

Licenciado Fernando Manuel da Luz Pêgo, procurador-geral-adjunto
em regime de destacamento como auxiliar na Secção de Conten-
cioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo — colo-
cado a seu pedido na sede do distrito judicial de Coimbra.

Licenciado José Joaquim Pestana de Vasconcelos Pereira, procura-
dor-geral-adjunto na sede do distrito judicial de Lisboa — nomeado
em regime de destacamento como auxiliar e colocado a seu pedido
na sede do distrito judicial de Coimbra.

Licenciada Maria Helena Gomes da Costa Pinto Faim Pessoa, pro-
curadora da República em Lisboa, Departamento de Investigação
e Acção Penal — promovida a procuradora-geral-adjunta e colo-
cada na sede do distrito judicial de Lisboa.

Licenciado Manuel Ribeiro Soares, procurador da República no cír-
culo judicial de Penafiel — promovido a procurador-geral-adjunto,
nomeado em regime de destacamento como auxiliar e colocado
na sede do distrito judicial de Lisboa.

Licenciado António Leones Dantas, procurador da República em
comissão de serviço como chefe do Gabinete do Procurador-Geral
da República — promovido a procurador-geral-adjunto, conti-
nuando na referida comissão de serviço.

Licenciado Manuel de Sousa Mendes, procurador da República no
Tribunal Tributário de 1.a Instância de Aveiro — promovido a pro-
curador-geral-adjunto, nomeado em regime de destacamento como
auxiliar e colocado na Secção de Contencioso Administrativo do
Tribunal Central Administrativo.

Licenciado Delfim Jorge Lopes das Neves, procurador da República
no círculo judicial da Figueira da Foz — promovido a procurador-
-geral-adjunto e colocado na sede do distrito judicial de Évora.

Licenciado José Luís Lopes da Mota, procurador da República a
exercer funções de secretário da Procuradoria-Geral da Repú-
blica — promovido a procurador-geral-adjunto, continuando a exer-
cer as referidas funções.

Licenciado João Manuel Parracho Tavares Coelho, procurador da
República no círculo judicial de Vila Franca de Xira — promovido
a procurador-geral-adjunto e colocado na sede do distrito judicial
de Lisboa.

Licenciado Artur da Costa Barros, procurador da República no Tri-
bunal Administrativo de Círculo do Porto — transferido a seu
pedido e colocado no Tribunal Tributário de 1.a Instância de Aveiro.

Licenciado António Joaquim Moreira, procurador da República em
comissão eventual de serviço no Departamento Central de Inves-
tigação e Acção Penal — colocado a seu pedido no Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Lisboa, continuando na referida comissão
eventual de serviço, não abrindo vaga no lugar de origem.

Licenciado José Manuel Dias Pereira, procurador da República no
círculo judicial de Vila Franca de Xira — nomeado em regime de
destacamento como auxiliar e colocado a seu pedido no círculo
judicial de Santarém.

Licenciado Rui Manuel Escada Fontes, procurador da República no
círculo judicial de Portimão — transferido a seu pedido e colocado
no círculo judicial de Vila Nova de Famalicão.

Licenciado Manuel Fernando Gonçalves, procurador da República
em regime de destacamento como auxiliar em Lisboa, Departa-
mento de Investigação e Acção Penal — colocado a seu pedido
em Lisboa, Departamento de Investigação e Acção Penal.

Licenciado José Norberto Ferreira Martins, procurador da República
em regime de destacamento como auxiliar no círculo judicial de
Santarém — colocado a seu pedido no círculo judicial de Vila Nova
de Gaia.

Licenciado Manuel Pinto Alves de Azeredo, procurador-adjunto no
Tribunal Administrativo de Círculo do Porto — promovido por con-
curso a procurador da República e colocado no referido Tribunal
Administrativo de Círculo.

Licenciada Maria da Conceição Fialho Gomes Dourado, procura-
dora-adjunta na comarca de Faro — promovida por concurso a pro-
curadora da República e colocada no círculo judicial de Portimão.

Licenciado Jorge Albino Alves Costa, procurador-adjunto em Lisboa,
área de jurisdição cível, a exercer funções de consultor no Gabinete
do Ministro da Justiça — promovido por antiguidade a procurador
da República, continuando a exercer funções de consultor no Gabi-
nete do Ministro da Justiça.

Licenciado José Martins Gonçalves, procurador-adjunto na comarca
de Santa Maria da Feira — promovido por concurso a procurador
da República e colocado no círculo judicial de Penafiel.

Licenciado Vítor Manuel Amaro Marques de Paiva, procurador-ad-
junto na comarca de Alcobaça — promovido por concurso a pro-
curador da República e colocado no círculo judicial de Vila Franca
de Xira.

Licenciado Valdemar Ventura de Sousa Rodrigues, procurador-ad-
junto na comarca de Cascais — promovido por concurso a pro-
curador da República, nomeado em regime de destacamento como
auxiliar e colocado a seu pedido em Lisboa, Departamento de Inves-
tigação e Acção Penal.

Licenciado António Luís dos Santos Alves, procurador-adjunto na
comarca de Alcobaça, em comissão eventual de serviço na Ins-
pecção-Geral do Ambiente — promovido por antiguidade a pro-
curador da República e colocado no círculo judicial de Vila Franca
de Xira, continuando na referida comissão eventual de serviço,
não abrindo vaga no lugar de origem.

Licenciada Helena Maria de Araújo Lima Cluny Rodrigues, procu-
radora-adjunta na comarca de Oeiras — promovida por antiguidade
a procuradora da República, nomeada em regime de destacamento
como auxiliar e colocada a seu pedido no Tribunal Administrativo
de Círculo de Lisboa.

Licenciada Maria Antonieta Carrasco Serrano Ramos Borges, pro-
curadora-adjunta na comarca de Lisboa — promovida por antigui-
dade a procuradora da República, nomeada em regime de des-
tacamento como auxiliar e colocada a seu pedido no círculo judicial
de Vila Franca de Xira.
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Licenciada Maria Fernanda Fernandes Alves, procuradora-adjunta
na comarca de Almada — promovida por concurso a procuradora
da República, nomeada em regime de destacamento como auxiliar
e colocada a seu pedido no Tribunal de Família e Menores do
Seixal.

Licenciado João Manuel Batista Romão, procurador-adjunto na
comarca da Maia — promovido por concurso a procurador da
República e colocado no círculo judicial da Figueira da Foz.

Licenciado Mário Fernando Gonçalves Lisboa, procurador-adjunto
em comissão de serviço na Inspecção-Geral do Trabalho e da Soli-
dariedade — promovido por antiguidade a procurador da Repú-
blica, continuando na referida comissão de serviço.

Licenciada Maria Ana Matos Romba, procuradora-adjunta em comis-
são de serviço no Comissariado Nacional para os Refugiados — pro-
movida por antiguidade a procuradora da República, continuando
na referida comissão de serviço.

(Prazo para aceitação da nomeação: cinco dias.)
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho (extracto) n.o 5034/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001 do secretário-geral:

Licenciada Elisa Maria Marques Chora, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior (área de informação e relações públicas)
do quadro de pessoal da Provedoria de Justiça anexo ao Decreto-Lei
n.o 279/93, de 11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98,
de 29 de Janeiro — nomeada, a título definitivo, técnica superior
principal da mesma carreira e quadro de pessoal, em sequência
de concurso interno de acesso limitado para o efeito realizado,
ficando exonerada do lugar anteriormente ocupado a partir da data
de aceitação da nomeação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, João Sequeira
Osório.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Aviso n.o 4013/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, está
aberto concurso interno de acesso geral para um lugar de assessor
principal do quadro de pessoal não docente da Universidade dos Aço-
res, autorizado por despacho do reitor de 27 de Outubro de 2000,
nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho, que aprova o regulamento dos concursos para lugares de
ingresso e de acesso dos quadros de pessoal da Universidade dos
Açores.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — Cerie, Ponta Delgada.
5 — Conteúdo funcional — as funções genericamente descritas na

alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o do Despacho Normativo n.o 60/89,
de 13 de Junho.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o correspondente ao
mencionado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de assessor

com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, conforme dispõe a alínea a) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri, entregue directamente nos
Serviços Administrativos da Universidade dos Açores, Rua de São
Gonçalo, 9500 Ponta Delgada, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade), número e data do bilhete de

identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especialização, estágios, seminários,

acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com a indicação das funções com

mais interesse para o lugar, menção expressa da categoria
e serviço e antiguidade na actual categoria e na função pública.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito às alíneas a) e b), dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado do candidato, devidamente datado
e assinado;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria,
o vencimento, incluindo o escalão e o índice, a carreira, o
grupo profissional, bem como o tempo de serviço na categoria
e na função pública e as classificações de serviço;

c) Certificado autenticado das habilitações literárias que possui;
d) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-

mação profissional complementar e das respectivas durações;
e) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — A apresentação da documentação respeitante aos requisitos
gerais exigidos pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é dispensada temporariamente, desde que o candidato declare
no seu requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — De acordo com o artigo 28.o do Despacho Normativo

n.o 60/89, de 13 de Junho, publicado no Jornal Oficial, 1.a série, de
13 de Junho de 1989, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Classificação de serviço (A);
b) Experiência profissional (B);
c) Habilitações literárias (C).

Classificação de serviço — traduzida na nota quantitativa obtida
pelos concorrentes nos três anos imediatamente anteriores relevantes
para este concurso:

A = a1+a2+a3×2
3

Experiência profissional — serão tomados em consideração o
tempo de serviço na última categoria e na função pública e a frequência
de acções de formação com afinidade ou não com o cargo a prover:

B = (b+c)
2

em que b se traduz em anos de serviço na categoria e na função
pública, valorados do seguinte modo:

b = (b1+b2)
2

em que b1 se traduz na antiguidade na última categoria, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a três anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a três anos — 12+1 valor por cada ano,

além dos três, até ao limite de 20 valores;

em que b2 se traduz na antiguidade na função pública, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a cinco anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a cinco anos — 12+1 valor por cada

cinco anos, além dos cinco iniciais, até ao limite máximo de
20 valores; e

c a inexistência ou existência de frequência de acções de formação,
frequentadas na categoria actual, com afinidade ou não com o cargo
a prover, valorada do seguinte modo:

1) Inexistência de frequência de acções de formação — 10 valo-
res;

2) Frequência de acções de formação não correlacionadas com
o cargo a prover — 12 valores;
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3) Frequência de uma acção de formação correlacionada com
o cargo a prover — 14 valores;

4) Frequência de mais de uma acção de formação correlacionada
com o cargo a prover — 14+1 valor por cada acção, além
da primeira, até ao limite máximo de 20 valores.

Habilitações literárias — classificação em graus, de 12 valores para
a habilitação necessária e 4 pontos por cada grau académico superior.

A nota final será obtida do seguinte modo:

Nota final = A+B+C
3

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos Serviços
Administrativos.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Vagner Cordeiro Silva, administrador
da Universidade dos Açores.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Duarte Pereira Terra, assessor principal
do quadro de pessoal da Secretaria Regional da Educação
e Assuntos Sociais, a desempenhar funções na Univer-
sidade dos Açores, em regime de requisição, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Mestra Henriqueta Maria de Medeiros Pereira de Melo
Sousa, directora dos Serviços Académicos da Universi-
dade dos Açores.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria João Franco de Lemos Mocho Mota Melo,
directora dos Serviços de Documentação da Universidade
dos Açores.

Licenciado Delmar António de Sousa Bizarro, assessor prin-
cipal do quadro de pessoal não docente da Universidade
dos Açores.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, Vagner Cordeiro
Silva.

Despacho n.o 5035/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador da Universidade dos Açores de 19 de Fevereiro de 2001:

Sílvia Isabel Aguiar da Silveira Cardoso, técnica superior de 2.a classe
em regime de contrato de trabalho a termo certo — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Rectificação n.o 659/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro
de 2001, a p. 3459, rectifica-se que onde se lê:

«Por deliberação do conselho de administração de 17 de Janeiro
de 2000:

Licenciada Sandra Eugénio — autorizada a renovação do contrato
como técnica superior de 2.a classe por conta do Projecto SAMFISH,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 1 de Março
de 2001, pelo período de seis meses.»

deve ler-se:

«Por deliberação do conselho de administração de 17 de Janeiro
de 2001:

Licenciada Sandra Eugénio — autorizada a renovação do contrato
como técnica profissional de laboratório de 2.a classe por conta
do Projecto SAMFISH, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 1 de Março de 2001, pelo período de seis meses.»

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro Silva.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 4014/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de
competência delegada, foi constituído pela forma que a seguir se

indica o júri de equivalência de doutoramento no ramo de Química
de Dmitri Victorovitch Evtiouguine:

Presidente — Presidente do conselho científico, por delegação
de competências do reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor José Joaquim Costa Cruz Pinto, professor catedrá-
tico da Universidade de Aveiro.

Doutor Carlos de Pascoal Neto, professor associado da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutora Ana Paula Coelho Duarte, professora associada
do Departamento de Ciências e Tecnologia do Papel da
Universidade da Beira Interior.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 4015/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, foi constituído
da seguinte forma o júri para apreciação do processo de reconhe-
cimento de habilitações a nível de mestrado requerido por António
Augusto Martins da Rocha Oliveira Aguiar:

Presidente — Doutor João Pedro Paiva de Oliveira, professor
associado com agregação da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora associada
da Universidade de Aveiro.

Doutor José Tomás Henriques, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 4016/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, foi constituído
da seguinte forma o júri para apreciação do processo de reconhe-
cimento de habilitações a nível de mestrado requerido por Khatcha-
tour Amirkhanian:

Presidente — Doutor João Pedro Paiva de Oliveira, professor
associado com agregação da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora associada
da Universidade de Aveiro.

Doutor José Tomás Henriques, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 5036/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 29 de Setembro de 2000:

Mestre João Carlos Correia Leitão — autorizada a sua contratação
como assistente além do quadro de pessoal docente da Universidade
da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 2 de Novembro de 2000, em regime de substituição do mestre
Mário José Baptista Franco, assistente desta Universidade, que se
encontra a preparar o doutoramento ao abrigo da Acção n.o 5.2
do PRODEP [n.o 7 do despacho n.o 18 032/98 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 19 de Outubro de
1998].

Mestre Ricardo Manuel de Magalhães Pinheiro Alves — autorizada
a sua contratação como assistente além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente, a partir de 9 de Outubro de 2000, em regime de substituição
da mestra Anabela Antunes de Almeida, assistente desta Univer-
sidade, que se encontra a preparar o doutoramento ao abrigo da
Acção n.o 5.2 do PRODEP [n.o 7 do despacho n.o 18 032/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 19 de Outubro de 1998].

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 5037/2001 (2.a série). — Na sequência da recente
reorganização dos Serviços no que concerne à área administrativa
da alteração do quadro de pessoal publicada no Diário da República,

2.a série, de 31 de Janeiro de 2001, e de acordo com o disposto
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, determino, ao
abrigo da competência que me está conferida pelo artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, a reclassificação dos fun-
cionários constantes do mapa anexo ao presente despacho.

1 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

MAPA ANEXO

Lista nominativa dos funcionários que reúnem as condições previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho

Escalão/índice Escalão/índiceNome Categoria actual Categoria de transição

Vítor Domingues Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição (*) . . . 2/475 Técnico superior principal . . . . . 1/510
António João Fava Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . 2/475 Técnico superior de 1.a classe . . . 2/475
Cassiano Rodrigues Pedro Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . 2/475 Técnico superior de 1.a classe . . . 2/475
José Manuel Gomes Tereso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . 2/475 Técnico superior de 1.a classe . . . 2/475
Maria Fátima Ferreira Alcobia Veríssimo . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . 2/475 Técnico superior de 1.a classe . . . 2/475
Maria Isabel Oliveira Ferreira Roque . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . 1/460 Técnico superior de 1.a classe . . . 1/460

(*) Cargo de direcção previsto no Decreto Regulamentar n.o 70/85, de 30 de Outubro. O funcionário que detém esta categoria encontra-se, em comissão de serviço, no lugar de
chefe de divisão na área administrativa.

Despacho (extracto) n.o 5038/2001 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Fevereiro de 2001 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas):

Maria Amélia Ferreira Monteiro Pais Faria — promovida, precedendo
concurso, na categoria de técnico profissional especialista principal
da carreira de organização e gestão do quadro de pessoal dos Ser-
viços Sociais da Universidade de Coimbra.

Isidro Costa Roque Saúde — promovido, precedendo concurso, na
categoria de técnico profissional especialista principal da carreira
de contabilidade e administração do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra.

Pedro Manuel Baptista Guerra — promovido, precedendo concurso,
na categoria de técnico profissional especialista da carreira de con-
tabilidade e administração do quadro de pessoal dos Serviços Sociais
da Universidade de Coimbra.

Lucília Maria Silva Leitão Costa Coelho — promovida, precedendo
concurso, na categoria de técnico profissional principal da carreira
de composição e tratamento de texto do quadro de pessoal dos
Serviços Sociais da Universidade de Coimbra.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 5039/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Fevereiro de 2001,
proferido por delegação de competências:

Ana Maria da Conceição Cerqueira Dias — nomeada, em comissão
de serviço, após aprovação em concurso, técnica profissional de
2.a classe (área de actividades laboratoriais e ou de campo de apoio
ao ensino e à investigação) do quadro deste Instituto, conside-
rando-se exonerada da categoria de auxiliar técnico de laboratório
no fim do período probatório. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 5040/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Maria Isabel Helbling Meneres Campos — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 30 de Setembro

de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior, a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5041/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Jorge Filipe da Maia Oliveira Ferreira — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado a 30 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere
o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, con-
siderando-se rescindido o contrato na categoria anterior, a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5042/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Nuno Miguel Pais Fernandes — celebrado contrato, em regime de
prestação eventual de serviço, como monitor, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, com direito ao vencimento mensal correspondente a 40 %
do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5043/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Virgílio Cambraia Lopes — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
a 20 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5044/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Manuel João Oliveira Ferreira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do des-
pacho autorizador, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.
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Licenciada Maria Goretti dos Santos Faria da Costa e Silva — cele-
brado contrato administrativo de provimento na categoria de assis-
tente convidado a 30 %, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao índice 145, escalão 2, a que
se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5045/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Joaquim Martins Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente estagiário,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia o Tribunal de Contas.)

Licenciada Marta Susana Ribeiro Ferreira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente estagiária,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5046/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Christel Audrey Marie Henry — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de leitora a 30 %, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5047/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Vicenzo Riso — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento na categoria de assistente convidado a 100 %, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do des-
pacho autorizador, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Doutor Graham Hungerford — celebrado contrato administrativo de
provimento na categoria de professor convidado equiparado a pro-
fessor auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2000, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere
o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5048/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Rosa da Rocha Valente Sil Monteiro — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de professora
auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato de assistente convidada, a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5049/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Rui Miguel de Jesus Rodrigues Ferreira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 15 de Novembro
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei

n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato de assistente estagiário, a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Doutora Mónica Frias da Costa Paz Barroso — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professora auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 19
de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se res-
cindido o contrato de assistente, a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4017/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade
do Minho:

David Ricardo Araújo, electricista — rescindido, a seu pedido, a partir
de 9 de Março próximo, o contrato individual de trabalho que
tinha assinado com estes Serviços ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 5050/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

António Augusto Fernandes — concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 16 a 19 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 5051/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 23
a 25 de Fevereiro de 2001.

Licenciada Susana Isabel Pereira Casal Vicente, assistente estagiária
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 12 a 16 de Maio de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 5052/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 10 de Janeiro de 2001, proferido
por delegação:

Doutor Luís Lavadinho Telo da Gama — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, para
exercer as funções de professor associado convidado (30 %) no Ins-
tituto Superior de Agronomia (Departamento de Produção Agrícola
e Animal — Secção de Produção Animal), a partir da data do des-
pacho autorizador, por um quinquénio, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir daquela data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)
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Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Com base no parecer subscrito pelos professores catedráticos enge-
nheiro Manuel José Dias Soares Costa, Doutor José Manuel Fer-
nandes de Abreu e Doutor João Pedro Bengala Freire do Instituto
Superior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa, que fica
arquivado no processo individual do Doutor Luís Lavadinho Telo
da Gama, o conselho científico do Instituto Superior de Agronomia
deliberou, na sua sessão plenária de 29 de Novembro de 2000, aprovar
a sua contratação na categoria de professor associado convidado a 30 %.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Pedro Augusto Lynce de Faria.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Despacho n.o 5053/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 10 de Janeiro de 2001, proferido
por delegação:

Licenciado Francisco José Ramos Bisca — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
para exercer as funções de professor auxiliar convidado (30 %) no
Instituto Superior de Agronomia (Departamento de Engenharia
Rural), a partir da data do despacho autorizador, por um quin-
quénio, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Com base no parecer subscrito pelos professores catedráticos Dou-
tores Jorge Ferro Silva Meneses e Francisco Xavier Miranda de Avillez
e pelo professor auxiliar Doutor Francisco Cardoso Pinto do Instituto
Superior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa, que fica
arquivado no processo individual do licenciado Francisco José Ramos
Bisca, o conselho científico do Instituto Superior de Agronomia deli-
berou, na sua sessão plenária de 29 de Novembro de 2000, aprovar
a sua contratação na categoria de professor associado convidado a
30 %.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Pedro Augusto Lynce de Faria.

16 de Janeiro de 20001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Despacho n.o 5054/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 10 de Janeiro de 2001, proferido
por delegação:

João Miguel da Costa Monteiro — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de
jardineiro, escalão 1, índice 132, constante do anexo n.o 1 do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a validade de um ano, a partir de 11 de Janeiro de 2001.

Por despacho do presidente do conselho directivo de 15 de Janeiro
de 2001, proferido por delegação:

Isabel Maria Pereira da Silva — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de
técnico de 2.a classe, escalão 1, índice 285, constante do anexo
n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a validade de um ano, a partir da data do despacho
autorizador.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 4018/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outubro
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciado Nélson Miguel Rodrigues Vaz — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções de monitor pelo período de um ano, renovável,

com efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 5055/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento da mestra Júlia Fragoso da Fonseca como assistente
com efeitos a partir de 16 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 5056/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento da mestra Berta Maria de Carvalho Gonçalves como
assistente convidada a partir de 14 de Fevereiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 5057/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre António Augusto Nogueiro Prada — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto, em regime de tempo integral, a que cor-
responde a remuneração mensal ilíquida de 389 800$, com efeitos
a partir de 2 de Dezembro de 2000 e pelo período de dois anos.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Edital n.o 152/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 12 de Fevereiro de 2001,
encontra-se aberto concurso para recrutamento de um professor-ad-
junto para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
no Departamento de Gestão Industrial, área científica de Gestão
Industrial, pelo prazo de 30 dias seguidos a partir da publicação do
presente edital no Diário da República, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equi-
valente;

b) Os candidatos que, dispondo de currículo científico técnico
ou profissional relevantes, estejam habilitados com o grau
de mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos na área científica em que é aberto o concurso;

c) Os equiparados a professor-adjunto ou assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou da área científica em
que é aberto o concurso e que satisfaçam os requisitos de
habilitação e tempo de serviço indicados na alínea a);

d) Os professores-adjuntos de outra escola superior do ensino
superior politécnico e da disciplina (ou área científica), para
que é aberto o concurso.

2 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 1138, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
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d) Data e local do nascimento;
e) Residência actual;
f) Estado civil;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão de registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações literárias e científicas
e as publicações e documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo a concurso.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que sejam enviadas cópias.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

5 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta:

Condições de admissão de acordo com a lei geral;
Constituem parâmetros de avaliação:

Currículo científico;
Currículo pedagógico;
Interesse para a instituição;
Entrevista.

6 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Bernardo José Calafate de Vascon-
celos, professor associado da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Armando Luís Ferreira Leitão, professor-coor-
denador sem agregação da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Bragança.

Prof. Doutor Manuel Augusto Pina Marques, professor auxi-
liar da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

Edital n.o 153/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 12 de Fevereiro de 2001,
encontra-se aberto concurso documental para recrutamento de um
professor-adjunto para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, no Departamento de Economia e Gestão, área cien-
tífica de Contabilidade de Gestão, pelo prazo de 30 dias seguidos
a partir da publicação do presente edital no Diário da República,
a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equi-
valente;

b) Os candidatos que, dispondo de currículo científico técnico
ou profissional relevantes, estejam habilitados com o grau
de mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos na área científica em que é aberto o concurso;

c) Os equiparados a professor-adjunto ou assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou da área científica em
que é aberto o concurso e que satisfaçam os requisitos de
habilitação e tempo de serviço indicados na alínea a);

d) Os professores-adjuntos de outra escola superior do ensino
superior politécnico e da disciplina (ou área científica) para
que é aberto o concurso.

2 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 1138, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Residência actual;
f) Estado civil;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão de registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações literárias e científicas
e as publicações e documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo a concurso.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que sejam enviadas cópias.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

5 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta:

Condições de admissão de acordo com a lei geral;
Constituem parâmetros de avaliação:

Currículo científico;
Currículo pedagógico;
Interesse para a instituição;
Entrevista.

6 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Francisco José Terroso Cepeda, pro-
fessor-coordenador com agregação da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Bragança.

Vogais:

Prof. Doutor José Manuel de Matos Carvalho, professor-
-coordenador do Instituto Superior de Contabilidade e
Administração de Coimbra.

Prof. Doutor Domingos José da Silva Cravo, professor-coor-
denador do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração de Aveiro.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4019/2001 (2.a série). — Pelos despachos de 16 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto e de
23 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança foi autorizada a transferência de Ercílio Manuel Martins Fer-
nandes, técnico profissional 2.a classe do quadro de pessoal dos Ser-
viços de Acção Social do Instituto Politécnico do Porto, para o quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Bragança, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Administrador dos Serviços de Acção
Social, Osvaldo Adérito Régua.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 4020/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Setembro de 2000:

Mestre Nisa Jorge Carvalho de Figueiredo — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto Poli-
técnico, em regime de tempo integral, de 1 de Outubro de 2000
até 30 de Setembro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 4021/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Fevereiro de 2001:

Licenciado José Manuel Matias Vieira de Sousa — autorizada a res-
cisão do contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 22 de Fevereiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 4022/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Fevereiro de 2001:

Licenciado Paulo Filipe de Almeida Ferreira Tavares — autorizada
a contratação na categoria de assistente do Instituto Superior de
Engenharia deste Instituto Politécnico de 22 de Fevereiro de 2001
a 21 de Fevereiro de 2004.

Licenciado José Manuel Matias Vieira de Sousa — autorizada a con-
tratação na categoria de assistente do Instituto Superior de Enge-
nharia deste Instituto Politécnico de 22 de Fevereiro de 2001 a
21 de Fevereiro de 2004.

23 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 4023/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Fevereiro de 2001:

Mestra Maria José Capelas de Moura — autorizada a contratação
em regime de contrato administrativo de provimento, como assis-
tente em regime de tempo integral, no Instituto Superior de Enge-
nharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 22 de
Fevereiro de 2001 a 21 de Fevereiro de 2004.

23 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 4024/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico profissional principal, área de desenho
de construção civil. — 1 — Torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral, autorizado por despacho de
19 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da
Guarda, para provimento de um lugar da categoria de técnico pro-
fissional principal, área de desenho de construção civil, em regime
de nomeação em comissão de serviço extraordinária ou contrato admi-
nistrativo de provimento.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, e Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e Código do Procedimento Administrativo.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e esgota-se
com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho é nos Serviços Centrais do Instituto Poli-
técnico da Guarda.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos, na área de desenho de cons-
trução civil.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,

constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas ao concurso devem ser formalizadas através

de requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da
Guarda, donde deve constar:

a) Identificação (nome, naturalidade, nacionalidade, número do
bilhete de identidade, data e serviço que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso e indicação do número e data do

Diário da República em que é publicado o presente aviso.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato

da qual conste, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço, na sua
expressão quantitativa, sem arredondamentos, referente aos
últimos três anos;

d) Curriculum vitae devidamente datado e assinado, com indi-
cação detalhada das tarefas desenvolvidas no âmbito da fun-
ção pública e as acções de formação frequentadas.

7.3 — As candidaturas podem ser entregues directamente na Secção
de Expediente ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no quadro de avisos da Secção de Pessoal.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Armando Augusto Cardoso, técnico superior prin-
cipal.

Vogais efectivos:

Joaquim Alberto Pires Rodrigues, técnico superior principal,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

José Carvalho de Carvalho Teixeira Lima, técnico superior
principal.

Vogais suplentes:

José António de Almeida Gomes, técnico superior principal.
António de Jesus Saraiva, técnico principal.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 4025/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Vitória Tomás Nogueira Fonseca — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico
da Guarda com a categoria de técnico profissional principal de
biblioteca e documentação, vencimento correspondente ao
índice 230, actualizável nos termos legais, produzindo efeitos a partir
de 18 de Janeiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 5058/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
após concurso interno geral de admissão a estágio de ingresso na
carreira de técnico superior de informática deste Instituto, com
efeitos a partir da publicação do presente extracto, a Carlos José
da Silva Canudo para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
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do Instituto Politécnico de Leiria. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 5059/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a celebração do contrato administrativo de provimento,
após concurso interno geral de admissão a estágio de ingresso na
carreira de técnico da área de conservação e manutenção de espaços
deste Instituto, com efeitos a partir da publicação do presente
extracto, de Pedro Miguel Ramalho Costa para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 5060/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada, após concurso, a nomeação em comissão de serviço
extraordinária, para exercer funções com a categoria de assis-
tente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir
da publicação do presente extracto:

Ana Paula Pereira Gregório, auxiliar de acção educativa da Escola
Secundária de Domingos Sequeira, Leiria.

Dina Maria dos Santos Ricardo, auxiliar de acção educativa da Escola
Secundária de D. Pedro I, Alcobaça.

Graça de Jesus David Vieira, do quadro de vinculação do distrito
de Leiria, afecta à Escola E. B. 2,3 de D. Dinis.

Lina Marília de Sousa Dias Ribeiro, auxiliar de acção educativa da
Escola Básica 1,2 de Pataias.

Maria Madalena da Silva Simões Nunes, auxiliar de acção educativa
da Escola Secundária de D. Pedro I, Alcobaça.

Úrsula Valente Salvadinho, auxiliar de acção educativa da Escola
Secundária de Afonso Lopes Vieira, Leiria.

Zita Paula Catarino de Figueiredo, auxiliar de acção educativa do
quadro distrital de Leiria.

Autorizada, após concurso, a celebração de contrato adminis-
trativo de provimento, para exercer funções com a categoria
de assistente administrativo principal da carreira de assistente
administrativo do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos
a partir da publicação do presente extracto:

Ana Cecília de Oliveira Gândara Boa Ventura Amaral.
Cristina Isabel Neto Duarte.
Elisabete Maria Santos Simplício.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 526/2001. — Por despacho de 19 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Virgílio Manuel Trindade Simões de Melo — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, válido
por um ano, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 527/2001. — Por despacho de 8 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria Goreti Ferreira Sales — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 528/2001. — Por despacho de 15 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Teresa Paula Soares de Araújo — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 529/2001. — Por despacho de 8 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Anabela Maria de Azevedo Oliveira Lopes — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 21 de Novembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 530/2001. — Por despacho de 8 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria del Carmen Puga Lobo Jacinto — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 531/2001. — Por despacho de 8 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Álvaro José de Lima Rodrigues — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 532/2001. — Por despacho de 8 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Luís Filipe da Cruz Cordeiro — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 30 de Setembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 533/2001. — Por despacho de 8 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

António Mário Vahia Pinto da Cunha — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 534/2001. — Por despacho de 8 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Jorge Manuel Teixeira Tavares — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 21 de Outubro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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